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Prefácio
Patricia Maria Zimmermann D’ávila

Foi com muita honra que recebi o convite do Prof. Dr. Adriano Beiras 
para prefaciar este livro que passa a ser um referencial para a análise e com-
preensão dos aspectos psicossociais que envolvem o feminicídio no Estado de 
Santa Catarina a partir de uma pesquisa qualitativa e quantitativa deste tipo 
penal derivado. Costumo dizer que a estatística sem análise é um veneno para 
o gestor, pois bem, nesta obra tem-se os dados e a análise dos dados, passando 
a ser uma ferramenta verdadeiramente útil para a tomada de decisão no âmbito 
do enfrentamento ao feminicídio.

Soma-se à honra, a felicidade de poder aderir minha prática de mais de 25 
anos como Delegada de Polícia de SC e atualmente Coordenadora das Delegacia 
de Proteção a Mulher em SC, a pesquisadores expoentes como o Prof. Dr. Adria-
no Beiras, a Prof, Dra. Andréia Isabel Giacomozzi, a Psic. Ma. Camila Maffioleti 
Cavaler, Psic. Ma. Maiara Leandro e a Psic. Ma. Verônica Bem dos Santos, minha 
amiga e parceira de trabalho na Polícia Civil de SC.

Este livro, que merece toda a atenção do leitor, faz uma “Análise psicossocial de 
homicídios de mulheres em SC e o processo de reconhecimento do feminicídio na 
Segurança Pública”, permitindo, a partir da pesquisa, uma análise minuciosa a respeito 
das mortes violentas de mulheres em Santa Catarina e a sua classificação como delito 
contra a vida, na identificação ou não da qualificadora do tipo penal homicídio.

A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina tem como uma de suas missões 
o enfrentamento de todas as formas de violência contra a mulher e é basilar que só 
se enfrenta e só se previne adequadamente o que se conhece. Nesta senda, tem-se 
no fenômeno da subnotificação um incentivo para que, cada vez mais, esta grave 
violação de direitos humanos aumente e as mulheres continuem a serem subjuga-
das e inviabilizadas, tornando-se vítimas não identificadas para o Estado de uma 
violência sofrida em uma relação íntima que deveria ser afetuosa.

Por outro lado, a partir de outros estudos, constata-se que a diminuição da 
subnotificação traz em sua esteira uma reprovável campanha negativa à imagem do 
Estado, fruto da ignorância e conclusões superficiais. Explico: quanto menor é a 
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subnotificação, maior é o número de registros de ocorrências, logo, quanto mais o 
Estado se torna eficiente em evitar a subnotificação, maior é o número de registros.

Estudos da Polícia Civil demonstram que nos municípios em que ocorre a 
criação de unidades especializadas no atendimento à mulher vítima de violência, 
ocorre aumento significativo no número de registros de ocorrência, o que não signi-
fica aumento da violência contra a mulher, mas sim, diminuição da subnotificação.

Vou repetir: Estatística sem análise é veneno para o gestor, e acrescento, é 
deleite para os desclassificados especialistas de plantão em segurança pública. O 
primeiro passo para que se possa efetuar ações de amparo e proteção às vítimas é 
a identificação do delito para, então, desenvolver-se políticas públicas que sejam 
eficazes na diminuição dos índices de violência contra a mulher.

A pesquisa que originou o presente livro é um projeto realizado na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Florianópolis, através do Núcleo de 
Pesquisa Margens, a partir da coordenação do projeto pelo  Professor Doutor 
Adriano Beiras, do Laboratório LACCOS, do Departamento de Psicologia, 
com a participação da Professora Doutora Andreia Giacomozzi,  (além de 
estudantes pesquisadores de pós-graduação e graduação  ambos os grupos),em 
parceria com a Polícia Civil de Santa Catarina,  através da Coordenadoria das 
Delegacias das Delegacias de Polícia de Proteção à Criança, Adolescente, Mu-
lher e Idoso, com a finalidade de qualificar as discussões a respeito dos temas 
relacionados à Psicologia Jurídica, sendo financiado pela FAPESC (estado de 
Santa Catarina) em 2020 e CNPQ em 2021, sendo avaliados os inquéritos 
policiais de homicídios femininos e feminicídios ocorridos no Estado de Santa 
Catarina nos anos de 2018 a 2020.

O trabalho coordenado pelo Professor Doutor Adriano Beiras, pela Professora 
Doutora Andréia Isabel Giacomozzi, pela Psicóloga Mestre Verônica Bem dos 
Santos, pela Psicóloga Mestre Maiara Leandro e pela Psicóloga Mestre Camila 
Maffioleti Cavaler é de grande importância para a Polícia Civil de Santa Catarina, 
para a Academia e para a Sociedade, uma vez que nos permite a ter uma visão 
interna e externa a respeito da investigação e tipificação do crime de feminicidio 
e dos caminhos adotados para a identificação ou não deste tipo penal criado no 
ano de 2015 e que nem sempre é de fácil identificação na investigação policial. 

A fim de capacitar seus policiais civis, a Polícia Civil do Estado de Santa 
Catarina, através de sua Academia de Polícia Civil, Instituição de Ensino Superior, 
tem realizado o curso de Investigação de Homicidio, Feminicidio e Local de Crime 
desde o ano de 2021. As variáveis psicossociais de feminicídios e homicídios de 
mulher em Santa Catarina, é um dos temas centrais da pesquisa e traz os dados 
estatísticos mais importantes e que estão na cartilha que resultou da presente 
pesquisa. A obra problematiza os inquéritos, os aspectos psicossociais das vítimas 
e dos autores, sendo um estudo qualitativo quantitativo. 
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Nesta amostra foram pesquisados todos os inquéritos que foram finalizados, 
sendo excluídos os que ainda estavam em andamento, aplicando-se o critério 
de exclusão e considerando a falta de informação de alguns documentos, o que 
permitiu um levantamento completo de 276 casos, que constituíram a amostra 
total do estudo realizado. A metodologia empregada e o cuidado na pesquisa, bem 
como com os resultados apresentados, mostraram um panorama importante a 
respeito da questão do feminicídio no Estado de Santa Catarina, demonstrando 
a necessidade de ações preventivas que possam problematizar aspectos culturais 
que legitimam a desigualdade de gênero e a dominação dos corpos femininos. 

Durante a pesquisa foram realizadas entrevistas com delegadas e delegados 
de polícia a respeito das investigações realizadas, os percursos metodológicos e 
institucionais para o reconhecimento do fenômeno. Agradeço a generosidade de 
meus colegas em participarem da pesquisa e detalharem os caminhos adotados 
para a identificação ou não do crime de feminicídio. 

Através das entrevistas foi possível constatar a complexidade de ser analisada a 
questão da condição de ser mulher para a tipificação penal do delito contra a vida, 
as formas com que são conduzidas as investigações, os elementos de convicção, 
além de indicações para futuras capacitações e boas práticas.

No capítulo denominado “Análise das motivações para os crimes de homicídio 
de mulher em Santa Catarina” buscou-se refletir as motivações tanto dos crimes de 
homicídio feminino, como do crime de feminicídio, sendo este um fator impor-
tante para que se tenha ou não a identificação da qualificadora do feminicidio na 
análise jurídica de indiciamento do autor do crime, ao final do inquérito policial.

Ao abordar os “Homicídios de mulheres em contextos de criminalidade em 
Santa Catarina: problematizações sobre violência de gênero” os pesquisadores 
analisam 63 casos da amostra de 276 crimes pesquisados, onde mulheres foram 
mortas em uma situação relacionada com o contexto da criminalidade. A reflexão 
a respeito da morte de mulheres ocorrida neste contexto é urgente, uma vez que 
em muitas destas mortes as mulheres são desumanizadas, tornando-se alvos da 
violência por revanchismo ou simples descarte.

O último capítulo nos traz “Reflexões sobre casos de feminicídio seguido 
de suicídio em Santa Catarina”, onde foram analisados 42 casos de feminicídio 
em que os autores cometeram suicídio logo em seguida, sendo abordadas carac-
terísticas relativas a estes delitos que leva em conta, dentre outros, histórico de 
psicopatologias, relação entre a vítima e autor, motivações e outras.

O crime de feminicídio é alvo de discussão e críticas de toda a sociedade. 
Existem muitas divagações e “achismos” a respeito do feminicídio e até fórmulas 
mágicas de  prevenção elaboradas pelos “engenheiros de obra pronta”, mas uma 
pesquisa séria, com técnicas metodológicas que permitam analisar motivações, 
fatores psicológicos, psicopatologias, caraterísticas de vítimas e autor, meio em-
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pregado, dentre outros e que nos permitam discutir cientificamente critérios e 
ações que possam ser utilizados racionalmente na proteção das vítimas diretas e 
indiretas é coisa rara. E o leitor está diante de uma raridade.

Parabenizo ao professores coordenadores da presente pesquisa pela coragem 
e pelo desafio enfrentado na realização da mesma que permitiu a criação do pre-
sente livro, bem como agradeço a Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por 
firmar a parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina, permitindo o 
acesso aos Inquéritos Policiais e firmando seu compromisso na proteção de todas 
as mulheres em Santa Catarina.

Aos leitores/as, afirmo que, a partir desta obra, novos horizontes do conheci-
mento se abrirão, novos pontos de vista surgirão e terão as respostas que buscam 
a respeito deste crime que desafia a sociedade.

Patricia Maria Zimmermann D’ávila
Delegada da Polícia Civil de Santa Catarina, Mestra em 

Ciências Jurídicas (Univali), Coordenadora das Delegacias 
de Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso, 

Professora na Academia de Polícia Civil de Santa Catarina.



Apresentação
Adriano Beiras

A complexidade do fenômeno do feminicídio tem despertado interesse e mobili-
zação de diversos atores, incluindo pesquisadores, profissionais da segurança pública, 
ativistas de movimentos sociais e feministas, bem como organismos internacionais. 
Em Santa Catarina, os índices alarmantes de feminicídios preocupam, instigando a 
produção de ações para melhor investigação e prevenção. Em 2023, dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública revelaram um crescimento significativo no número 
de feminicídios no país, com um aumento de 6,1% em relação a 2022. Além disso, 
os homicídios dolosos de mulheres também apresentaram um aumento de 0,9% 
em comparação com o ano anterior. Diante desse cenário, destaca-se a urgência da 
implementação de políticas públicas voltadas para a prevenção, proteção e apoio às 
vítimas de violência enfrentada por mulheres e meninas, visando mitigar o fenômeno 
do feminicídio (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023).

A preocupação institucional em combater esse problema e desenvolver ações 
preventivas resultou em diálogos entre a Polícia Civil de Santa Catarina e a Univer-
sidade Federal de Santa Catarina. Inicialmente, essas conversas ocorreram no âmbito 
do grupo de pesquisa Margens, do qual sou coordenador, e posteriormente passaram 
a contar com a participação do Grupo de Pesquisa LACCOS, representado pela 
Professora Doutora Andreia I. Giacomozzi. A pesquisa contou com a contribuição 
significativa de estudantes de mestrado e doutorado de ambos os grupos, assim como 
de estudantes de graduação em psicologia que participaram por meio de bolsas de 
iniciação científica oferecidas pelo grupo de pesquisa Margens. Esta colaboração 
entre docentes e discentes em grupos de pesquisa universitários proporcionou o 
cenário propício para o surgimento da pesquisa “Variáveis Psicossociais Associadas 
ao Feminicídio em Santa Catarina.1

1	 A pesquisa contou com os seguintes participantes pesquisadores/as: Adriano Beiras, Andreia Isabel Giaco-
mozzi, Verônica Bem dos Santos, Camila Maffioleti Cavaler, Maiara Leandro, Letícia de Souza Mazzuco, 
Thais Cabral Albibo, Adriano Schlösser, Anderson da Silveira, Julia Dalanhol, Bibiana Beck Garbero e e 
Lucas  Mentor de Albuquerque Nobrega.
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Gostaríamos de expressar nossa sincera gratidão pelo apoio indispensável 
fornecido pela Polícia Civil de Santa Catarina, em particular à Delegada Patricia 
Maria Zimmermann D’ávila, chefe da Coordenadoria de Delegacias de Proteção 
à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso. Sem essa parceria, este estudo 
não teria sido viável. A colaboração entre a universidade e a Instituição Policial de 
Santa Catarina tem sido fundamental para aprofundar nosso entendimento sobre 
o tema do feminicídio. Além disso, o apoio das agências de fomento FAPESC e 
CNPq2, financiadoras desta pesquisa, foi crucial para cumprir o que preconiza a 
Lei Maria da Penha no Inciso II, destacando a importância de promover estudos 
e pesquisas com enfoque de gênero e raça/etnia, visando compreender as origens 
e impactos da violência doméstica na vida das mulheres.

Além disso, esta pesquisa está em consonância com objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da ONU (ODS/ONU), a saber: objetivo 3. assegurar uma 
vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades; objetivo 5. 
alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, mais 
especificamente com o subitem 5.2 eliminar todas as formas de violência contra 
todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e 
exploração sexual e de outros tipos; e objetivo 16: promover sociedades pacíficas 
e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os 
níveis, mais especificamente com o subitem 16.1 reduzir significativamente todas 
as formas de violência e as taxas de mortalidade relacionada em todos os lugares 
(Organização das Nações Unidas - ONU, 2015).

Diante desse contexto, o presente estudo, vinculado ao programa de pós-gra-
duação em Psicologia da UFSC, teve como objetivo analisar os aspectos psicossociais 
relacionados ao feminicídio em Santa Catarina, além de investigar o processo decisório 
da investigação policial em distinguir entre feminicídio e homicídio de mulheres, 
bem como os procedimentos de investigação e protocolos utilizados. É importante 
ressaltar que no Brasil existe uma legislação específica para o feminicídio, e quando 
este não é caracterizado pela lei, é considerado homicídio feminino, resultando em 
penalidades diferentes. Portanto, nossa preocupação também se estende à compre-
ensão da tomada de decisão e da atribuição da qualificadora do crime com base 
nas narrativas dos delegados de polícia, visando contribuir para o aprimoramento 
técnico e para a compreensão dos desafios enfrentados no processo de investigação.

No contexto da investigação de homicídios femininos, as “Diretrizes Nacionais 
para o Feminicídio: Investigar, Processar e Julgar com Perspectiva de Gênero a Morte 

2	 A pesquisa foi aprovada sob o título “Variáveis Psicossociais Associadas ao Feminicídio em Santa Catarina” 
no Edital de chamada pública FAPESC nº 26/2020 - Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação aos 
Grupos de Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, e no Edital Universal do CNPq 
2021 (Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 - Faixa A - Grupos Emergentes).
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Violenta de Mulheres”, documento adaptado de versões internacionais e publicado 
em 2016 pela ONU Mulheres e outras entidades colaboradoras, ressalta a importância 
de examinar as motivações por trás do crime, tanto antes quanto depois do ato, pois 
oferecem um contexto significativo para entender o autor da violência. Além disso, 
o método utilizado para cometer o homicídio pode revelar motivações de gênero 
subjacentes ao crime. A presença de violência extrema, múltiplos ferimentos por 
armas brancas ou de fogo, estrangulamento e sinais de tortura são comuns em casos 
em que existem motivações de gênero associadas ao homicídio (Pasinato, 2016). A 
complexidade em compreender as questões de gênero relacionadas a esses crimes 
tem sido o principal desafio nas investigações de homicídios de mulheres.

A partir dessas reflexões e do financiamento concedido para a pesquisa, 
apresentamos dois produtos principais. O primeiro livro traz alguns dos resultados 
pesquisa, dividido tematicamente em capítulos, enquanto o segundo consiste em 
uma coletânea com a participação de pesquisadores e profissionais da área, destinada 
a enriquecer os conhecimentos sobre o tema. O primeiro livro titula-se “Análise 
psicossocial de homicídios de mulheres em Santa Catarina e o processo de reconhecimento 
do feminicídio na Segurança Pública”, e o segundo titulado como “Estudos Interdis-
ciplinares sobre o Feminicídio - Contribuições Acadêmicas, Processo de Intervenção e 
Prevenção”, com os mesmos organizadores do primeiro (Adriano Beiras, Andreia 
I. Giacomozzi, Verônica Bem dos Santos, Camila M. Cavaler, Maiara Leandro). 
Além disso, como parte dos resultados da pesquisa, desenvolvemos uma cartilha 
contendo os dados da pesquisa, destinada à distribuição entre profissionais que 
trabalham com o tema. Esta cartilha será divulgada em conjunto com os dois livros. 
A seguir, apresentarei os capítulos que compõem este livro, os quais abordam os 
principais dados obtidos durante a pesquisa realizada em Santa Catarina.

Começamos com o capítulo “Variáveis psicossociais de feminicídios e homicídios 
de mulher em SC”. Este capítulo, central da pesquisa e do livro, resume os dados 
estatísticos cruciais, também presentes na cartilha, examinando os procedimentos 
investigativos, os aspectos psicossociais das vítimas e dos autores. Utilizando um 
delineamento documental e retrospectivo, o estudo exploratório e comparativo 
analisa todos os procedimentos policiais instaurados para homicídios de mulheres 
em delegacias de Santa Catarina entre 2018 e 2020, totalizando 276 casos. O 
protocolo de pesquisa empregado incluiu variáveis sociodemográficas das vítimas 
e dos autores, bem como detalhes dos crimes, como local, método e histórico de 
violência prévia. Os dados foram anonimizados para preservar a confidencialidade, 
e analisados utilizando o software SPSS, com análises descritivas e relacionais. Os 
resultados destacam a necessidade de ações preventivas para desafiar normas culturais 
que perpetuam a desigualdade de gênero. A pesquisa identificou similaridades com 
estudos nacionais, mas também ressalta especificidades locais que requerem atenção 
na formulação de políticas públicas e melhorias nos processos de investigação e 
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intervenção com agressores. O estudo forneceu um mapeamento dos aspectos psicos-
sociais em Santa Catarina para orientar políticas públicas mais eficazes e integradas, 
envolvendo segurança pública, assistência social, saúde e educação.

O segundo capítulo tem o título “Narrativas de delegados de polícia sobre 
a investigação de feminicídio: percursos metodológicos e institucionais para o 
reconhecimento do fenômeno”. Este capítulo é baseado em entrevistas com de-
legados de todo o estado, explorando a distinção entre feminicídio e homicídio 
feminino, assim como as estratégias de investigação utilizadas. Os entrevistados 
compartilham suas perspectivas sobre questões jurídicas, concordando e discor-
dando sobre a qualificação do feminicídio, enquanto explicam os desafios de 
analisar a condição de ser mulher e detalhes da investigação, incluindo elementos 
da cena do crime, testemunhas e desafios institucionais. Vinte delegados foram 
entrevistados, garantindo diversidade de gênero, além de uma variedade regional 
e institucional, com foco na compreensão de como interpretam a realidade dos 
homicídios de mulheres e como isso influencia suas investigações. As entrevistas 
revelam as estratégias utilizadas para diferenciar feminicídios de homicídios em 
geral, a importância de características sociodemográficas e regionais, e o estado das 
relações interinstitucionais. Essas informações são fundamentais para uma análise 
crítica sobre a morte violenta de mulheres em Santa Catarina, visando contribuir 
para a prevenção e melhor investigação e enfrentamento desse problema.

O terceiro capítulo deste livro intitula-se “Análise das motivações para os 
crimes de homicídio de mulher em Santa Catarina”. O texto analisa as motivações 
dos autores de homicídios e feminicídios em Santa Catarina, visando compreender 
como essas motivações se relacionam com variáveis como o método empregado 
para o crime, o local onde ocorreu, a identificação do suspeito e sua ligação com 
o crime organizado. Utilizando dados coletados de procedimentos de investigação 
policial, a pesquisa buscou entender essas motivações para auxiliar na determinação 
da necessidade da qualificação de feminicídio nos inquéritos policiais e nas aná-
lises posteriores do Ministério Público e do Poder Judiciário. A eventual falta de 
consideração dos aspectos de gênero nos crimes contra mulheres pode resultar na 
revitimização das vítimas, mesmo após suas mortes, devido à violência institucional 
decorrente da omissão desses aspectos, levando os feminicídios a serem tratados 
como homicídios comuns. A análise dos dados confirma que a qualificação de 
feminicídio é especialmente relevante em casos domésticos, enquanto os crimes 
públicos estão mais associados a organizações criminosas.

O quarto capítulo é “Homicídios de mulheres em contextos de criminalidade em 
Santa Catarina: problematizações sobre violência de gênero”. Esse capítulo aborda a 
interseção complexa entre criminalidade e morte violenta de mulheres em Santa Cata-
rina. A criminalidade representa um desafio adicional para as mulheres, que enfrentam 
violência, tanto dentro, quanto fora do ambiente doméstico, sendo frequentemente 
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desumanizadas e tornadas alvos de violência por motivos de revanche ou descarte. O 
objetivo principal é refletir sobre as mortes violentas de mulheres ocorridas no contexto 
da criminalidade e examinar possíveis influências de gênero. Foram analisados quan-
titativamente 63 casos de um total de 276 da pesquisa realizada em Santa Catarina, 
nos quais as mulheres estavam de alguma forma relacionadas à criminalidade. Os 
resultados indicaram que negligenciar os efeitos negativos desse contexto contribui 
para a perpetuação de um ciclo de impunidade, no qual as mulheres são vistas como 
peças de troca na disputa pelo poder, tanto em organizações criminosas, quanto em 
relações íntimas. O texto aprofundou análises sobre os homicídios de mulheres em 
Santa Catarina, desafiando estruturas sociais, culturais e legais que perpetuam a vio-
lência de gênero. Destaca-se a importância da conscientização, da participação social 
e da implementação de políticas públicas eficazes para abordar essa questão, visando 
a construção de um futuro mais seguro e equitativo para as mulheres.

E, por fim, o último capítulo desta obra titula-se “Reflexões sobre casos de 
feminicídio seguido de suicídio em Santa Catarina”.  Neste capítulo foi apre-
sentado uma discussão sobre o feminicídio seguido de suicídio, a partir de um 
recorte de dados coletados da pesquisa documental, realizada no Estado de Santa 
Catarina. Buscamos problematizar o panorama do feminicídio seguido de sui-
cídio no referido Estado, com o intuito de produzir indícios que poderão servir 
como suporte teórico para políticas de prevenção e atuação policial. O percurso 
metodológico envolveu a coleta de dados de fichas de inquéritos policiais, obtidas 
junto à Polícia Civil do Estado de Santa Catarina. Ao todo foram analisados 42 
casos de feminicídio seguido de suicídio, ocorridos no período de 2018 a 2020, 
em todas as macrorregiões do Estado. Ainda que tenhamos muitos dados descri-
tivos sobre os aspectos psicossociais do feminicídio no estado de Santa Catarina, 
para fins deste capítulo com recorte nos casos de suicídio do autor, escolhemos 
alguns temas que acreditamos ser pertinente descrever e fazer reflexões críticas e 
inferências com a literatura especializada. Esperamos que este estudo contribua 
para uma melhor compreensão da complexa relação entre feminicídio e suicídio 
do autor, promovendo avanços interpretativos nessa área.

Esperamos que esta obra, juntamente com o segundo livro e a cartilha, além 
dos futuros artigos que publicaremos sobre a pesquisa, possam servir de embasa-
mento para a implementação de ações eficazes na área da segurança pública, bem 
como para o aprimoramento técnico e o desenvolvimento de políticas preventivas. 
Além disso, almejamos que essa parceria entre instituições prossiga, resultando 
em novas iniciativas, capacitações e pesquisas. Acreditamos firmemente que os 
estudos desenvolvidos por meio da pesquisa contribuem para o combate à violência 
contra as mulheres em Santa Catarina, fornecendo insights valiosos que podem 
beneficiar o tema em todo o território nacional e também avançar o estado da 
arte da pesquisa sobre o tema na região sul do Brasil.
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Introdução

O tema do homicídio feminino no Brasil tem ganhado espaço nas pesquisas 
acadêmicas nos últimos anos (Caceido-Roa et al., 2019; Leite et al., 2017; Meneghel 
& Margarites, 2017), refletindo o apelo da temática nas discussões sociais e seus 
efeitos na legislação nacional. As principais pesquisas brasileiras sobre o homicídio de 
mulheres têm como fonte básica para a análise de dados o Sistema de Informações por 
mortalidade (SIM), a Secretaria de Vigilância de Saúde (SVS) e o Ministério da Saúde 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada [IPEA], 2019; Waiselfisz, 2015), bases que 
trazem característica sociodemográficas construídas a partir das Certidão de Óbito. 

Nos estudos sobre a temática, Stockl et al. (2013) apontam para a escassez de 
dados na pesquisa sobre homicídios conjugais, visto que a maioria dos países não 
dispõe de dados sobre a relação vítima-autor. As expectativas apontadas por Waisel-
fisz (2015) indicam que, a partir da promulgação da Lei do Feminicídio, em 2015, 
uma fonte mínima de análise passa a ser obtida através da pesquisa em Boletins de 
Ocorrência e Inquéritos Policiais, nas quais são indicadas as tipificações criminais 

Nesse sentido, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2019) traz uma importante fonte de informação ao anali-
sar os Boletins de Ocorrência de 26 Estados do Brasil, constatando que, desde a 
promulgação da Lei n. 13.104/2015, o número de feminicídios subiu 62,7% em 
território nacional. Não é possível precisar se esses dados refletem um real aumento 
nos feminicídios ou se são fruto de uma tipificação mais precisa desses crimes. 

Capítulo I
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No Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023, os dados mais atualiza-
dos, referentes a 2022, revelam que os feminicídio seguiram crescendo (6,1% em 
comparação a 2021), resultado do levantamento que indicou a morte de 1.427 
mulheres apenas por serem mulheres no país. O documento ainda expõe que os 
homicídios dolosos de mulheres também cresceram 0,9%, comparativamente ao 
ano anterior (3924 mulheres). Com esses dados, pode-se entender que a criação 
da categoria jurídica, por meio da Lei do Feminicídio, oportunizou a nomeação, 
cada vez mais frequente, dos homicídios praticados contra mulheres em razão do 
gênero (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023).

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), através do Departamento 
de Psicologia e, mais especificamente, dos núcleos de pesquisa Margens e LAC-
COS, há vários anos, tem estabelecido parcerias através de projetos de pesquisa, 
extensão e estágios, contribuindo academicamente com o setor de segurança 
pública do Estado de Santa Catarina. Nesse contexto, este capítulo se refere a 
dados de pesquisa Variáveis Psicossociais Associadas ao Feminicídio em Santa 
Catarina, realizada em conjunto entre os dois núcleos, com objetivo de analisar 
os procedimentos policiais de investigação de homicídios femininos ocorridos 
no estado entre os anos de 2018 e 2020. O foco se dá na caracterização desses 
crimes, no contexto catarinense, com o propósito de fornecer subsídios para ações 
de prevenção e de investigação criminal.

Reflexões sobre feminicídio em Santa Catarina

Em pesquisa realizada por Leite et al. (2017), com o objetivo de analisar a 
tendência temporal da taxa de mortalidade feminina por agressão no Brasil, entre os 
anos de 2002 e 2012, constatou-se que, em Santa Catarina, a taxa era de 3,99/100 
mil mulheres no ano de 2002, com redução no ano de 2007, passando para 2,82/100 
mil, e voltando a subir em 2012 com 3,96/100 mil. Esses números nos mostram 
a variação e a dinamicidade da violência contra as mulheres ao longo dos anos. O 
aumento e a diminuição podem estar associados a mudanças culturais, mas também 
a questões jurídicas, como é o caso do feminicídio, cuja lei foi promulgada em 2015.

Segundo informações da Secretaria de Segurança Pública de Santa Catarina 
(SSP/SC), entre os anos de 2018 e 2020, foram registrados 154 casos de femi-
nicídio no estado. Esse período coincide com o da realização deste estudo e foi 
tomado por base para a escolha dos objetivos e métodos de coleta. A partir disso, 
buscamos conhecer as publicações oficiais e acadêmicas capazes de fornecer um 
entendimento sobre o cenário de pesquisa.

Mais especificamente, Garbero, Santos e Beiras (2022) realizaram uma pesquisa 
documental, por meio da qual analisaram o acesso à justiça por mulheres com 
diferentes marcadores sociais, além do alcance da segurança pública em territórios 
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rurais catarinenses. A partir dos dados analisados, os autores identificaram que, 
entre 2019 e 2020, houve uma ligeira diminuição no número de casos, passando 
de 59 para 57. Por meio da análise, os autores teceram problematizações sobre 
o fato de que os casos reconhecidos como feminicídio tendem a ocorrer no am-
biente doméstico, ademais, uma porcentagem alta se dá no meio rural. Por fim, 
questionam o alcance efetivo das instituições em prevenir e investigar este crime. 

De acordo com dados oficiais, a curva no número de homicídios em Santa Ca-
tarina acompanha o cenário brasileiro. Em pesquisa realizada por Garcia et al. (2013), 
a qual avaliou o impacto da Lei Maria da Penha sobre a mortalidade de mulheres por 
agressão, as autoras constataram que, entre os anos de 2001 e 2011, os números se 
mantiveram praticamente inalterados, sendo o ano de 2007 o único em que ocorreu 
um decréscimo no número de homicídios de mulheres. As autoras atribuem essa que-
da à promulgação da Lei Maria da Penha, que ocorreu no ano de 2006 e promoveu 
intensos debates sociais e, portanto, pode ter produzido esse efeito no ano seguinte à 
sua promulgação. No entanto, a dificuldade de implementação da Lei e a precariedade 
das políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher (Campos, 2015) 
podem ser um dos motivos para a não redução real desses crimes. 

Meneghel e Margarites (2017) realizaram um estudo ecológico comparativo 
em 58 municípios e capitais brasileiras com mais de 400 mil habitantes, o qual 
buscou analisar a relação entre feminicídios e indicadores socioeconômicos, de-
mográficos e de acesso à saúde. Os autores utilizaram os triênios de 2007-2009 e 
2011-2013 em seu estudo. Em 58% dos municípios, houve aumento na taxa de 
óbito. Na cidade de Florianópolis, a mortalidade passou de 2,4/100 mil mulheres 
para 2,9/100 mil. Em Joinville, o aumento foi menor: de 2,2/100 mil para 2,3/100 
mil. O estudo ainda aponta que mulheres negras têm duas vezes mais chances de 
serem mortas do que mulheres não negras, sendo que mulheres solteiras (70,3%) 
e jovens entre 10 e 39 anos (72%) são as principais vítimas no Brasil. 

Em períodos mais recentes, poucas pesquisas que abordassem o fenômeno do 
homicídio feminino exclusivamente em Santa Catarina foram encontradas. Como 
observamos, a pesquisa de Leite et al. traz uma comparação entre os estados brasileiros, 
e a de Meneguel e Margarites traz dados de apenas duas cidades catarinenses. Isso indica 
a escassez de pesquisas nas diferentes regiões do estado. As pesquisas que encontramos 
na literatura regional, em sua maioria, têm como primeira autora Lucienne Martins 
Borges, na época, professora vinculada à Universidade Federal de Santa Catarina, e 
seguem uma abordagem quantitativa, cujos dados apresentaremos a seguir. 

O primeiro artigo, que traz um estudo comparativo entre a Grande Florianó-
polis e a Grande São Paulo, teve o objetivo de propor uma discussão do homicídio 
conjugal por meio dos casos reportados em dois importantes jornais entre os anos 
de 2000 e 2010. Foram encontrados 34 casos na Grande Florianópolis e 110 na 
Grande São Paulo. Na região da Grande Florianópolis, os números representam 
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3,4/100 mil, enquanto em São Paulo 0,5/100 mil. Quanto ao sexo, a maioria dos 
perpetradores eram homens: 97% dos casos na Grande Florianópolis e 83% dos 
casos da Grande São Paulo. Quanto aos meios empregados para as mortes: na Grande 
Florianópolis — arma de fogo, 44%; objeto perfurocortante, 44%; estrangulamento, 
sufocação, uso de fogo, atropelamento, 12%. Na Grande São Paulo — arma de 
fogo, 54%; objeto perfurocortante, 28%; estrangulamento, sufocação, uso de objeto 
contundente, de espancamento, de afogamento, 18% (Martins-Borges et al., 2016).

Quanto ao estado civil do casal: na Grande Florianópolis, 68%, e na Grande 
São Paulo, mais de 50%, estavam em processo de separação ou separados. Sobre os 
precursores do crime: havia presença de precursores em 65% dos casos da grande 
Florianópolis e 51% dos casos da Grande São Paulo. Quanto à motivação: na 
grande Florianópolis — separação 15%, ciúme 12%, separação e ciúme 26%. Na 
Grande São Paulo — separação 25%, ciúme 16%, separação e ciúme 13%. Os 
homicídios-suicídios foram identificados em 21% dos casos da Grande Floria-
nópolis e em 7% dos casos da Grande São Paulo. Em 12% dos casos da Grande 
Florianópolis houve outra vítima de homicídio além da(o) companheira(o), já na 
Grande São Paulo o número foi de 4% (Martins-Borges et al., 2016).

Quanto ao segundo estudo, o objetivo foi realizar um mapeamento dos casos 
de homicídios conjugais cometidos na Grande Florianópolis, de 2000 a 2010. 
Trata-se de pesquisa documental no arquivo do Jornal Diário Catarinense. O recorte 
é o mesmo que o estudo apresentado anteriormente. Foram encontrados 34 casos 
de homicídio conjugal (22 em Florianópolis, três em Biguaçu, três em São José, 
dois em São João Batista, um em Governador Celso Ramos, um em Palhoça, e um 
em Santa Amaro da Imperatriz). Houve um pequeno aumento dos homicídios no 
decorrer dos anos (Martins-Borges et al., 2017a). Dos 34 homicídios, 33 (97%) 
tiveram como perpetrador um homem. Em 21 dos casos (62%) o autor era mais 
velho que a vítima. Em 23 dos casos (68%) ele e a vítima estavam separados. 
Em 16 dos casos (47%) a motivação não foi esclarecida. Nos 18 casos (53%) em 
que a motivação foi indicada, a separação foi a maior causa (15%), seguida do 
ciúme (12%), separação e ciúmes aparecem juntos em 26% dos casos. Quanto 
aos meios usados para infringir a morte, armas de fogo e objetos perfurocortantes 
representaram 44% cada, seguidas de estrangulamento/ sufocação (6%), uso de 
automóvel (3%) e fogo (3%). Em relação à presença de precursores, em 22 dos 
casos analisados (65%) eles estavam presentes na forma de: violência conjugal, uso 
de álcool e drogas, existência de outro relacionamento, presença de transtornos 
psicológicos, outros atos criminais (Martins-Borges et al., 2017a).

Por fim, o terceiro estudo teve como objetivo realizar um levantamento dos 
casos de homicídio conjugal cometidos na cidade de Florianópolis, entre 2000 e 
2010. Trata-se de uma pesquisa documental em 29 processos judiciais de homicídio 
conjugal. Os resultados apontaram que a média no número de homicídios conjugais 
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em Florianópolis naquele período foi de 2,9/100 mil. De acordo com os dados, 
55,2% dos casos foram na residência da vítima, 44,8% em outro local (geralmente 
o trabalho da vítima); 55,2% dos casos ocorreram no final de semana; 93,1% dos 
perpetradores eram homens. Em 44,1% dos casos os autores possuíam antecedentes 
criminais (destacam-se furtos e crimes relacionados a entorpecentes). Na maioria 
dos casos, autores e vítimas estavam na faixa etária entre 21 e 40 anos, sendo 32,1 a 
idade média para os homens e 31 para as mulheres. A média de diferença de idade 
entre autor e vítima foi de 6,94 anos (quando ele era mais velho que a vítima) e de 
8,9 anos (quando ele era mais novo que a vítima) (Martins-Borges et al., 2017b).

Em 93,1% dos casos, havia a presença de violência conjugal na relação (vio-
lência psicológica em 75,9% dos casos e violência física em 58,6%). Em 51,9% 
dos casos de violência, havia oficialização por meio de Boletim de Ocorrência. Em 
algumas ocasiões, o profissional de saúde foi consultado no ano antecedente ao 
homicídio. Em 41,4% dos casos, havia indícios de intoxicação alcoólica por parte 
do autor do crime. Quanto ao meio utilizado, 41,4% dos crimes foram realiza-
dos com arma de fogo e 34,5% com objeto perfurocortante, também aparecem 
sufocação/estrangulamento, fogo, objetos contundentes (pedra) e atropelamento. 
Em 69% dos casos, o autor e a vítima estavam separados no momento do ho-
micídio. Em 34,5% dos casos a separação foi motivo principal para a prática do 
crime, seguido de medida de represália do agressor para com a vítima (27,6%) e 
autodefesa do agressor (10,3%). Ocorreram dois casos de homicídio-suicídio e 
outros cinco casos de ideação/tentativa de suicídio (Martins-Borges et al., 2017b).

Ainda que os dados levantados nas pesquisas de Martins-Borges et al. (2016), 
Martins-Borges et al. (2017a, 2017b) configurem importantes achados sobre 
homicídio conjugal, há uma centralidade geográfica na pesquisa que privilegia a 
capital do Estado. Ademais, os três estudos encontrados fazem referência exclu-
sivamente aos homicídios na esfera conjugal, o que nos mostra uma lacuna de 
pesquisas quanto a homicídios de mulheres que acontecem fora da conjugalidade. 
Diante do exposto, percebe-se a necessidade de ampliação das pesquisas sobre 
homicídios de mulheres de forma a alcançarmos a realidade de todo o estado 
catarinense, observando as particularidades regionais. 

Caminhos metodológicos

A pesquisa apresentada neste capítulo se caracteriza como um estudo de 
delineamento documental e retrospectivo, de aspecto exploratório, comparativo 
e quantitativo. O universo de pesquisa incluiu a maioria das delegacias de Polícia 
Civil do Estado de Santa Catarina, aquelas nas quais havia procedimentos policiais 
instaurados para apuração de homicídios de mulheres no período estabelecido 
para a coleta de dados. 
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O critério de inclusão determinava que os procedimentos tivessem sido ins-
taurados no período entre 2018 e 2020. Desse modo, foram excluídos da amostra 
de pesquisa todos os procedimentos que estavam em andamento, ou seja, aqueles 
que não haviam sido concluídos nem arquivados. Após aplicar o critério de exclu-
são e, considerando a falta de informações em alguns documentos, obtivemos um 
levantamento completo de 276 casos, que constituíram a amostra total deste estudo.

Coleta de dados

Para a coleta de dados, foi empregado um protocolo de pesquisa elaborado 
previamente pelos pesquisadores, cujas variáveis se fundamentaram em informações 
provenientes de estudos citados na introdução deste relatório. Esse instrumento 
continha questionamentos relativos às características sociodemográficas, tanto das 
vítimas quanto dos autores, abrangendo elementos como raça/etnia, escolaridade, 
idade, ocupação, estado civil, orientação sexual, entre outros. Além disso, foram 
selecionadas variáveis relacionadas às particularidades dos crimes, como o local 
onde ocorreram, o vínculo entre o autor e a vítima, os métodos empregados para 
causar a morte, as justificativas apresentadas pelos autores e eventuais registros 
de violência prévia do autor em relação à vítima. Com o propósito de preservar 
a confidencialidade de todos os envolvidos nos casos, os dados foram coletados 
sem informações que identificassem as pessoas envolvidas.

Análise de dados

Após o completo registro de todos os dados no instrumento de coleta, foi 
realizada a etapa de tratamento e análise dos dados, utilizando o software SPSS 
como ferramenta de apoio. Nessa fase, foram empregadas técnicas de análise des-
critiva, incluindo medidas de tendência central, frequência e frequências relativas. 
Em seguida, foram realizadas análises relacionais utilizando o teste qui-quadrado, 
visando identificar padrões e associações entre as variáveis examinadas.

Resultados

Dados sociodemográficos das vítimas e dos autores dos crimes 

Analisamos 276 casos de crimes contra a vida de mulheres no estado de 
Santa Catarina que ocorreram nos anos de 2018 (90 casos), 2019 (105 casos) e 
2020 (81 casos). A média de idade das mulheres foi de 35,3 anos (DP=16,39). 
A distribuição da idade das vítimas pode ser visualizada no Gráfico 1, onde é 
demonstrado uma maior incidência de idades de 20 a 29 anos.
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Gráfico 1. Distribuição do número de casos de feminicídio e 
homicídio de mulher em relação à faixa-etária das vítimas.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Quanto à raça/cor, os crimes foram cometidos predominantemente contra 
mulheres brancas (71,5%), pardas (13%), e pretas (4,7%). Em 9,7% dos casos a raça 
não foi informada (9,7%). No que se refere à situação da vítima no país, houve o 
registro de apenas uma mulher estrangeira, com naturalidade da República do Haiti. 
Quanto à escolaridade das vítimas, observamos que na maior proporção dos casos 
(57,6%) esse dado não estava disponível. Dos dados informados, 18,8% tinham 
nível fundamental incompleto, enquanto 8,3% tinham ensino médio completo.

A escolaridade do autor estava mais bem descrita nos procedimentos, porque 
continham dados de qualificação do investigado, incluindo antecedentes criminais. 
Dessa forma, observamos que a maior proporção dos autores tinha ensino médio 
completo (42%), seguidos de fundamental incompleto (23,2%), fundamental 
completo (12,3%) e 1,4% não era alfabetizado. O Gráfico 2 apresenta uma 
comparação entre a escolaridade das vítimas e dos autores em termos percentuais, 
considerando apenas os casos em que houve o registro da informação nos inquéritos 
investigados. É possível visualizar, proporcionalmente, uma baixa escolarização 
acentuada entre as vítimas em comparação com os autores deste tipo de crime. 

Sobre a identidade de gênero das vítimas, em 99,3% dos casos houve a 
identificação pelos pesquisadores como mulher cisgênero. Somente em 0,7% da 
amostra (n=2), a vítima foi identificada como mulher transgênero. A informação 
sobre a orientação sexual das vítimas foi registrada em apenas dez casos (3,6% do 
total da amostra), sendo oito mulheres identificadas como heterossexuais e duas 
como homossexuais.
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Sobre o tipo de profissão/ocupação laboral da vítima, observou-se que a 
ocupação “do lar” foi a que obteve maior frequência, conforme pode ser visua-
lizado na Tabela 1. 

Tabela 1. Profissão/ocupação laboral da vítima no momento da morte

Profissão/ocupação laboral f  Profissão/ocupação laboral f

Do lar 38  Cozinheira / Aux. de cozinha 4
Desempregada / Não trabalhava 29  Empresária 3
Aposentada 19  Operador de produção 3
Estudante 17  Pensionista 3

Garota de programa 10  Auxiliar / Técnica de enfermagem / 
Plantonista 3

Autônoma 9  Balconista 2
Empregada doméstica / Diarista 9  Atendente / Secretária 2
Comerciante / Vendedora /  
Promotora de vendas 9  Contadora 1

Serviços gerais 6  Estilista 1
Trabalhadora Agrícola 5  Revisora 1
Auxiliar de produção 5  Traficante 1
Costureira 5  Criança 1
Auxiliar administrativa 4  Não se aplica 4
Cabeleireira 4  Não informado 70

Catadora/Reciclagem 4    

Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 2. Proporção do nível de escolarização da vítima em comparação com o autor

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Em relação à distribuição etária dos/as indiciados/as, observou-se uma maior 
proporção relativa às faixas de 20 a 29 anos (26,4%) e de 30 a 39 anos (26,4%). 
A soma dessas duas faixas-etárias representa 52,8% da amostra. A distribuição 
completa pode ser visualizada no Gráfico 3. Para compor esse gráfico, foram 
considerados apenas os casos em que houve o registro da faixa-etária do autor 
no procedimento investigativo, visto que em 31 casos (11,2%) essa informação 
não foi registrada. 

Gráfico 3. Distribuição do número de casos de homicídios de 
mulheres em relação com a faixa-etária dos autores.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A Tabela 2 apresenta a distribuição da profissão/ocupação dos autores, sendo 
possível observar que a modalidade “desempregado” e “não informado” são as que 
aparecem com maior frequência. 

Tabela 2. Profissão/ocupação laboral dos autores

Profissão/Ocupação do indiciado f  Profissão/Ocupação do indiciado f

Desempregado / Não trabalha 40  Auxiliar de produção 6
Pedreiro / Carpinteiro / Construção civil 
/ Servente de pedreiro / Pintor 37  Comerciante 6

Autônomo/Empresário 14  Traficante 6
Serviços Gerais / Diarista /  
Empregada doméstica 12  Vigilante 6

Trabalhador agrícola 11  Montador / Carregador 6
Aposentado 9  Garçom 4
Estudante 7  Do lar 3
Motorista / Taxista / Uber 7  Operador de máquinas 3

Continua na próxima página...
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Profissão/Ocupação do indiciado f  Profissão/Ocupação do indiciado f

Policial 3  Eletricista 1
Cozinheiro / Pizzaiolo 3  Cabelereiro 1
Advogado 2  Cobrador de ônibus 1
Analista de sistemas 2  Jardineiro 1
Mecânico 2  Músico 1
Médico 2  Porteiro 1
Operário 2  Tabelião 1
Técnico de informática 2  Técnico de Química 1

Vendedor / Corretor de Imóveis 2  Presidiário (ordernou o assassinato da 
prisão) 1

Funcionário de prostíbulo /  
Prostituição 2  Não se aplica 25

Serralheiro / Soldador 2  Não informado 39

Costureira / Tecelão 2    

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação à identidade de gênero dos/as autores/as, 88,4% foram identifi-
cados como “homem” pelos pesquisadores. Em 4,3% foi registrada a identificação 
“mulher”. Em 7,2% dos casos, foi registrada a indicação “não se aplica”, que 
corresponde a casos em que a autoria do crime não foi identificada.

Sobre os antecedentes criminais dos acusados, 50% tinham antecedentes, 
sendo que 21,4% destes era por violência de gênero e 18,1% por tráfico de drogas 
e ou roubo, e em 10,5% por outros crimes. Em 25,7% dos casos, os acusados 
não tinham antecedentes e em 24,3% não havia informação sobre isso no pro-
cedimento. Em 21,7% dos casos havia referência de associação do autor com o 
crime organizado. Além disso, 13,8% dos casos apresentavam informações sobre 
patologias psiquiátricas, e em 4,7% dos casos havia dados sobre dependência 
química dos acusados.

Locais e períodos de ocorrência dos crimes

Considerando o número de ocorrências por município, foi observado que apro-
ximadamente ¼ dos crimes — 24,6% do total —, ocorreram em quatro municípios: 
Florianópolis (n=27), Joinville (n=20), Blumenau (n=11) e Itajaí (n=10). Além disso, 
quatro municípios tiveram o registro de cinco crimes cada: Navegantes, Imbituba, 
Xanxerê e Tijucas. 11 municípios tiveram o registro de quatro crimes: São José, 
Palhoça, Videira, Gaspar, Criciúma, Tubarão, Itapema, Lages, Dionísio Cerqueira e 
Itapiranga. 12 municípios tiveram o registro de três crimes: Içara, Biguaçu, Laguna, 
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Garopaba, Sombrio, Canoinhas, Mafra, Penha, Rio do Sul, Araquari, Itapoa e São 
Francisco do Sul. 16 cidades registraram dois crimes: Santo Amaro da Imperatriz, 
Forquilhinha, Alfredo Wagner, Campo Belo do Sul, Correia Pinto, Jaraguá do Sul, 
Ituporanga, Nova Itaberaba, Ibirama, Anchieta, Seara, Concórdia, São João Batista, 
Faxinal do Guedes, Massaranduba, São Lourenco do Oeste; e, as demais cidades 
(n=47) tiveram o registro de uma ocorrência: Herval D´Oeste, Bombinhas, Apiúna, 
Rio dos Cedros, Pomerode, Campos Novos, Imaruí, Ibiam, Balneário Arroio do 
Silva, São João do Sul, Turvo, Joaçaba, Capinzal, Ouro, Siderópolis, Urussanga, 
Nova Veneza, Balneário Rincão, Grão-Pará, Guatambu, Águas Frias, Palmitos, 
Santa Cecília, Timbó Grande, São Bento do Sul, Planalto Alegre, Papanduva, 
Xaxim, Otacílio Costa, São Joaquim, Piçarras, Canelinha, Abelardo Luz, Indaial, 
Brusque, Irani, Porto Belo, Quilombo, Paraíso, Ipuaçu, Santa Terezinha do Progresso, 
Agrolândia, Dona Emma, Gaspar, Guaramirim, Passo de Torres e Vitor Meireles.

Figura 1. Frequência de homicídios e feminicídios por região no Estado de Santa Catarina 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O Gráfico 4 ilustra a tipificação dos casos registrados nos inquéritos, demons-
trando a distribuição das ocorrências em relação ao total de casos em cada uma 
das mesorregiões do Estado de Santa Catarina. A análise desses dados revela que 
nas regiões Serra, Vale do Itajaí, Oeste e Sul, a classificação mais frequente é a de 
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“feminicídio”. Em contraste, nas regiões Norte e Grande Florianópolis prevalece 
a classificação de “homicídio” com maior frequência.

Gráfico 4. Distribuição de casos em cada Mesorregião Catarinense. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Gráfico 5. Distribuição das ocorrências de homicídio e feminicídio de acordo com o dia da semana.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise do turno do dia em que os crimes ocorreram revelou que a maioria 
dos casos foi praticada durante a noite, com um registro de 142 casos, representando 
51,4% do total. Por outro lado, 101 casos (36,6%) foram registrados durante o 
dia. Em 12% dos casos, não havia informações disponíveis nos procedimentos 
sobre o turno em que ocorreram. Ao realizar o teste qui-quadrado de aderência 
para investigar se havia diferenças significativas na distribuição de casos entre os 
turnos (considerando apenas os 243 casos em que houve registro), os resultados 
revelaram diferenças estatisticamente significativas (x2(1) = 6,91 p < 0,01). Esses 
resultados indicam que a distribuição de casos entre os turnos (dia e noite) é esta-
tisticamente diferente da distribuição esperada. Portanto, podemos inferir que há 
uma maior probabilidade de ocorrências de homicídio de mulheres /feminicídio 
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no turno noturno, em comparação com o turno diurno. Tal dado pode revelar 
uma característica importante a ser observada na composição de estratégias de 
atendimento às mulheres e à prevenção de crimes, com o implemento de ações 
específicas durante o turno noturno.

Em relação aos dias da semana em que os casos ocorreram, foi possível verificar 
que a soma das ocorrências de sexta-feira, sábado e domingo corresponderam a 
50,2% dos casos válidos (ver Gráfico 5), considerando a omissão desta informação 
em 21 (7,6%) dos 276 casos da amostra. 

Principais motivações 

Sobre as motivações, observamos que 40,2% dos crimes foram motivados 
por ciúmes/infidelidade/separação. Em 19,2% a motivação esteve relacionada a 
medida de represália ou vingança, em 8,3% dos casos a motivação foi financeira, 
3,6% ocorreram por condição médica e em 28,7% dos casos a motivação foi 
indicada como “outros” ou não estava descrita no procedimento. Realizando um 
cruzamento entre as motivações para o crime e a qualificação do crime, observamos 
que, nos casos de feminicídio (n=142), a principal motivação se concentrou na 
categoria ciúmes/infidelidade/separação (n=97), com 68,3%, enquanto dentre os 
casos de homicídio comum (n=136), a maior concentração (n=45; 33,6%) teve 
como motivação a represália em relação ao crime organizado. Houve associação 
estatisticamente significativa entre as variáveis [x2 =104; gl = 7; p < 0,001].

Nos 17,8% casos em que o homicídio ocorreu após o rompimento do 
relacionamento entre os envolvidos, observou-se que quase a totalidade se deu 
em um período relativamente curto depois da separação. Especificamente, foram 
registrados 42 homicídios em menos de seis meses após a separação (n=42), três 
casos no intervalo entre seis meses e um ano, três casos no intervalo entre um e 
três anos, e um caso no período de três a cinco anos após a separação.

Tipo de relação entre vítima e autor

Analisando a natureza da relação entre vítimas e autores, observou-se que em 
32,2% dos casos existia histórico de relação amorosa (casados, namorados, união 
estável, amasiado etc.). A Tabela 3 apresenta a descrição detalhada das diferentes 
modalidades de relação entre os envolvidos nesse tipo de crime.

Cruzando as variáveis “tempo de relacionamento” e “tipificação criminal”, 
observamos que em 176 casos não foi possível identificar o tempo de relação 
entre a vítima e o autor, pois tais modalidades estavam registradas como “não 
informado” ou “não se aplica”. Entretanto, nas 100 ocorrências em que houve 
o registro, foi possível observar que: 25% dos casos de feminicídio (24%) e 
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homicídio comum (1%) ocorreram com menos de um ano de relacionamento; 
32% dos casos, sendo 24% dos casos de feminicídio e 8% dos casos de homicídio 
comum, ocorreram entre o 1º e o 5º ano de relacionamento. Os demais casos 
(43%) distribuíram-se entre relacionamentos com seis anos ou mais. Tal dado 
parece estar coerente com o fato de que mais da metade dos crimes ocorrem 
com vítimas que tenham idades entre 20 e 39 anos (ver Gráfico 1), sendo que 
a faixa etária que concentra o maior número de vítimas, seja de feminicídio 
ou de homicídio comum, é de 20 a 39 anos (30,8%). Essa também é a mesma 
distribuição de faixa etária dos indiciados, dos quais 52,8% possuem idade entre 
20 e 39 anos (ver Gráfico 3).

Tabela 3. Tipo de relacionamento entre vítima e autor

Tipo de relacionamento Descrição de subtipos f 
total

% 
total

Relação amorosa  
(Casados, namorados, união estável, 
amasiado etc.)

União estável / amasiado /  
casamento (23,2%), namoro (8,7%) e 
relacionamento extraconjugal (0,4%)

89 32,2

Separação  
(divórcio ou separação de corpos) - 46 16,7

Criminalidade - 37 13,4

Conhecidos  
(vizinho, trabalho, amizade)

Vizinho (9,1%), trabalho (0,2%),  
Amizade (2,9%) 35 12,7

Familiar - 32 11,6

Desconhecidos - 6 2,2

Prostituição - 5 1,8

Outro 
(não informado, outro, não se aplica) - 26 9,4

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Principais instrumentos utilizados para a prática do crime

Arma branca/objeto (46%) e arma de fogo (33,7%) foram os principais 
meios utilizados para a prática dos assassinatos. A morte por aplicação de força 
corporal ocorreu em 12,7% dos casos, 6,9% foram registrados como “outro” e 
em 0,7% não houve informação registrada. Cruzando as variáveis “meio empre-
gado” e “tipificação criminal”, observamos que nos casos de feminicídio houve a 
predominância do uso de arma branca/objeto (29%), seguido da arma de fogo 
(13,4%), enquanto nos casos de homicídio comum foi o contrário, sendo arma 
de fogo 20,3% e arma branca/objeto 17%. Houve associação estatisticamente 
significativa entre as variáveis, demonstrando que os homicídios tipificados como 
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feminicídio aconteceram mais por meio do uso de arma branca, enquanto os de 
homicídio comuns usaram arma de fogo. [x2 = 14,5; g1 = 4; p < 0,01].

Em 37,3% dos casos totais, os suspeitos tinham acesso a arma de fogo, sendo 
34,8% de forma ilegal e 2,5% de forma legal. Apenas 19,2% dos suspeitos não 
tinham acesso a armas. É importante ressaltar que, em 37,7%, a informação sobre 
o acesso a arma de fogo não foi registrada, e em 5,8% dos casos foi registrada com 
o status “não se aplica”. Essa lacuna impediu a identificação de uma proporção 
exata do acesso à arma de fogo na amostra analisada. 

Local do crime

Conforme os registros da Tabela 4, a casa da própria vítima é o local onde 
os crimes ocorreram com maior frequência. Cruzando o local do crime com a 
tipificação, observamos que nos casos de feminicídio a maior proporção (18,84%) 
aconteceu na casa da vítima e na casa onde residiam a vítima e o suspeito (16,67%). 
Enquanto nos casos de homicídio comum, a maior proporção (12,7%) continua 
sendo a casa da vítima, seguido de local público (12%), local ermo (9,8%) e 
domicílio da vítima e do suspeito (4%). Houve associação estatisticamente sig-
nificativa entre as variáveis indicando que há diferenças nos locais dos crimes de 
acordo com a tipificação. [x2 = 43,7; gl = 6; p <0,001].

Tabela 4. Tabela cruzada do local do crime x tipificação dos casos

Local do crime

Tipificação dos casos
Total

feminicídio homicídio 
comum

n % n % n %
Domicílio da vítima 52 18,84 35 12,7 87 31,5
Domicílio da vítima e do suspeito 46 16,67 11 4,0 57 20,7
Local público 17 6,16 33 12,0 50 18,1
Lugar ermo 7 2,54 27 9,8 34 12,3
Domicílio do suspeito 6 2,17 12 4,3 18 6,5
Ambiente de trabalho (vítima ou suspeito) 3 1,09 3 1,1 6 2,2
Outro / não informado 11 3,99 13 4,7 24 8,7
Total 142 51,45 134 48,6 276 100,0

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Sobre o local do crime, nos casos motivados por represália, observamos 21 
ocorrências em local público e 13 em lugar ermo. Já nos casos motivados por ciú-
me/infidelidade/separação, 48 ocorreram na casa da vítima e 30 no domicílio da 
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vítima e do suspeito. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis 
[x2= 96,4; gl= 35; p < 0,001], o que indica que existe uma relação entre a motivação 
do crime e o local de ocorrência, sendo que os crimes relacionados a ciúme/infi-
delidade/separação possam ocorrer mais provavelmente em ambiente doméstico. 

Identificação do suspeito

Na grande maioria dos casos (93,5%), houve a identificação dos suspeitos, 
contudo nos casos de medida de represália, em 10% deles não houve a identifi-
cação, e em 25% dos casos de motivação desconhecida também não houve. Nos 
crimes que tiveram outras motivações, houve a identificação do suspeito em 100% 
dos casos. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis [x2= 
39,79; gl= 5; p=.000].

Apesar de a maioria dos procedimentos coletados terem apontado a autoria 
do crime, os casos motivados por ciúme/separação/infidelidade, casos em geral 
tipificados como feminicídio, foram os com maior número de identificação. Como 
se centram na esfera conjugal, supõe-se que o companheiro ou ex-companheiro 
seja o principal suspeito e por isso a maior facilidade de identificação. Nos crimes 
cometidos por facções criminosas, o menor número de identificação de autoria 
pode estar relacionado ao medo de represália por parte de possíveis testemunhas 
que resistem em colaborar com as investigações policiais. Além disso, conside-
rando que o corpus que compõe esta pesquisa tomou como critério de inclusão 
apenas procedimentos encerrados, estima-se que boa parte dos procedimentos 
nos quais o suspeito não foi encontrado estejam em aberto, o que levou a perda 
de um dado importante. 

Em 82,6% dos casos, foi confirmada a autoria do suspeito inicial, ou seja, a 
primeira pessoa que apareceu na investigação como suspeita do crime. Contudo, 
cruzando com as motivações, observamos que nos casos de represália, em 18% dos 
casos não foi confirmada a autoria do suspeito inicial e em 68,3% confirmou-se o 
suspeito inicial e em 13,3% confirmou-se a autoria de outro suspeito. Nos casos 
motivados por ciúmes, em 93,6% confirmou-se a autoria do suspeito inicial, 
mas em 29,2% dos casos com motivações desconhecidas o suspeito inicial não 
se confirmou. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis 
[x2=40,12%; gl=10; p=.000].

Realizando um cruzamento entre tipificação criminal e antecedentes crimi-
nais do autor (Tabela 5), observamos que é maior a proporção de autores com 
antecedentes criminais em casos de homicídios comuns (27,5%) do que em casos 
de feminicídio (22,5%). Houve associação estatisticamente significativa entre as 
variáveis [x2 = 24,1; g1 = 4; p < 0,001], o que sugere que tal relação não ocorre ao 
acaso. No entanto, ao analisar os 138 casos em que o autor tinha algum antecedente 
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criminal, observou-se que, nos casos de feminicídio, 48 tinham antecedentes por 
violência de gênero, seis por tráfico de drogas ou roubo e oito por outros crimes. 
Nos casos de homicídios comuns, 44 autores tinham antecedentes por tráfico de 
drogas ou roubo, 11 por violência de gênero e 21 por outros crimes. 

Tabela 5. Tabela cruzada tipificação dos casos x antecedentes criminais do autor

O autor tinha antecedentes criminais?

Sim Não informado Não Não se aplica

Tipificação % n % n % n % n

Feminicídio 62 22,5 33 12,0 46 16,7 1 0,4

Homicídio 76 27,5 18 6,5 25 9,1 15 5,4

Total 138 50,0 51 18,5 71 25,7 16 5,8

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Discussão

Neste capítulo, apresentamos os principais dados quantitativos da pesquisa 
“Variáveis Psicossociais Associadas ao Feminicídio em Santa Catarina”. O recorte 
sobre o qual nos debruçamos neste texto se refere a aspectos psicossociais encon-
trados por meio da coleta de dados junto a procedimentos policiais de investigação 
de homicídios de mulheres ocorridos no estado de Santa Catarina entre os anos 
de 2018 e 2020.

Quanto ao perfil da vítima, alguns dados coincidem com outras pesquisas 
nacionais e internacionais já publicadas sobre o tema. Por exemplo, a idade das 
vítimas, que tende a ser de adultas jovens. Segundo o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública publicado em 2023, o maior percentual de feminicídios se 
concentrou na faixa de 18 a 24 anos, ainda que 71,9% das vítimas tivessem de 
18 a 44 anos, durante o ano de 2022 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2023). No caso catarinense, a principal faixa etária foi de mulheres entre 20 e 29 
anos de idade. Da mesma forma, a escolaridade, muito embora os dados fossem 
mais restritos neste ponto, concluímos que a maioria das vítimas tinha ensino 
fundamental incompleto. Esses dados também foram encontrados em pesquisas 
de Santana et al. (2021), Reis et al. (2023) e David et al. (2020). Neste sentido, 
entendemos que mulheres jovens e com baixa escolaridade podem estar mais 
vulneráveis ao feminicídio. 

Devido ao fato de que a pesquisa foi realizada em Santa Catarina, estado 
marcado pela colonização de imigrantes europeus (Carola, 2010), com predo-
minância de população branca, as vítimas foram, em sua maioria, identificadas 
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como brancas, o que difere das estatísticas nacionais, as quais apontam que, em 
2021, 2.601 mulheres negras foram vítimas de homicídio no Brasil (Cerqueira 
et al. 2023), e do Anuário Brasileiro de Segurança Pública com dados de 2022 
que também apontam a predominância de mulheres negras. A saber, 61,1% das 
vítimas a nível nacional eram negras e 38,4% brancas (Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública, 2023) As pesquisas de Santana et al. (2021), Reis et al. (2023) 
e David et al. (2020) mostram, ainda, uma predominância de mulheres de cor 
parda entre as vítimas de homicídio. 

O mesmo resultado é apresentado na pesquisa de Garbero, Santos e Beiras 
(2022) em pesquisa também realizada em Santa Catarina, a qual aponta que, dos 
56 casos analisados, 49 mulheres eram brancas. Além disso, os autores discutem 
que, embora os resultados de Santa Catarina sejam diferentes dos apresentados em 
outras regiões do país, “analisar o homicídio de mulheres considerando opressões 
e interseccionalidades que cruzam seus corpos — como questões de raça/etnia 
— é fundamental para a implementação de políticas públicas eficazes” (Garbero, 
Santos & Beiras, 2022, p. 6) 

Sobre os autores dos crimes, a faixa etária continua sendo a de adulto jovem 
(entre 20 e 39 anos) e observamos a grande parcela de desempregados, o que 
também já foi apontado em diversas outras pesquisas sobre o tema (Marguerites, 
Meneghel, & Ceccon, 2017). Importante destacar que metade dos indiciados 
tinham antecedentes criminais, principalmente por violência de gênero e tráfico 
de drogas. Pesquisa realizada por Rocha (2018) também apresentou um alto índice 
de antecedentes criminais, sendo a maioria por violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Então, mesmo havendo uma legislação que visa coibir, prevenir 
e erradicar a violência contra as mulheres (Lei n. 11340/2006), ainda predomina 
a crença de que se trata de um fenômeno privado e, portanto, que não necessita 
de intervenção do Estado favorecendo a continuidade das ocorrências (Leandro, 
Giacomozzi, Bousfield, Justo, & Vitali, 2023).

Além disso, em 13,8% dos casos analisados, foram encontradas informações 
sobre patologias psiquiátricas dos autores, e em 4,7% dos casos havia dados sobre 
dependência química. Esses dados também se repetem nos estudos de Dobash e 
Dobash (2016), Meneghel e Margarites (2017), e Ruiz (2019). Contudo é necessário 
ter cuidado para que esses achados não sejam utilizados como justificativas para os 
assassinatos, eximindo ou minimizando a responsabilidade do autor e retirando 
a conotação social dos crimes de gênero. Nascimento (2016), em sua pesquisa 
etnográfica sobre masculinidades e consumo de bebidas alcoólicas, aponta que 
o uso de álcool é culturalmente percebido como prova de hombridade entre os 
pares masculinos, sendo uma droga amplamente incentivada.   

Observaram-se, ainda, neste estudo, algumas diferenças nos resultados asso-
ciados a feminicídio e a homicídio comum. No feminicídio, a maior motivação 
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identificada foi por ciúmes, infidelidade e separação. Também havia um maior 
histórico de relação amorosa entre a vítima e o autor com duração de em média 
5,8 anos. Além disso, o instrumento mais utilizado foi objeto perfurocortante, e 
o crime ocorreu, na maioria das vezes, na casa da própria vítima. Ainda, a maioria 
dos casos teve a autoria confirmada, especialmente quando se referia aos casos 
qualificados como feminicídio.

Assim como neste estudo, pesquisas de Soares (2021) e Martins e Rosa 
(2021) também identificaram o objeto perfurocortante como instrumento bas-
tante utilizado para a prática do feminicídio. Visto que esse crime ocorre, como 
também mostram os dados aqui apresentados, na maioria das vezes na casa da 
própria vítima, essa informação é coerente, pois se trata de objeto de fácil acesso 
durante brigas ou discussões. Trata-se de um crime cujos autores, na maioria dos 
casos, não estão associados com o crime organizado, portanto, raramente têm 
acesso a armas de fogo.

A ideia de que o feminicídio é um crime ‘passional’ acaba gerando conclu-
sões muitas vezes precipitadas em relação aos instrumentos empregados no 
ato de sua morte. Assim, ainda que nos casos de feminicídios, a arma branca 
seja a mais frequente, responsável pela metade das mortes, a arma de fogo 
foi o instrumento utilizado em 26,3% dos casos. Agressões, por sua vez, fo-
ram o modus operandi de 10,4% das fatalidades registradas. Nos demais as-
sassinatos de mulheres as armas ganham maior protagonismo e represen-
tam 68,6% dos casos, enquanto a arma branca foi utilizada em 18,4% dos 
eventos violentos. (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 143)

Contudo, David et al. (2020), analisando o perfil epidemiológico dos ca-
sos de mortes de mulheres por homicídio ocorridas em Goiânia, entre 2008 e 
2015, por meio dos dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), 
trouxe como resultado que dos 376 casos investigados, 64,0% tiveram arma de 
fogo como meio empregado. Assim como o relatório do Instituto Sou da Paz 
(2022), que mostrou que metade dos feminicídios ocorridos entre 2012 e 2020 
envolveram armas de fogo. Cerqueira et al. (2023) apontam no relatório Atlas da 
Violência, que há consenso na literatura científica de que a difusão de armas pode 
representar um risco para conflitos domésticos, principalmente para as mulheres 
(David et al., 2020).

Estudos realizados por Santana et al. (2021), Reis et al. (2023) e David et 
al. (2020), também apontam a arma de fogo como principal instrumento de 
assassinato das mulheres. Por estar associada ao crime organizado, constata-se a 
fragilidade no monitoramento das armas de fogo. Embora exista uma legislação 
que preveja a existência de órgãos fiscalizadores da produção e do comércio de 
armas de fogo em todo o país, com competência para distinguir as características e 
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a propriedade de cada uma delas, por meio do cadastro nacional com o registro da 
arma e do proprietário, são justamente as armas de caráter ilegal que movimentam 
a indústria do crime. O maior problema está no comércio clandestino de armas, 
que adentram as fronteiras do Brasil, nas quais o Estatuto do Desarmamento não 
é eficaz para exercer controle efetivo, o mesmo ocorre com as armas fabricadas 
nacionalmente (Nascimento, 2017). 

Cepik e Borba (2011) apontam que o tráfico de armas é a atividade ilegal 
com maior impacto negativo sobre a segurança pública. No contexto do crime 
organizado, a presença da arma de fogo gera um aumento na disposição para o 
conflito, elevando os níveis de violência principalmente contra os mais fracos. Os 
resultados destes estudos reforçam a relevância de políticas públicas para o controle 
de armas, pois há o entendimento de que flexibilizar o acesso a armas de fogo pode 
levar ao aumento de homicídio de mulheres e feminicídios (Reis et al., 2023). 

Nos casos de homicídio comuns, a motivação mais identificada nesta pes-
quisa foi por represália relacionada ao crime organizado. Explicando assim a alta 
proporção de autores com antecedentes criminais (27,5%), principalmente por 
tráfico de drogas ou roubo. O instrumento mais utilizado nesses casos foi a arma 
de fogo, e a maioria ocorreu em locais públicos. Houve uma maior dificuldade na 
identificação da autoria do crime, possivelmente porque os territórios dominados 
pelo crime organizado sejam mais dificilmente acessados pelo Estado. Ademais, 
é possível inferir que, nesses contextos, a obtenção de testemunhos é assunto 
sensível, devido ao medo de represália e, portanto, a investigação é dificultada. 
Como também já relatado, por conta dos critérios de inclusão de dados desta 
pesquisa não foram obtidas informações sobre procedimentos não concluídos, em 
que possivelmente poderiam ser encontrados mais casos motivados por represália 
e envolvimento com crime organizado.

A isso, soma-se o fato de que no cenário do crime organizado, percebe-se 
ainda menos empatia social, pois são mulheres pobres vistas como infratoras, 
cúmplices dos traficantes e, portanto, merecedoras da punição que pode se dar por 
meio da morte. Meneghel e Margarites (2017) descrevem investigações ocorridas 
nas regiões de precariedade socioeconômica, em que as testemunhas com medo 
de represálias não querem se expor. Nesses territórios o tráfico ocupa o papel de 
segundo estado, operando com crueldade e segundo seus próprios códigos.

Chama a atenção o fato de que as vítimas de homicídios no contexto do crime 
organizado são mortas por disputarem espaços tipicamente masculinos. Ademais, 
em casos de vingança ou represália, representam os alvos mais fáceis. Ao denuncia-
rem traficantes, contraírem dívidas por consumo de drogas ou se envolverem em 
relacionamentos com homens do crime, essas mulheres estão vulneráveis (Dias, 
2020; Margarites, Meneghel, & Ceccon, 2017; Orellana et al., 2019). De acordo 
com Segato (2014), o controle do território do tráfico se expande no controle do 
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corpo das mulheres, que impõe regras sobre seus comportamentos e, inclusive, 
sobre com quem podem se relacionar amorosamente1. Desse modo, mulheres são 
vistas como motivo de disputa, um elemento a mais para compor o significado 
da relação entre os homens (Segato, 2014).

Margarites, Meneghel e Ceccon (2017) discutem a morte de mulheres no 
contexto do crime organizado, expondo uma preocupação com a terminologia 
utilizada. Enquanto “mortes do tráfico”, as características que compõem o femi-
nicídio deixam de ser observadas, dando lugar à classificação como homicídio 
comum. Com isso, descaracteriza-se a determinação social e de gênero e retira-se 
a conotação política desses assassinatos. Os autores sugerem que é necessária a 
realização de uma tipificação mais abrangente do feminicídio, considerando não 
apenas as mortes provocadas por parceiro íntimo, o que corre o risco de subestimar 
a real incidência do agravo ao excluir os que acontecem em cenários públicos.

Paralelamente a essa preocupação, é necessário manter o olhar atento ao 
contexto doméstico como espaço de ocorrência de feminicídios. De acordo com 
Waiselfisz (2015), no ano de 2013 foram registrados 4.762 homicídios femini-
nos, destes 2.394, ou seja, 50,3% do total, foram perpetrados por um familiar 
da vítima, sendo que 33,2% do total de homicídios foi perpetrado por parceiros 
ou ex-parceiros. Já no ano de 2022, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança 
pública, 53,6% dos casos de feminicídio foram praticados por parceiro íntimo, e 
19,4% por ex-parceiros das vítimas (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023). 

A morte de mulheres no seio de uma relação familiar não é exclusividade 
do Brasil. Stockl et al. (2013) realizaram uma revisão sistemática que levantou 
dados de 66 países e constatou que as mulheres têm seis vezes mais chances do 
que os homens de serem assassinadas em um relacionamento íntimo. Os autores 
indicam que pelo menos um em cada sete homicídios em todo o mundo acontece 
nas relações conjugais. 

Para melhor compreender este fenômeno, é necessário reconhecer que o femini-
cídio ocorre principalmente como punição ao comportamento da mulher, derivado 
da relação hierarquizada entre homens e mulheres, na qual se busca o controle e a 
opressão sobre o corpo feminino. Trata-se de um poder de propriedade, tornando 
a mulher passível de violações por questão de gênero, por não agir de acordo com 
o que se espera socialmente (Dias & Dias, 2015). Grupp et al. (2022) alertam para 
uma ordem hierárquica e patriarcal incorporada em uma estrutura de opressão 
que atinge corpos femininos, sob o domínio da figura masculina. Em seu estudo, 
os pesquisadores exploram discursos de autores de violência, nos quais é possível 

1	 Reportagem G1 “Penas para mulheres que desrespeitam regras de traficantes e milicianos vão do 
corte de cabelo à morte no Rio” <https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/penas-para-mulheres-
-que-desrespeitam-regras-de-traficantes-e-milicianos-vao-do-corte-de-cabelo-a-morte.ghtml>
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observar certa linguagem sustentadora de pactos misóginos de soberania. Também 
é comum a mulher ser apontada como culpada, tanto pela violência sofrida, quanto 
por não ter rompido a relação com o autor da violência (Leandro et al., 2019).

A pesquisa faz referência também a um mundo de supremacia masculina, 
em que uma mulher, antes mesmo de seu nascimento, já está sob a tutela de seu 
pai, quando encontra-se na fase adulta passa a estar sob tutela de seu marido, e 
quando idosa, sob a guarda de seus filhos. E, se não se mantiver dentro do que 
é considerada uma conduta adequada, está sujeita a severas sanções (Pinheiro, 
2001). A violência de gênero produz e se reproduz nas relações de poder em que 
se enlaçam homens e mulheres e tem sua origem no patriarcado (Fonseca, Ferreira, 
Figueiredo, & Pinheiro, 2018). 

O patriarcalismo é uma das estruturas sobre as quais se assentam todas 
as sociedades contemporâneas. Caracteriza-se pela autoridade, imposta 
institucionalmente, do homem sobre a mulher e filhos no âmbito familiar. 
Para que essa autoridade possa ser exercida, é necessário que o patriarcalis-
mo permeie toda a organização da sociedade, da produção e do consumo à 
política, à legislação e à cultura. Os relacionamentos interpessoais e, con-
sequentemente, a personalidade, também são marcados pela dominação e 
violência que têm sua origem na cultura e instituições do patriarcalismo. 
(Castells, 2010, p. 169)

O feminicídio é, portanto, a última instância no controle da vida e da morte 
pelo homem contra a mulher. Expressa-se como afirmação irrestrita de posse, 
colocando a mulher na mesma categoria de um objeto de pertença do parceiro 
ou do ex-parceiro (Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência contra 
a Mulher, 2013). A partir desse olhar, interpretamos os achados desta pesquisa, já 
que a maioria dos casos ocorreram por motivos de ciúmes, infidelidade e separação, 
perpetrados por pessoas com quem a vítima teve uma relação amorosa de médio 
prazo. Contudo, é importante destacar que não existe apenas um motivo para 
que um feminicídio ocorra, mas sim múltiplos fatores que se cruzam e atuam 
como determinantes para a morte de mulheres (Cavaler, Souza, & Beiras, 2022).

Considerações finais

Os dados apresentados nesta pesquisa mostram um panorama importante 
da problemática do feminicídio no estado de Santa Catarina. Procurando traçar 
um mapeamento dos aspectos psicossociais dos casos ocorridos no estado, o 
estudo demonstrou a necessidade de ações preventivas capazes de interferir em 
aspectos culturais que legitimam a desigualdade de gênero e a dominação de 
corpos femininos. 
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O desenvolvimento de leis e o aprimoramento de ações punitivas mostra-se 
insuficiente para que o feminicídio deixe de ser um problema urgente na realidade 
brasileira e catarinense. É necessário pensar sobre que fragilidades são produzidas 
e mantidas no estado, diante de aspectos culturais, regionais e geográficos, assim 
como lançar um olhar diferenciado para as múltiplas realidades, tais como as zonas 
rurais e urbanas. É preciso pensar em contribuições institucionais significativas, 
com ações que desenvolvam um olhar social e crítico sobre aspectos de gênero, 
cultura e regionalidades. Ademais, é mister repensar a produção da construção 
social de masculinidades e de olhares institucionais que deslegitimam e produzem 
efeitos de manutenção e invisibilidade do problema. Desse modo, vislumbra-se 
a possibilidade de rompimento com uma cultura de crueldade, dominação e 
desigualdade de direitos.

Os dados apresentados neste texto, de modo geral, ressaltam importantes 
confluências com estudos nacionais. Nota-se, ainda assim, especificidades do 
território estudado que devem ser observadas com cuidado para a produção de 
políticas públicas adequadas para o enfrentamento da problemática. Soma-se a isso, 
a importância das informações produzidas para o aprimoramento dos processos 
de investigação criminal e das ações preventivas junto a autores de violência. Para 
tanto, é preciso alinhar ações entre segurança pública, serviços de assistência social, 
de saúde e de educação, de maneira a produzir intervenções mais integrativas, que 
acompanhem a complexidade da violência.

Esperamos, ainda, que estes dados possam servir de esteira e base para pro-
dução futura de novas pesquisas e ações interventivas, investigativas e preventivas 
da segurança pública e demais serviços da rede socioassistencial. Por fim, espera-se 
também inspirar outros estados brasileiros a produzir ações eficazes para coibir 
a morte de mulheres.
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Embora importantes avanços legislativos tenham sido realizados no contexto 
brasileiro nos últimos anos, tais como a promulgação das leis n. 11.340/2006 — Lei 
Maria da Penha — e Lei n. 13.104/2015 — Lei do Feminicídio —, os índices de vio-
lência e de homicídios de mulheres no país seguem elevados. Portanto, entender essas 
violências, distinguindo quais delas foram praticadas com base em razões de gênero, 
torna-se elemento fundamental para o aprimoramento das políticas de prevenção. Faz-se 
necessário também considerar a complexidade territorial e cultural do país, para refletir 
sobre os impactos e o alcance da Lei em cada região. No caso desta pesquisa, focamos 
diretamente na temática do feminicídio e na territorialidade do Estado de Santa Catarina.

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública publicado em 2023, houve, 
em 2022, um crescimento de 0,9% nos homicídios femininos em relação ao ano 
de 2021, chegando a 3.924 vítimas no país. Ainda no contexto nacional, 36,6% 
desses casos foram crimes classificados como feminicídio, porém com significativas 
diferenças entre os estados do país. Em relação ao registro do homicídio de mulher 
como feminicídio, tem-se que a maior proporção ocorreu no Distrito Federal, onde 
59,4% das mortes violentas foram classificadas como este tipo penal especificamente. 
Por outro lado, o menor percentual ocorreu no estado de Roraima, com 9,1% de 
casos registrados como feminicídio (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023).

Considerando o contexto catarinense, Garbero, Santos e Beiras (2022) obser-
varam que grande parte das vítimas de feminicídio nunca haviam registrado boletim 
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de ocorrência por violência contra os autores, demonstrando uma possível sub-
notificação de casos. Desse modo, os pesquisadores questionam se as instituições 
estão alcançando o objetivo de acolher as vítimas, a fim de evitar a concretização 
do feminicídio como consequência extrema da violência de gênero. Para esses 
autores, é preciso identificar onde estão sendo anunciadas as mortes das mulheres, 
se não na segurança pública (Garbero et al., 2022).

Ainda com relação aos casos analisados, o estudo supracitado destaca carac-
terísticas dos feminicídios relacionadas à ocorrência em contexto doméstico e à 
alta incidência em meio rural, além do fato de que a maioria das vítimas eram 
mulheres brancas, jovens e cisgêneras. Considerando que os homicídios de mu-
lheres em geral guardam características mais amplas, o estudo também chama a 
atenção para a necessidade de pensar sobre o processo de identificação das razões 
de gênero para essas mortes (Garbero et al., 2022). Do mesmo modo, neste 
estudo, partimos dessa ideia para refletir sobre como se dá o processo técnico e 
institucional de decisão pela classificação de um caso como feminicídio ou não.

A partir da aprovação da Lei do Feminicídio em 2015, iniciou-se o processo 
de adaptação das instituições ao novo conceito jurídico e à criação de caminhos 
para a investigação criminal. Como forma de auxiliar nesse processo, em 2016, foi 
lançado o documento intitulado “Diretrizes Nacionais para investigar, processar e 
julgar com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres (feminicídios)”, 
como uma adaptação do “Modelo de Protocolo latino-americano para investigação 
das mortes violentas de mulheres por razões de gênero (femicídio/feminicídio)” à 
realidade brasileira. As diretrizes apresentam elementos para a compreensão das razões 
de gênero envolvidas no feminicídio e estabelecem, ainda, orientações metodológi-
cas para a investigação de homicídios de mulheres com a finalidade de identificar 
ou descartar as razões de gênero (Organização das Nações Unidas - ONU, 2016).

Quatro anos depois, o governo federal lançou o Protocolo Nacional de 
Investigação e Perícias nos Crimes de Feminicídio, por meio da Portaria n. 340, 
de 22 de junho de 2020. Esse documento tem caráter confidencial e sua adoção 
fica a critério dos Estados e do Distrito Federal, por meio das polícias civis e dos 
órgãos de perícia oficial de natureza criminal (Portaria n. 340/2020). A existência 
desse tipo de orientação técnica no território nacional nos ajudou na elaboração 
dos objetivos deste estudo, já que um dos aspectos analisados foi a metodologia 
utilizada para a investigação do feminicídio.

A Lei do Feminicídio adiciona a circunstância qualificadora de feminicídio 
para crimes de homicídio e determina que esta deverá ser atribuída em casos de 
homicídios de mulheres praticados por “razões da condição de sexo feminino” (Lei 
n. 13.104/2015). A identificação desse aspecto se dá, portanto, ao longo do curso 
investigativo. O percurso entre a ocorrência de um homicídio e o julgamento do 
autor tem sua primeira etapa na investigação policial, por meio da qual são coletadas 
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provas para identificar a materialidade e a autoria do crime. Os procedimentos 
policiais que compõem essa investigação, por sua vez, são presididos pela figura 
do/a Delegado/a de Polícia e ocorrem no âmbito da Polícia Civil de cada estado. 
A temática do feminicídio, entretanto, atravessa uma diversidade de instituições 
e tem a Polícia Civil como uma das principais. 

Diante deste contexto, este capítulo, como os demais deste livro, faz parte de 
uma pesquisa de maior amplitude, intitulada “Variáveis Psicossociais Associadas 
ao Feminicídio em Santa Catarina”, financiada pela Fundação de Apoio à Pesquisa 
de Santa Catarina (FAPESC) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). A pesquisa é composta por duas etapas, sendo 
a primeira uma caracterização dos homicídios de mulheres ocorridos em Santa 
Catarina entre 2018 e 2020. A segunda etapa, apresentada neste texto, refere-se 
a uma discussão sobre como são conduzidas as investigações criminais de homi-
cídios de mulheres e quais critérios são adotados no processo de atribuição da 
qualificadora feminicídio. 

Os dados foram produzidos por meio de entrevistas com delegados/as de 
polícia que já investigaram pelo menos um homicídio de mulher após a aprovação 
da Lei do Feminicídio (Lei n. 13.104/2015). Essa etapa da pesquisa contou com 
20 participantes, sendo 13 homens e sete mulheres, convidados/as de acordo com 
o critério da amostragem por conveniência, descrito por Gil (2009) como um 
método em que o pesquisador escolhe elementos a que tem acesso, acreditando que 
esses possam representar o grupo estudado. Nossa preocupação se deu de modo a 
ter a maior variabilidade de gênero1, além de que houvesse participantes de todas 
as regiões do estado e dos diferentes tipos de unidades policiais: Delegacias de 
Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso (DPCAMI); Delegacias 
de Comarca (DPCO); Divisões de investigação Criminal (DIC) e Delegacias de 
Homicídios (DH). Todas essas unidades podem ser responsáveis, a depender da 
organização de cada região, pela investigação de homicídios de mulheres.

As entrevistas foram conduzidas a partir de roteiro semiestruturado elabo-
rado pela equipe da pesquisa. As perguntas deram conta, na medida do possível, 
de compreender como os/as delegados/as interpretam os dados da realidade e 
como isso influencia na investigação. Dessa forma, os entrevistados discorreram 
sobre como percebem as vítimas de feminicídio; quais as principais motivações 
observadas para esse tipo de crime; quais os aspectos sociais, culturais e geográ-
ficos relacionados ao feminicídio; como se dão os trâmites para investigação (se 

1	 Reconhecemos a importância da utilização da linguagem inclusiva de gênero em produções acadêmi-
cas, porém optamos, na apresentação dos resultados deste estudo, por nos referirmos aos/às entrevis-
tados/os no masculino. Essa escolha se dá a fim de evitar qualquer possibilidade de identificação das 
participantes mulheres, já que elas são a minoria em números
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utilizam orientações técnicas ou protocolares); e, como se relacionam com outras 
instituições das quais depende a investigação.

As respostas das entrevistas nos permitiram mapear as estratégias utiliza-
das pelos/as delegados/as de polícia para diferenciar feminicídios em relação a 
homicídios em geral; qual a importância das características sociodemográficas e 
regionais para a investigação; e como estão as relações interinstitucionais nesse 
meio. A partir daí, sustentamo-nos em teorias da área para lançar um olhar crítico 
e reflexivo sobre o problema da morte violenta de mulheres em Santa Catarina, 
pensando em possíveis caminhos para contribuir com a prevenção e o enfrenta-
mento da problemática.

Os resultados apresentados ao longo deste texto são um recorte do vasto mate-
rial produzido por meio das entrevistas, o qual gerou inicialmente um número mais 
amplo de categorias que poderão ser analisadas por meio de publicações futuras. 
Para a produção deste texto, detivemo-nos nas categorias de análise que melhor 
respondiam ao objetivo da pesquisa, organizadas em duas dimensões temáticas: 
“Entendimentos sobre feminicídio” e “Aspectos da investigação”.

Entendimentos sobre Feminicídio 

Para compreender o modo como o feminicídio é entendido pelos entrevis-
tados, agrupamos as respostas em quatro categorias. Na primeira, “Diferenças 
entre feminicídio e homicídio comum”, agrupamos todas as falas que se refe-
rem à busca, na investigação criminal, por diferenças gerais entre feminicídios e 
homicídios comuns. A partir dessas falas, podemos inferir que na investigação 
criminal de mortes de mulheres, predomina inicialmente a procura por elemen-
tos que indiquem feminicídio. O entrevistado 1 esclarece que, a priori, qualquer 
morte de mulher deve ser avaliada considerando a possibilidade de feminicídio.

O entrevistado 3 destaca a motivação para o crime como uma diferença 
importante entre um crime de feminicídio e um de homicídio comum. Ele explica 
que, ao receber um caso de homicídio de mulher, observa quem é o principal 
suspeito e em seguida tenta identificar a motivação: 
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então nesse primeiro olhar nós já vamos colocá-lo com esse questionamento: 
é realmente um feminicídio? Trata-se de questão de gênero? Ou o suspeito 
matou a vítima por matar, a livre e deliberada vontade de matar? Então a 
gente começa nas informações preliminares a levantar isso (Entrevista 3).

O entrevistado 5 entende que a maioria dos feminicídios incluem violência 
doméstica, por esse motivo, em suas investigações, busca elementos entrevistando 
testemunhas e reconstituindo o histórico de vida da mulher. Assim, o entrevistado 
tenta entender o contexto e o entorno da ocorrência do crime, aspecto também apon-
tado na entrevista 9. O entrevistado 16 também enfatiza o contexto e a importância 
de observar a existência de uma relação amorosa ou doméstica entre os envolvidos:

primeira coisa se dá em relação à vítima. A vítima, o gênero, o local, se 
eles tinham relação de afeto ou relação doméstica. Isso aí a gente já vai 
tipificando. Se é uma mulher, e o caso ocorreu realmente no contexto 
familiar ali, a gente já intui pela questão do feminicídio (Entrevista 16).

Seguindo essa perspectiva, para o entrevistado 20, o feminicídio se diferencia 
pela situação de vulnerabilidade e inferioridade da vítima e ressalta que usualmente 
ocorre em âmbito doméstico e familiar. O entrevistado 18 também ressalta a 
violência doméstica e familiar como critério para o feminicídio, em oposição ao 
tráfico de drogas, que caracterizaria o homicídio comum:

então, hoje nós temos de forma muito evidente que é o homicídio de uma 
mulher, por exemplo, que acaba perdendo a vida porque é envolvida com or-
ganização criminosa, tráfico, enfim. E o que é a perda de uma vida, de uma 
mulher em decorrência de violência doméstica familiar ou por uma questão 
de gênero, que é o que prevê o tipo penal ali do feminicídio (Entrevista 18).

Do mesmo modo, é apontada a importância de a investigação observar fatos 
relacionados a brigas do casal, ciúmes, separação, como elementos que trazem a 
atenção aos casos de feminicídio. O entrevistado 7 salienta que quase sempre o caso 
envolve um familiar que sabia de alguma ameaça ou situação de conflito, o que o 
entrevistado vê como um sinal que direciona para a qualificadora de feminicídio. 
Seguindo a mesma linha, o entrevistado 9 enfatiza a questão familiar:

o feminicídio é quando se tem a morte da mulher por razões do sexo fe-
minino ou quando ele é perpetrado no âmbito familiar. … Por outro mo-
tivo pode haver a morte da mulher também … Por exemplo, patrimônio, 
ou uma discussão que não envolva o gênero (Entrevista 9).
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Ainda, é interessante notar que, na narrativa do entrevistado 8, o aspecto 
relevante para pensar a diferenciação de homicídio feminino e feminicídio é 
a situação de dependência econômica familiar. Ele foca significativamente na 
relação familiar, excluindo possível feminicídio de outras circunstâncias, como 
podemos ver na fala:

a identificação é que a vítima esteja numa relação de dependência eco-
nômica familiar, ou nem precisa depender, só que seja companheira ou 
ex-namorada, no caso união estável ou casada mesmo. Porque a gente 
acaba configurando esse delito da prática do ato. Só quando não tivesse 
nenhuma relação, a vítima mulher [foi morta por] um estranho, um ho-
mem que não teve nenhuma relação, familiar, ou algo nesse sentido. E aí 
se configura mesmo homicídio normal, ou qualificado talvez por algum 
motivo específico (Entrevista 8).

O entrevistado 15, entretanto, avança nesta diferenciação, relatando um 
caso em que a relação da vítima com o autor não era de âmbito familiar, nem 
amoroso, eles apenas coabitavam o mesmo espaço. No caso, o autor tentou ter 
relação sexual com a vítima, mas foi recusado. O entrevistado entendeu que nessa 
situação era cabível a qualificadora de feminicídio. 

Já o entrevistado 9 enfatiza a diferença entre homicídio feminino e fe-
minicídio a partir do tipo de arma utilizada. Esclarece que armas de fogo e 
arma branca são mais usuais em homicídios comuns, enquanto no feminicídio 
observa-se o uso de armas impróprias, ou seja, aquilo que está próximo do 
agressor no momento de discussão. Embora afirme que o objeto escolhido 
possa variar, de acordo com o que o autor do crime dispõe no momento do 
ataque, o entrevistado reforça a ideia apresentando um caso em que a vítima 
foi atingida por pedras. Esse aspecto também aparece na entrevista 19, na 
qual o entrevistado diz que é comum um maior número de golpes nos casos 
de feminicídio, e enfatiza que são poucos os casos com uso de arma de fogo. 
Segundo sua narrativa, os autores de feminicídio usam o que tiverem dentro 
de casa, como facas, por exemplo. Para esse entrevistado, o crime de femini-
cídio ocorre sem planejamento, de forma repentina, a partir de algum evento 
motivador ocorrido no mesmo dia.

No que diz respeito à identificação de situações não enquadradas como 
feminicídio, os entrevistados 10 e 11 destacam os crimes relacionados ao tráfico 
de drogas, nos quais as motivações incluem vingança, muitas vezes provenientes 
de facções rivais. Nesse sentido, o entrevistado 11 ressalta que o feminicídio é, em 
geral, caracterizado pela motivação relacionada ao gênero feminino, e o homicídio 
comum não conta com esse tipo de motivação:
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no entanto, existem crimes cuja motivação não é causada, ao menos como 
principal motivo, a razão de ser mulher. Então, por exemplo, agora eu tô 
citando exemplos hipotéticos: um exemplo hipotético de que um homem, 
buscando ascensão na carreira mata o seu rival de trabalho que é uma mu-
lher, ele não matou ela por ser mulher ou não, ele queria subir na carreira; 
ou também vamos supor, dentro do contexto de tráfico ilícito de drogas, 
em que alguém mata, vamos supor, uma organização criminosa venha 
provocar a morte de uma mulher porque ela apontou autores de tráficos de 
drogas, ela tá sendo morta, dentro da visão da organização criminal, por 
entregar aos órgãos de polícia, aos órgãos de persecução penal, essa boca 
de fumo, aquele local de venda de drogas, certo? (Entrevista 11)

A intensidade e o planejamento do crime também são pontos abordados pela 
investigação para diferenciar um feminicídio de um homicídio comum, segundo 
o entrevistado 17. Nesse ponto, ele exemplifica os feminicídios diferenciando-os 
dos homicídios praticados por mulheres. Segundo ele, o crime cometido por uma 
mulher é mais planejado, leva mais tempo, e quando ela o pratica, esquarteja, 
envenena, mexe nas redes sociais do sujeito, ou mesmo “tira as crianças da sala”. 
Já no caso de homens, segundo relata, parece que eles querem exterminar tudo, 
podendo chegar a matar familiares junto com a vítima, o pai dela, as crianças etc. 
Com isso, indica que o feminicídio tende a ser menos planejado. O entrevistado 18 
também afirma algo similar, ao dizer que não vê o feminicídio como algo planejado, 
entendendo esta característica como algo que se diferencia do homicídio comum.

Na perspectiva do entrevistado 15, antes mesmo de existir na legislação, o 
feminicídio já estava contido dentro da qualificadora “motivo torpe”. Explica: 
“mataram a mulher em decorrência da condição de gênero da mulher. Qualifi-
caram . . . de homicídio por motivo torpe, ele está diretamente ligado ao motivo 
do crime. Tem até uma discussão sobre isso daí, né?”. No mesmo sentido, outro 
entrevistado (Entrevista 20) questiona o olhar jurídico atual sobre o feminicídio, 
como algo derivado de um direito penal promocional para mostrar para as pessoas a 
sociedade patriarcal. Ele também enfatiza que anteriormente à Lei do Feminicídio, 
os crimes de gênero já eram qualificados como “motivo torpe”, com consequências 
jurídicas similares. Ressalta a importância de se atribuir a qualificadora e demonstra 
como ela guia, de alguma forma, a investigação, como pode ser visto na narrativa:

a qualificadora do feminicídio, ela vem em 2015, né? Na verdade, ela foi 
muito importante — a gente chama de um direito penal promocional 
—, ou seja, para mostrar às pessoas essa sociedade patriarcal, essa in-
ferioridade da mulher, mas juridicamente, desculpa dizer, ela não serve 
pra nada. Juridicamente. Por quê? Tudo caía em “motivo torpe”, que já 
era uma qualificadora, entendeu? Antes de 2015, quando a gente não 
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tinha essa qualificadora — esse homicídio em razão da condição do sexo 
feminino, em razão da misoginia ou em situação da violência doméstica 
— já caía numa qualificadora, que era o motivo torpe. Então, juridica-
mente… mas é lógico que a gente tipifica e eu acho que o delegado tem 
que tipificar, né, porque a investigação, a metodologia da investigação, 
ela parte da tipificação também. ‘Po, já que é feminicídio, vamos ouvir 
as amigas próximas à mulher, com quem de repente ela confidenciava 
alguma coisa, vamos olhar os laços familiares, vamos procurar vizinhos, 
se ouviram gritos, se já ouviram discussões’, então a tipificação ela é es-
sencial a mecânica da investigação (Entrevista 20).

Já o entrevistado 6 foca sua narrativa em afirmar que qualificar ou não um 
crime como feminicídio é irrelevante para a investigação policial, visto que o trabalho 
do delegado é ser eficiente na apuração dos fatos que comprovem a materialidade 
e a autoria do crime. Para ele, as questões jurídicas como as qualificadoras são 
secundárias e serão aplicadas na fase do processo, como relata: 

olha, na verdade, para aplicação da pena, se ele é qualificado … por motivo 
torpe ou se ele é qualificado por feminicídio, a pena vai ser a mesma. Só vai 
mudar se tiver mais de uma qualificadora. Pode ser que tenha, pode ser 
que tenha motivo fútil e feminicídio. Tem uma questão jurídica a respei-
to disso. Mas questões jurídicas, na verdade, para a investigação policial, 
são irrelevantes. A questão é: a Polícia Civil trabalha com a apuração de 
fatos. Se ele vai ser condenado por homicídio simples ou qualificado, é a 
investigação e o processo que vai dizer isso. A nossa função, eu tenho por 
base isso, é realizar um inquérito para apurar a autoria e a materialidade 
do crime. Houve? Houve. As razões disso? Vamos tentar levantar. Mas o 
mais importante é: ‘foi aquele que fez’, a razão com que ele fez - se o inqué-
rito conseguir levantar a razão disso, se foi feminicídio, se for motivo tor-
pe, se foi outro fato, para nós ele entra no arcabouço do inquérito policial. 
O mais importante é verificar: onde é que está essa pessoa, localizar essa 
pessoa, prender essa pessoa, se for o caso (Entrevista 6).

As narrativas nos mostram, portanto, que as diferenças entre feminicídio e 
homicídio comum passam por variados entendimentos sobre o fenômeno e, princi-
palmente, sobre o papel da Polícia Civil no processo de investigação do feminicídio. 
Essa variedade se explica, tanto pela brevidade do conceito jurídico, dado a partir da 
aprovação da lei em 2015, quanto pela autonomia técnica do presidente da investigação.

Outra categoria que se fez relevante na identificação do feminicídio pela 
investigação é a de homicídios domésticos, que, inevitavelmente, já foi abordada 
na categoria anterior de forma transversal, justamente porque o contexto familiar 
e conjugal são centrais no entendimento do feminicídio. Além dos entrevistados, 
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a própria Lei do Feminicídio dá essa ênfase. As falas dos entrevistados 9, 17 e 19 
demonstram a relação estreita entre feminicídio e âmbito doméstico: 

geralmente nós do meio policial sabemos que esses crimes contra a mu-
lher são perpetrados no seio da família. Então, os principais elementos 
informativos, provas e testemunhas, quando a gente tá falando em base 
testemunhal, é feito na própria família para sabermos qual era o itine-
rário dessa mulher, como era o dia a dia dela, qual animosidade ela tinha 
(Entrevista 9).

Embora exista o conceito de feminicídio fora das relações familiares, é 
nessas relações que ele vai se manifestar, porque está relacionado a uma 
questão sentimental. A forma de reagir do homem nas relações familia-
res é impulsiva, pode chegar ao ponto de matar, enquanto as mulheres 
se expressam diferente, em geral não chegam a matar alguém. Nos casos 
de violência doméstica, que tem um sentimento envolvido, geralmente se 
vincula à raiva, parece que o homem quer exterminar ela (Entrevista 17).

O que a gente percebe é que geralmente é dentro de casa, dificilmente é 
fora de casa, então sempre é no ambiente doméstico mesmo e, muitas 
vezes, é por arma branca, né (Entrevista 19).

Mesmo no âmbito doméstico, há variações de autoria e de motivação para 
o crime. O entrevistado 17 relata um caso em que a morte da filha foi encomen-
dada pela mãe, tendo como motivo uma disputa por herança. Em casos como 
esse, segundo explica, a questão de gênero propriamente dita é mais difícil de ser 
identificada para caracterizar o feminicídio. 

Em contraposição ao foco no feminicídio no âmbito doméstico, outra 
categoria importante organizada na análise das entrevistas é a dos homicídios 
públicos. O entrevistado 2 relata que crimes ocorridos na casa de um terceiro 
ou de um amigo podem dificultar, inicialmente, o reconhecimento da motivação 
de gênero, o que reforça o entendimento inicial de predominância do âmbito 
doméstico como característica do feminicídio. Já os entrevistados 10 e 15 exem-
plificam feminicídios com casos ocorridos no contexto do tráfico de drogas, e o 
entrevistado 13 fala de um caso ocorrido em via pública. Na entrevista 20, ainda, 
aparece o exemplo de briga no trânsito por motivo de gênero. Porém, foi comum 
alguns entrevistados (Entrevistas 9, 16 e 17) afirmarem nunca terem investigado 
casos ocorridos em espaços públicos.

Retomando a conexão entre feminicídio e tráfico de drogas, a categoria 
ora apresentada chama a atenção para o fato de que, quando o crime ocorre nesse 
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contexto, muitos dos entrevistados têm dificuldades para identificar, ou descartam, 
a qualificadora de feminicídio. Além disso, nesse caso, a investigação é diferenciada, 
como explicitado pelo entrevistado 1:

a motivação de gênero acaba sendo uma investigação no sentido de bus-
car com os familiares, com testemunhas, enfim, com amigos próximos, 
se existia uma situação de conflito ou não, o histórico de vida daquela 
mulher. Que aí, por exemplo, uma mulher [que] a gente sabe que tem 
envolvimento com crime de tráfico de drogas, a gente não consegue iden-
tificar nada de relacionamento abusivo, enfim, aí surge uma informação 
de que, sei lá, tinha uma questão de briga, rivalidade entre facção, ou 
uma dívida de drogas, às vezes usuárias, enfim. Então, assim, tu conse-
gue perceber que não se confirma nada no sentido do gênero, mas des-
sa questão de drogas ou de outra abordagem. A violência sexual não, a 
violência sexual … é atribuição de delegacia da mulher (Entrevista 1).

A fala do entrevistado 1 indica que os crimes com indícios de motivação de 
gênero são investigados na delegacia da mulher, e que os demais são investigados 
em delegacias de área, ou seja, aquelas que não são especializadas no tema da vio-
lência contra a mulher. Outro entrevistado ressalta a complexidade de diferenciar 
e investigar questões de gênero, como retratado a seguir:

‘A morte se deu em razão do gênero’. Imagine, pra comprovar isso sendo 
uma questão de gênero, como comprovar que ela foi morta pela condição 
de ser mulher e, enfim, seria uma investigação bem mais complexa, a 
meu ver, de comprovação, para enquadramento. Aí, eu acredito que o 
caminho mais natural acaba sendo ficar no homicídio (Entrevista 18).

Segundo o entrevistado 2, pode ocorrer de a facção rival procurar a vítima na 
condição de traficante e a executar por, dentre diversos motivos possíveis, violar 
regras da organização criminosa. Entende-se assim como um caso de homicídio 
feminino sem a qualificadora do feminicídio. Outra situação que pode acontecer, 
de acordo com o entrevistado 15, é a de “talaricagem”, em que, diante de um 
adultério, o membro da facção que foi traído tem o “direito” (conferido pelos 
superiores faccionados) de matar ou encomendar a morte da companheira e do 
amante. Para ele, nesses casos, considera-se o feminicídio. 

O mesmo entrevistado também relata a complexidade para identificar provas 
em contextos de tráfico e drogas. Há casos em que os envolvidos são usuários de 
drogas e brigam por situações de conflito conjugal. Muitas vezes, anteriormente à 
Lei do Feminicídio, em casos desse tipo, não eram observadas as razões de gênero, 
mas depois da lei isso passou a acontecer.
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De modo geral, as narrativas coletadas por meio das entrevistas indicam que 
o entendimento de feminicídio é atrelado ao âmbito doméstico e das relações 
íntimas de afeto, além da ideia de dependência da vítima em relação ao autor. 
Embora também tenham sido mencionadas situações de feminicídios ocorridos 
nos espaços públicos ou no contexto de tráfico de drogas, essas parecem ter sido 
vistas como exceções na experiência dos entrevistados. Essa ideia é predominante 
em diversos âmbitos, inclusive nas produções acadêmicas sobre o tema (Ávila 
et al., 2020; Caicedo-Roa et al., 2019; Evans et al., 2018; Machado-Rios et al., 
2019; Rodrigues & Soares, 2020;) e no direcionamento das políticas de prevenção.

Na demonstração do que entendem por feminicídio, os/as entrevistados/as 
também destacaram diferenças que aparecem na investigação, tais como o tipo 
de arma utilizada e a falta de planejamento para o crime. Por fim, indicam o 
caráter político da nomeação do feminicídio, ao explicar que a qualificadora não 
necessariamente tem significado para a investigação. Esse ponto será novamente 
abordado na próxima seção, onde serão analisadas as falas dos entrevistados refe-
rentes a aspectos da investigação.

Aspectos da investigação

Nesta sessão, agrupamos as categorias que se relacionam aos aspectos da 
investigação de feminicídio. Na primeira categoria, “Dificuldades para a investi-
gação e a prevenção”, partindo da perspectiva pessoal dos entrevistados, aparecem 
falas que descrevem limitações para o enfrentamento da violência. Nesse sentido, 
devido à complexidade dos casos, muitas vezes os/as delegados/as de polícia são 
surpreendidos, como relata o entrevistado 3: “é difícil entender, tem pessoas que 
você pensa que vai tomar uma atitude grave contra a vítima e não acontece, você 
espera algo grave, se preocupa com o caso. E em casos que era pra ser uma ques-
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tão simples, acaba acontecendo uma tragédia dessas”. As narrativas demonstram 
que esse trabalho pode ser desafiador e difícil do ponto de vista emocional. O 
entrevistado 1 afirma que busca se acostumar com os casos por profissionalismo 
e utiliza válvulas de escape, como, por exemplo, praticar esportes.

Já no campo operacional, o entrevistado 3 também relata a falta de apoio 
de órgãos e de informação adequada. Por sua vez, os entrevistados 5 e 10 fa-
lam da dificuldade em relação a testemunhas. Para o entrevistado 10, é difícil 
encontrá-las. Já para o entrevistado 5 é difícil obter informações, pois muitas 
pessoas que têm informações sobre o fato investigado não querem se envolver 
com o problema. Embora também entenda que é comum nas investigações a 
dificuldade de produzir provas e de ter testemunhas, o entrevistado 6 ressalta 
que essa dificuldade não é específica do feminicídio, mas sim das investigações 
em geral. Para ele, a maior dificuldade reside em procedimentos que envolvem 
quebras de sigilo telefônico, por exemplo. 

O entrevistado 7 complementa o tema ao relatar sobre a demora para a 
obtenção de provas envolvendo instituições externas. Para ele, exames de DNA 
ou análises de telefones celulares tendem a demandar mais tempo de espera. O 
delegado exemplifica com um caso que demorou meses para obter os resultados, 
o que dificultou a conclusão do procedimento. O entrevistado 8 também fala da 
importância de os laudos serem feitos com maior brevidade possível nesses casos.

O entrevistado 20 enfatiza que, por ser um crime que ocorre mais comumente 
no âmbito íntimo do casal, a privacidade se apresenta como uma barreira para a 
investigação. A fala do entrevistado 8 complementa a ideia, quando menciona as 
dificuldades de identificar antecipadamente uma situação com risco de feminicídio, 
pois muitas vezes as vítimas de violência têm muito receio de expor a situação à 
autoridade policial.

O entrevistado 10 ressalta o cuidado que se deve ter com os filhos de uma 
vítima de feminicídio, durante a investigação, devido à comoção que o caso gera. 
Com isso, indica indiretamente que a instituição policial deve evitar a revitimi-
zação no momento das tomadas de depoimentos. Também enfatiza possíveis 
interferências negativas da imprensa nesse sentido.

Na entrevista 9, o delegado aponta a falta de cuidado com o primeiro atendi-
mento após a identificação do crime, explicando que as cenas de crimes precisam 
ser preservadas, para evitar que sejam perdidos elementos importantes para a 
investigação. Muitas vezes, as primeiras pessoas a chegar ao local não são policiais 
civis, mas sim trabalhadores de outras instituições, e assim o delegado de polícia 
pode ter seu trabalho prejudicado se não forem tomados os devidos cuidados. Do 
mesmo modo, o entrevistado 10 expõe dificuldades interinstitucionais, relatando 
casos em que a interferência de profissionais de outra instituição atrapalhou a 
investigação do caso:
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O indivíduo morreu, foi morto com vários disparos de arma de fogo, e 
o [cargo do profissional] apareceu na TV dizendo assim: ‘não, inclusive 
uma das testemunhas que estavam lá no local já identificou dois auto-
res’. Essa informação chegou no grupo da facção, a facção pegou o filho 
de uma das testemunhas, sequestrou, ficou 3 horas com o indivíduo e fa-
laram: ‘se o teu pai falar isso, nós vamos te matar’. E aí nós tivemos uma 
dificuldade tremenda de fazer com que ele colaborasse. (Entrevista 10)

No âmbito estrutural da instituição, o entrevistado 10 explica as dificulda-
des das Delegacias de Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso 
(DPCAMI)2 em assumir com qualidade os casos de feminicídio. Mesmo tendo 
competência no tema, essas unidades policiais têm capacidade investigativa limitada 
e intensa demanda. Na mesma linha, o entrevistado 9 menciona o baixo efetivo 
de pessoal, além da alta rotatividade de policiais, como limites à investigação. O 
entrevistado 10 ressalta a importância de manter profissionais especializados para 
melhor índice de resolução nas investigações.

No que se refere ao enfrentamento da violência, o entrevistado 9 faz uma 
crítica à forma que a Lei Maria da Penha é aplicada. Ele argumenta que se dá 
um foco maior na punição, em lugar de dar ênfase a outras potencialidades mais 
preventivas. Em suas palavras:

e eu faço uma crítica à Lei n. 11.340. Não à Lei… à aplicação desta lei. Por-
que essa lei é uma lei multidisciplinar, né? Ela trabalha com várias áreas da 
saúde, da assistência social, da psicologia, inclusive… a assistência judiciá-
ria. Mas a sociedade só lembra a n. 11.340, a Lei Maria da Penha, do ponto 
de vista criminal. E o ponto de vista criminal não possui as condições para 
recompor a vida daquela mulher, da família, das crianças e apostar só na 
área penal quando deveria ser, né? No direito penal, nós temos o princípio 
da ultima ratio, é o último direito a ser aplicado, quanto os demais falha-
ram, mas nós vamos invertendo a ordem: primeiro área policial para depois 
as outras, e por isso que talvez ela se torne ineficaz no sentido de que, se as 
outras áreas, que deveriam dar uma efetiva assistência, mantiverem esses 
direitos, preservar esses direitos, tão ineficazes, ela acaba voltando e sendo 
vítima do crime. (Entrevista 9) 

A seguinte categoria desta dimensão trata do tema da inexistência de pro-
tocolo/padrão de investigação. Sobre esta categoria, o entrevistado 1 enfatiza 

2	 No Estado de realização da pesquisa, as temáticas relacionadas à violência contra a mulher são aten-
didas, via de regra, em delegacias especializadas chamadas Delegacias de Proteção à Criança, ao 
Adolescente, à Mulher e ao Idoso (DPCAMI). Isso não exclui a possibilidade de que esse tema seja 
também atendido em outras unidades não especializadas.
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que o inquérito policial é discricionário, o que quer dizer que o presidente do 
procedimento, sempre um delegado de polícia, tem autonomia para escolher as 
diligências cabíveis para realizar o trabalho. Essas escolhas, além de dependerem 
das preferências metodológicas do delegado de polícia, também dependem de 
cada caso investigado:

não existe uma regra, por isso que a gente falou, o inquérito policial, 
ele é discricionário. No sentido de serem escolhidas as diligências, que 
se entende ali, que a autoridade policial entende como necessárias 
para elucidar aquele caso. Não existe um padrão. Existem delegados 
que vão exaurir, vão ouvir todas as testemunhas, vão buscar imagens, 
vão entender que isso é necessário, que tal perícia ali é importante. 
Claro, existem perícias que são indispensáveis, como o próprio exame 
cadavérico, né, numa situação de feminicídio, enfim. Mas por exemplo, 
tem delegados que vão entender que é importante fazer um exame de lo-
cal ali, pra ver se… têm outros [delegados] que acabam dispensando, de-
pendendo do local onde é encontrado o corpo, então acaba que depende 
um pouco dessa análise investigativa. Não é nem jurídica nesse ponto, é 
mais nesse sentido de entender o que é necessário para elucidar aquela 
situação (Entrevista 1). 

O entrevistado 1 relata não ter conhecimento de protocolo específico apli-
cado na instituição Porém, ressalta que a Academia de Polícia Civil oferece curso 
sobre a investigação de homicídios em geral. O entrevistado 5, por sua vez, 
enfatiza que o trâmite a ser seguido em uma investigação de feminicídio tende 
a ser o mesmo de um homicídio comum. Também diz desconhecer um trâmite 
específico, reforçando que as escolhas metodológicas dependem da autonomia de 
cada delegado. O entrevistado 6 explica que a técnica e a urgência são as mesmas, 
independentemente de a vítima ser homem ou mulher. Em suas palavras:

porque o que nós queremos fazer é identificar a autoria e responsabilizar 
ele. Claro que, se é um caso onde foi uma tentativa e a vítima tá viva, a 
gente busca dar aquele acolhimento para ela … Mas se é o caso de um 
feminicídio consumado ou não, se vai ser tratado como feminicídio ou 
como homicídio, enfim, não nos muda muito a questão. … Ou seja, é… 
a pena que ele vai levar no final não muda a questão, se tratando de 
homicídio, sendo um simples ou qualificado . . . para nós não tem muita 
relevância a gravidade do fato, porque nós apuramos fatos, então assim, 
vamos apurar se houve a materialidade, colher a autoria disso o quanto 
antes, independente se for ‘ah é um feminicídio’ ou ‘não, é homem como 
vítima’. Para nós é irrelevante isso (Entrevista 6).
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O entrevistado 7, em concordância com a narrativa do entrevistado 6, en-
tende que não é necessário fazer nenhuma capacitação sobre feminicídio, já que 
não existe diferença na investigação. Já o entrevistado 8, diferentemente, comenta 
que há algum tipo de protocolo do Ministério da Justiça, porém diz não conhecer 
bem, pois trabalha com Código de Processo Penal como fundamento principal 
no dia-a-dia. Segundo o entrevistado:

esses protocolos auxiliam talvez no desenvolvimento, ou alguma cele-
ridade, algum procedimento administrativo de uma forma mais igua-
litária para todos os estados. Porque talvez a gente utilize o Código de 
Processo Penal, mas às vezes a gente… o código também não define to-
das as estratégias possíveis, protocolares, ela é muito mais genérica, a 
instrumentalização pela lei (Entrevista 8).

O entrevistado 11 diz que o feminicídio tem especificidades e que se deve 
estar atento para o cuidado de realizar bem as diligências, de forma a obter-se um 
resultado mais efetivo, mas não se mostrou a favor de um protocolo específico. Do 
mesmo modo, o entrevistado 17 acredita que engessaria a investigação. E, ainda, 
o entrevistado 16 entende que o protocolo auxiliaria muito e seria extremamente 
relevante para a investigação, facilitando o entendimento dos casos. Desse modo, é 
possível verificar entendimentos variados sobre esta questão entre os entrevistados.

Em complemento à categoria anterior, a Existência de protocolo/padrão 
de investigação apresenta as narrativas de entrevistados que dizem conhecer ou 
utilizar protocolos na realização de seu trabalho, como é o caso do entrevistado 2:

sim, nós temos observado que existe, principalmente no Conselho Nacio-
nal de Justiça, a gente acompanha as decisões e também a forma como 
vêm essas orientações para nós. Também tem um, esse eu não vou te in-
formar com segurança, qual é a origem. Não sei se é da Secretaria Nacio-
nal de Direitos Humanos, o protocolo, ou se é do Ministério da Justiça. 
Eu fico devendo qual que é a fonte ali (Entrevista 2).

Em seguida, o entrevistado 2 se recorda de que o protocolo citado se refere 
ao documento intitulado Diretrizes Nacionais de Feminicídios, da ONU. Expli-
ca, ainda, de que forma as informações desses documentos podem ser úteis na 
investigação de homicídios de mulheres:

mas tem muitas explicações sobre esses procedimentos que eu acabei 
de falar. Quando você encontra ali uma mulher vítima desses crimes, a 
questão do local do fato diz muito. Por exemplo, se teve briga anterior, se 
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teve uma questão ali de… Quando eu falo briga de um se empurrou, ela 
empurrou ele, ele empurrou ela, ou às vezes quebraram objetos, então 
tudo isso vai indicando um pouco os antecedentes. O ambiente também 
deles, se é uma casa simples, se é uma casa mais moderna. Como é a 
segurança do local, então tudo isso daí vai nos dizendo muito sobre os 
antecedentes do momento ali do feminicídio, né? (Entrevista 2)

Sendo mais pontual, o entrevistado 7 enfatiza especificidades quanto à análise 
de aparelhos telefônicos, que segue um protocolo específico:

a questão de celulares por exemplo, análise de celulares, tem também um 
protocolo para ser seguido, tem que ter autorização judicial, os dados têm 
que ser extraídos pelo IGP e depois serem analisados. Porque senão a gente 
acaba quebrando a cadeia de custódia. E hoje essa questão é muito levan-
tada pelos advogados, se quebrar a cadeia de custódia, acaba anulando a 
prova. Então, são alguns cuidados que a gente tem, assim, para… para não 
invalidar qualquer prova depois lá na frente. (Entrevista 7)

O entrevistado 7 diz ter obtido ensinamentos por meio de cursos de ca-
pacitação na Academia de Polícia Civil3, atribuindo importância à formação 
continuada. Ele também reconhece a experiência de atuação na área como fator 
importante, ainda que valorize a capacitação técnica. O entrevistado 10 discorre 
sobre uma apostila feita em 2019 pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
enfatizando que as orientações não são específicas sobre feminicídio, mas sim 
sobre os homicídios em geral:

então, não necessariamente a orientação quanto ao feminicídio, mas 
sim a orientação quanto aos homicídios dolosos, consumados ou até ten-
tados. A Secretaria Nacional de Segurança Pública, ela fez uma apos-
tila em 2018 que justamente disciplina, orienta, o que seria um local 
mediato, um local imediato, as informações que devem ser colhidas pelo 
policial no local do crime. Com base nesse estudo da SENASP, digamos 
assim, neste formulário, aqui no âmbito da DIC [Divisão de Investiga-
ção Criminal], em 2018, nós expedimos uma portaria. Nessa portaria 
constam todas as informações que o policial tem que colher e consignar 
no boletim de ocorrência, e também no relatório de atendimento no local 
de crime. E nesta portaria em específico, orienta o policial como ele deve 
agir, e também faz menção aos crimes de feminicídios, que tem que ter 

3	  A Academia de Polícia Civil de Santa Catarina (Acadepol) é uma instituição de ensino superior que 
faz parte da estrutura organizacional da Polícia Civil do estado. Dentre outras atividades, desenvolve 
cursos de formação inicial e continuada ao efetivo institucional.
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uma certa cautela, justamente porque os filhos, os familiares próximos, 
às vezes, podem tentar atrapalhar a investigação. Então essa cautela é 
necessária. Então, há sim uma orientação, mas de maneira geral a todos 
os crimes de homicídio (Entrevista 10).

O protocolo do Ministério da Justiça e os cursos da Polícia Civil sobre esse 
protocolo são enfatizados como referência pelo entrevistado 14. Ele fala que sabe 
da existência de protocolo para padronizar melhor, mas alerta que deve ser usado 
com parcimônia e flexibilidade, como explicitado neste trecho:

mas aí eu sublinho só essa questão de ser utilizado com certa parcimô-
nia, com certa flexibilidade, para não engessar, porque daqui a pouco 
você pega aquela forminha de bolo que era receitinha, coloquei esse, co-
loquei esse ingrediente e não, não, aí o bolo saiu todo errado lá, e você 
deixou alguém impune num caso que não era feminicídio e a motivação 
foi outra e você deixou… sobretudo em DPCAMIs, porque nossa maté-
ria é muito, muito específica… Então, resumindo: o protocolo é interes-
sante quando, objetivamente falando, ‘cara, é uma mulher?’ Cara, se 
for homem também, mas sendo mulher é mais ressaltado — é uma mu-
lher? Tem boletins? É um protocolo de atuação imediata… Tem boletim 
de ocorrência? Já foi vítima? Não foi? Cadê o marido? Estava onde? É 
isso… são passos que te ajudam já no início e te direcionando se tem ou 
não suspeita de ser feminicídio, entendeu? (Entrevista 14)

A categoria seguinte trata da Dinamicidade da investigação. Conforme já 
exposto, o entrevistado 7 afirma que o delegado tem autonomia para a escolha do 
método de trabalho, resguardando o princípio da discricionariedade. Na condu-
ção e na escuta de testemunhas, tem liberdade para escolher as técnicas a serem 
utilizadas, indicando que cada investigação é singular. O entrevistado 11 enfatiza 
que a investigação precisa ser dinâmica, segundo ele, não deve ser engessada por 
processos judiciais, como é uma ação penal. O entrevistado 20 também comenta 
sobre essa dinamicidade, em contraponto à ideia de um protocolo que direcione 
cada decisão dentro da investigação, a saber:

eu entendo que protocolo para investigação, você pode ter até um nor-
te, mas é muito casuístico. Cada investigação demanda diligências para 
aquela investigação. Então, por exemplo, você tem [um] protocolo de ope-
ração policial da PM, como que você vai abordar uma mulher, aí é padro-
nizado. Agora, como você vai seguir [o] passo-a-passo para a investigação 
do feminicídio? É difícil apontar, porque realmente as investigações são 
casuísticas, elas demandam diligências para aquele ato (Entrevista 20).
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A investigação, na visão desses entrevistados, segue uma lógica singular a 
cada caso, justamente porque os detalhes somente são conhecidos ao final da 
investigação. Portanto, a fim de aprofundar melhor esse entendimento, agru-
pamos na categoria Estratégias de investigação as narrativas a respeito do que 
os entrevistados consideram caminhos possíveis para identificar o feminicídio. 

O entrevistado 8 descreve aquele que costuma ser um trâmite comum na 
investigação de homicídio quando a vítima é mulher:

a partir do momento em que a gente toma conhecimento de uma de-
núncia, seja por boletim de ocorrência [ou] pelo hospital, a gente ins-
taura o inquérito policial e inicia o trabalho da investigação: a oitiva 
das pessoas envolvidas; se houver necessidade de realização de laudos 
complementares, se formaliza; local de crime com Instituto Geral de 
Perícias; o IML para fazer a confecção do laudo da vítima mulher, seja 
de lesão corporal, seja um exame cadavérico, num caso de falecimen-
to; e a coleta de todas as provas, depoimentos, declarações. Inclusive 
dependendo da situação, se houver necessidade [é realizada] alguma 
quebra de dados com relação a interceptação telefônica, ou quebra de 
dados com relação a alguma ligação específica, ou sigilo do aparelho. 
Esses elementos de provas são anexados no inquérito policial, com a 
oitiva de todas as pessoas, inclusive do suposto autor. Se encerra, en-
caminhamento ao judiciário (Entrevista 8).

De maneira mais específica, o entrevistado 2 descreve as primeiras diligências 
de um crime de feminicídio ocorrido no âmbito doméstico. Para ele, casos desse 
tipo são mais previsíveis e fáceis de investigar:

então, o procedimento que nós adotamos aqui, o primeiro deles é isolar 
o local, chamar o Instituto Geral de Perícias para fazer o levantamento 
ali, dar o objetivo de como está o cenário do crime, e depois a gente já 
começa a identificar quem são os familiares dela — se tem filhos, se tem 
irmãos, se mora com o pai, com a mãe. E aí, se é uma violência domésti-
ca, já começa a aparecer ali pelas declarações dos familiares. Então, não 
são casos difíceis de investigar quando ocorrem nessas circunstâncias 
que eu falei (Entrevista 2).

Do mesmo modo, o entrevistado 4 explica a estratégia de focar na iden-
tificação de possíveis relacionamentos afetivos da vítima. O entrevistado 7 fala 
de análise de celulares, imagens de câmeras de vigilância na região, mandado 
de busca e apreensão em casas. Relata, ainda, que o atendimento ao local do 
crime e à perícia são fundamentais para a coleta de provas. Assim como o en-
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trevistado 2, o qual entende que é fácil identificar a autoria, pois nos crimes de 
feminicídio sempre existe um suspeito e uma possível motivação. Este mesmo 
entrevistado explica:

porque a coleta de provas, que é o fundamental para evitar uma nulida-
de depois, tem uma regra a seguir, principalmente… por exemplo, cole-
tas nos locais, a gente chama o IGP, que vai fazer a coleta. Os depoimen-
tos eu procuro — uma coisa que eu faço e hoje tá sendo feito na Acadepol 
e orientado pela Acadepol — eu faço todos os depoimentos possíveis no 
local do fato e na hora. Por que… o que eu percebi ao longo do tempo? 
Eu faço no celular já, já pego testemunhas. Na hora, as pessoas falam. 
No outro dia, já não falam mais. Dizem que não viram, ou elas são inti-
midadas, então é uma coisa que eu procuro fazer… caso de prisão, eu só 
peço prisão mesmo quando tá bem fundamentada. Então acho que vai 
cercando, a gente faz oitiva de testemunhas, coleta o máximo de provas, 
de filmagem, tudo, aí depois, sim, pra ouvir o autor ou então pedir a 
prisão dele (Entrevista 7). 

O entrevistado 11 recomenda que o delegado compareça ao local do crime, 
com a equipe de investigação, para fazer os levantamentos iniciais, ter as primeiras 
impressões, trocar ideias, conversar com as pessoas próximas. Ele também reco-
menda o exame toxicológico:

É, particularmente como eu mencionei… cada pessoa tem sua linha de 
investigação e suas experiências, particularidades. Mas eu acho impor-
tante ter o toxicológico em todo caso, até mesmo para apurar se não hou-
ve alguma prévia atuação do agente para usar, por exemplo, veneno, ou 
pra usar alguma substância que diminuísse a capacidade de resistência 
da vítima. E tudo isso são qualificadoras que agregam na pena, certo? 
(Entrevista 11)

Este entrevistado segue explicando que nos casos de feminicídios, deve-se 
observar as pessoas próximas, os parentes, a conduta delas, se havia conflitos, como 
era a convivência, apresentando particularidades de investigação. Os entrevistados 
13 e 16 enfatizam a importância de identificar a motivação do crime. 

O Entrevistado 9 explica que é possível ver lesões muito diferenciadas nos 
casos de feminicídios, e que esse aspecto deve ser levado em conta na coleta de 
provas. Segundo ele, o autor também pode apresentar lesões pequenas provocadas 
pela vítima ao tentar se defender. Ele observa ainda que é comum o investigado 
tentar subverter a investigação, por meio do argumento de que praticou o homi-
cídio ao se defender da mulher que o lesionou antes.
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A respeito das técnicas que utiliza nos interrogatórios, o entrevistado 7 
demonstra que é necessário construir uma relação de troca com o investigado:

no (nome do Estado), a orientação era assim: deixar o investigado descon-
fortável. Isso mudou. Hoje … principalmente com presos …, eu sirvo café, 
eu dou um lanche, eu sento do lado, converso, e eu consegui muita coisa. 
Até homicídio aqui, as autoras vieram aqui, acabaram falando alguma coi-
sa, liberaram celular, porque eu dei um café, dei um chocolate. E aí a gente 
percebe assim, que a maioria das pessoas, por exemplo, o que usa craque, 
ele é afastado da sociedade, ele tá na margem mesmo — quando diz o 
‘marginal’, tá lá na margem – e ninguém dá atenção. Quando tu dá uma 
atenção, tu tem alguma coisa em troca (Entrevista 7).

O entrevistado 7 segue sua narrativa indicando que a utilização de técnicas 
segue uma lógica embasada em estudos, a partir da experiência de outro país. E 
apresenta a limitação relacionada a ocorrências no contexto do crime organizado:

depois que eu comecei a estudar isso, eu vi que na Noruega é assim que 
eles fazem. Não existe mais aquela figura, por exemplo, como é o judiciá-
rio aqui, o judiciário na parte de cima e o réu embaixo, lá não tem isso. Lá 
é filmado, mas daí tem uma cadeira, tem uma mesinha, e outra cadeira, 
daí tu senta do lado do cara que tá investigando, com água pra ele, e na 
maioria dos casos tem informação. Só não consegue se é facção. Facção 
não adianta, não adianta nem deixar desconfortável, não adianta tratar 
bem que não vai conseguir (Entrevista 7).

Com relação à conclusão do procedimento, o entrevistado 10 traz uma nar-
rativa sobre a complexidade de atribuir a qualificadora de feminicídio. Descreve o 
modo como a atribuição de qualificadoras é importante para o processo, e conclui 
que a identificação do feminicídio depende de muitos fatores, e não apenas do 
fato de a vítima ser mulher:

Se eu não conseguir encaixar como motivo fútil, eu posso tentar uma 
outra qualificadora, da mesma forma que se não conseguir encaixar no 
feminicídio, há possibilidade de outras qualificadoras. Mas não é o sim-
ples fato de ser mulher que vai gerar essa qualificadora (Entrevista 10).

Ainda com foco em descrever os aspectos da investigação, conforme apresen-
tados pelos entrevistados, a categoria Participação de testemunhas agrupa as nar-
rativas sobre os desafios e potencialidades desse elemento no trabalho investigativo. 
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O entrevistado 7 descreve a relação com as testemunhas em uma investigação 
comum de feminicídio ocorrido no âmbito doméstico. Em seguida, entretanto, apresenta 
uma dificuldade própria de homicídios ocorridos no contexto do crime organizado:

e o feminicídio quase sempre vai ter um familiar que sabia de alguma coisa, 
de uma ameaça, ou uma situação parecida nesse sentido (Entrevista 7).

[Sobre um] caso que não é feminicídio. Eu tenho uma testemunha, que 
deu depoimento numa delegacia, seria sigiloso, mas em algum lugar va-
zou a informação, e aí ela foi morta [informação suprimida para manter 
o sigilo]. O autor tá preso também, a facção mandou, o autor já tá preso 
também. Matou a tiros a mulher dentro do condomínio. E lá foi muito 
difícil também, todo mundo viu, mas testemunhas é muito difícil conse-
guir testemunha (Entrevista 7).

O entrevistado 7, ainda, chama a atenção para a importância de saber abor-
dar crianças que, muitas vezes, são testemunhas importantes em casos de crimes 
familiares. Para ele, a tomada de depoimento envolve cuidados éticos, mas também 
no sentido de obter uma informação precisa e rápida, o que deve ser feito logo 
após o ocorrido. Para o entrevistado 9, existem algumas estratégias para estabelecer 
melhor diálogo com as testemunhas:

mas como é uma qualificadora subjetiva, quer dizer que eu tenho que sa-
ber o ânimo do agente, o estado anímico dele para cometimento daquele 
crime, uma das técnicas é, nas oitivas de todas as testemunhas já trazer 
ao procedimento como era a relação deles, como ele tratava ela — é, isso 
é fundamental, porque aí demonstra-se que o que animou ele efetiva-
mente foi aquele critério subjetivo (Entrevista 9).

Por outro lado, o mesmo entrevistado ressalta algumas dificuldades enfrenta-
das com as testemunhas. A interpretação da realidade desde uma lógica machista, 
de que o feminicídio encontra legitimidade diante da desobediência às normas 
morais do casamento, é descrita pelo entrevistado como uma barreira na obtenção 
de informações para a investigação:

e do ponto de vista externo, eu vejo que o machismo por parte da… até 
das outras mulheres da família, atrapalha a investigação. Porque em 
vários depoimentos já percebi um tom das testemunhas, dos próprios 
familiares, como se a vítima tivesse, de certa forma, fomentado aquilo. 
‘Ah, mas ela… ela não aceitou o que ele… ela vinha aceitando sempre… 
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ela era dona de casa’. A partir do momento que ela disse ‘não, não vou 
fazer a comida nesse horário’, ela foi morta, né? Então parece que ‘não, 
ela devia ter respeitado o marido’ (Entrevista 9).

Na perspectiva do entrevistado 16, um grande desafio se apresenta nos 
casos de feminicídio seguido de suicídio, ocorridos no ambiente doméstico sem 
testemunhas. Para o entrevistado 18, nesses casos, é necessário buscar informações 
na família para entender a dinâmica de relacionamento dos envolvidos. Já para o 
entrevistado 10, é possível obter testemunho de vizinhos e por relatos anônimos 
normalmente realizados por via telefônica. O entrevistado 19 entende que pessoas 
não pertencentes ao contexto familiar podem ter informações importantes, porém 
estarem menos dispostas a testemunhar:

então, na investigação é quando tu precisa de relatos de pessoas que não 
são da família — porque da família eles realmente tão ali dispostos — 
mas outras pessoas que a gente vê que às vezes até dão o depoimento, 
mas elas ficam um pouco melindradas, sabe? Porque sabem que o autor é 
agressivo, que se fez isso com ela, pode fazer com qualquer pessoa. Então 
eu vejo, assim, que existe um pouco de medo (Entrevista 19).

Desse modo, embora o crime ocorrido no âmbito doméstico seja descrito 
pelos participantes como mais fácil de investigar, a localização e a abordagem das 
testemunhas pode ser um desafio devido à intimidade do caso. É preciso analisar 
cada caso com um olhar singular para que a decisão do investigador o leve às 
respostas almejadas.

De maneira abrangente, com relação aos aspectos da investigação de femini-
cídio, os/as participantes apresentaram narrativas relacionadas à imprevisibilidade 
dos desfechos da violência, indicando impotência e impactos emocionais nos 
investigadores. As relações interinstitucionais também parecem significativas para 
o andamento das investigações de feminicídio, demonstrando a complexidade do 
processo de reconhecer e nomear um crime de feminicídio.

Embora exista um protocolo de investigação do feminicídio, elaborado a 
nível nacional e difundido entre as polícias civis do país (Portaria n. 340/2020), 
grande parte dos/as entrevistados/as negaram a utilizar instrumentos desses tipos 
em seus trabalhos. Além disso, alguns deles apresentam argumentos contrários à 
adoção de qualquer método que interfira na discricionariedade do/a delegado/a 
de polícia. Com isso, fica evidente que a investigação de homicídio e, sobretudo, 
de feminicídio, requer uma administração espontânea e exploratória.

Mesmo assim, os/as participantes citam técnicas que auxiliam no reconheci-
mento do crime de feminicídio, tais como a busca por elementos que comprovem 
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a existência de relação íntima entre os envolvidos. Também chamam a atenção 
para questões presentes no documento “Diretrizes Nacionais para investigar, 
processar e julgar com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres 
(feminicídios)” (Organização das Nações Unidas [ONU], 2016), tais como a 
abordagem das testemunhas e a busca por lesões específicas nos corpos das vítimas. 
Desse modo, entendemos que, embora um protocolo possa limitar a investigação, 
faz-se importante a difusão de diretrizes mínimas, a fim de orientar a investigação 
com olhar de gênero.

Considerações da pesquisa para a prática institucional

A fim de contribuir para a compreensão das investigações criminais de 
homicídios de mulheres e os critérios adotados no processo de atribuição da 
qualificadora feminicídio, este texto apresentou informações obtidas por meio de 
entrevistas com delegados/as de polícia civil. Tais entrevistas revelam a complexi-
dade na diferenciação entre feminicídio e homicídio comum, enfocando aspectos 
como contexto sociofamiliar, convivência doméstica, dependência econômica, 
motivação do crime e a presença de elementos relacionados ao tráfico de drogas. 
A narrativa dos delegados evidencia a necessidade de uma abordagem cuidadosa e 
contextualizada para qualificar corretamente os casos, considerando a dinamicidade 
das investigações e as relações institucionais envolvidas.

Diante da análise das dimensões que permeiam as investigações de feminicí-
dios, são evidentes os desafios enfrentados pelos profissionais da área. Destaca-se 
a persistência de estereótipos de gênero, que permeiam não apenas as relações 
familiares, mas também as próprias investigações. A abordagem dos casos mui-
tas vezes reflete visões preconcebidas, tornando crucial a conscientização sobre 
questões de gênero e a sensibilização dos profissionais envolvidos nesse trabalho.

O conteúdo das entrevistas indica, ainda, a importância de estabelecer vínculos 
de confiança com testemunhas e comunidade, diante da necessidade de coletar 
informações sensíveis, especialmente em relação a crimes ocorridos no âmbito 
doméstico. Nesse sentido, percebe-se a importância da criação de abordagens 
variadas e cuidadosas para a compreensão da dinâmica da relação entre vítima e 
agressor com vistas ao alcance de resultados na investigação policial. 

Desse modo, o feminicídio mobiliza importantes mecanismos das institui-
ções de justiça e de proteção e, mais especificamente, das instituições policiais. A 
própria definição do fenômeno, pendente entre a letra da lei e a interpretação dos 
seus operadores, torna desafiadora a tarefa de nomear os feminicídios. A busca por 
avanços deve envolver não apenas a melhoria de recursos e a capacitação técnica 
de pessoal, mas também a conscientização e o combate às estruturas culturais que 
perpetuam a violência de gênero. A implementação de políticas públicas e de ações 
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integradas entre as instituições são cruciais para enfrentar os desafios sistêmicos 
revelados pelas entrevistas.

Em síntese, as narrativas dos profissionais destacam a necessidade de uma 
abordagem mais integrativa nas investigações de feminicídios, incorporando não 
apenas melhorias técnicas e estruturais, mas também o uso da perspectiva de gê-
nero para interpretação dos casos. O diálogo entre instituições, a conscientização 
da sociedade e a capacitação contínua dos profissionais emergem como pilares 
fundamentais para o enfrentamento do feminicídio como grave problema social.

No contexto da produção acadêmica, entendemos que a parceria entre insti-
tuições de pesquisa e ensino com aquelas dedicadas à intervenção, investigação e 
resolução direta dos casos, é primordial para abarcar a complexidade da discussão 
que envolve a temática. Da mesma forma, também aprimora ações neste setor 
e promove estratégias diversas de intervenção e prevenção nas políticas públicas 
regionais, assim como capacitações para a melhoria da política de segurança 
pública estadual.
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Introdução 

O Brasil é um país marcado por inúmeras formas de violências, que remontam 
ao início do processo de colonização europeu, estruturado por práticas de brutali-
dade e tortura, com genocídio e escravização dos povos originários e africanos. Sua 
história foi marcada por ciclos de governos autoritários e ditatoriais e hoje executa 
uma guerra “não declarada” contra a população negra e periférica (Vitali et al., 2021). 
Mesmo assim, a violência é recalcada nas narrativas hegemônicas que defendem a 
cordialidade e pacifismo do/a brasileiro/a. Ou seja, embora sejamos frutos de práticas 
de violência contra diversos grupos e em vários contextos (Assini-Meytin et al., 2023; 
Giacomozzi et al., 2020a, 2020b, 2021; Vitali et al., 2021, 2022; Presotto et al., 2022; 
Silva et al., 2022), existe a presença de autoritarismo, racismo e eurocentrismo no 
país e ainda se propaga o discurso da democracia racial e do/a brasileiro/a pacífico/a 
e hospitaleiro/a (Chauí, 2019; Gomes, et al., 2019; Safatle, 2010). 

Dentre os grupos que sofrem violências no território brasileiro destacam-se 
as mulheres, vítimas de várias formas de violências, fruto de uma cultura machista 
na qual o patriarcado impera, muitas vezes responsabilizando-as por sofrerem tais 
violências (Leandro et al. 2023). Isso se traduz em números de mortes violentas 
de mulheres a cada ano. 

De acordo com pesquisa publicada no Atlas da Violência, em 2019, 3.737 
mulheres foram assassinadas no Brasil (Cerqueira et al. 2021). Em 2021, o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública apontou que naquele ano o país registrou um total 

Capítulo III
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de 1.319 feminicídios. Em média, uma mulher foi vítima de feminicídio a cada 
7 horas (Bueno, 2021). Em Santa Catarina, nos anos de 2018 e 2019, houve um 
aumento de 23,7% no número de homicídios de mulheres. E, ainda que haja menos 
assassinatos de mulheres do que de homens, é imprescindível destacar que, enquanto 
os homens são assassinados por outros homens em contextos públicos, as mulheres 
são mortas, especialmente, em ambientes domésticos (Cerqueira et al. 2021). 

Além disso, dos 3.737 casos de homicídios de mulheres apresentados pelo Atlas 
da violência, 66% eram de mulheres negras (Cerqueira et al., 2021). O dado revela 
a necessidade de um olhar sobre essas mortes que considere aspectos interseccionais 
que marcam o corpo das vítimas, com especial atenção às categorias de raça, etnia, 
geração, sexualidade etc. (Campos, 2011). Partindo da noção de interseccionalidade, 
expande-se significativamente o conceito de gênero, passando a formulá-lo como parte 
do conjunto heterogêneo de relações móveis, variáveis e transformadoras do campo 
social, não sendo possível uma análise fragmentada destas opressões (Costa, 2002).

De acordo com a legislação brasileira, feminicídio é a morte contra uma mulher 
devido à sua condição de gênero, legalmente entendida como pessoa do sexo femi-
nino, e que envolve, nas circunstâncias para o crime, violência doméstica e familiar 
e/ou menosprezo à condição de mulher (Lei n. 13.104/2015). Frequentemente 
este crime é caracterizado por extrema violência como o uso da asfixia, tortura, 
mutilações, violência sexual (antes ou depois da morte da vítima), decapitação, 
desfiguração e ocultação do corpo (ONU Mulheres, 2016, Segato & Vitenti, 2023). 

No caso das mortes de mulheres em âmbito doméstico, espaço de maior 
reconhecimento da prática do feminicídio (Vega, 2023), o assassinato geralmente 
se mostra como resultado de um continuum de violências, tornando estas mortes 
anunciadas. Para Segato (2006) é, evidentemente, um crime de poder, pois man-
tém, retém e reproduz uma lógica de controle, a qual as mulheres estão submetidas. 
O feminicídio evidencia uma ocupação depredadora dos corpos femininos ou 
feminizados, calcado em um sistema que não só tolera, como também promove 
uma pedagogia da violência sobre os corpos femininos.

Quando uma mulher é assassinada, uma mensagem é passada para o grupo 
de mulheres, assim como, para o grupo de homens. Rita Segato (2018) nomeia 
essa mensagem como pedagogia da crueldade, um modelo de ensinamento 
que produz e mantém normas sociais que submetem as mulheres ao poder dos 
homens, e que cria hierarquias competitivas entre estes últimos que precisam 
constantemente mostrar seu poder uns aos outros para alcançarem legitimidade 
diante de seus pares. Myrna Dawson e Saide Mobayed Vega (2023) contribuem 
com esta discussão ao argumentarem que o medo da violência, e de um possível 
assassinato, é um regulador comum na vida das mulheres, fazendo-as organiza-
rem suas atividades cotidianas e seus comportamentos na esperança de que suas 
ações não produzam ainda mais risco para sua segurança. 
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Essa produção social da violência é resultado de uma estrutura social que 
se assenta em um modelo colonial europeu que, desde a invasão das Américas, 
tem forjado as masculinidades através da violência (Vigoya, 2018). Acrescenta-se 
a isso, o enunciado da masculinidade honrada, respeitada, conquistado através 
da submissão de mulheres, esposas e filhas, a rígidas normas de conduta moral 
que garantem o respeito de homens frente a outros homens (Ramos, 2012). O 
cruzamento entre a produção de uma masculinidade violenta e a suposta garantia 
da honra tem custado a vida de muitas mulheres, sendo estas mortes consideradas 
inteligíveis, e até mesma legítimas, quando seu autor enuncia a “legítima defesa 
da honra” (Pimentel et al., 2006) ou que tenha “matado por amor” (Eluf, 2017). 
Ao nomear a morte de uma mulher como feminicídio, excluem-se casos de assas-
sinato por latrocínio ou bala perdida, por exemplo. Trata-se de uma morte que 
tem, em seu cerne, a punição pelo (mau) comportamento feminino, resultado da 
relação homem e mulher imersa em controle e opressão. Trata-se de um poder 
de propriedade que elege a mulher como violável, torturável e assassinável, um 
corpo que não age de acordo com as expectativas de passividade e submissão 
impostas pelas normas de gênero (Dias & Dias, 2015). 

Dessa forma o feminicídio torna-se a última instância de controle da mulher 
pelo homem, da sua vida e sua morte. Trata-se de uma expressão de afirmação 
irrestrita de posse, transformando a mulher em um objeto, destruindo sua dig-
nidade, muitas vezes subjugando da intimidade e da sexualidade por meio da 
violência sexual associada ao assassinato, destruindo sua identidade pela mutilação 
ou desfiguração de seu rosto e corpo, submetendo-a a tortura, a tratamento cruel 
ou degradante (Senado Federal, 2013). 

Um estudo de revisão integrativa sobre as motivações para o crime de 
feminicídio (Cavaler, Souza, & Beiras, 2022), apresentou como principais resul-
tados: a tentativa ou desejo de pôr fim ao relacionamento por parte da mulher, 
o ciúme por parte do autor do crime, sentimentos de posse/controle para com 
as vítimas, o ciúme persistente por parte da vítima, a culpabilização da mulher 
(infidelidade comprovada ou fantasias de traição), o alcoolismo, adição a drogas e 
transtornos mentais, a saída das mulheres para o mercado de trabalho rompendo 
com mandatos tradicionais de feminilidade, o estupro seguido de feminicídio 
e o tráfico de drogas.

Para Cavaler, Souza e Beiras (2022), estas categorias se influenciam mutuamen-
te, pois ao pensar as motivações para um feminicídio de forma crítica, é necessário 
compreender o entrelaçamento destas “justificativas” com os mandatos tradicionais 
de masculinidades. Ao nomearmos a tentativa de separação, o ciúme, a infidelidade 
e a saída das mulheres para o mercado de trabalho como motivações para o crime, 
podemos observar como os mandatos tradicionais de masculinidades posicionam 
a mulher como posse/território do homem, de forma que ele pode decidir sobre 



Análise das motivações para os crimes de homicídio de mulher em Santa Catarina 4

seu corpo e sobre manter ou não a relação. Do mesmo modo, ao analisarmos as 
justificativas relacionadas à dependência química, é preciso observar o quanto o 
consumo de álcool e drogas está associado ao provar-se homem, com a busca destas 
substâncias como instrumento de legitimidade diante dos pares (Nascimento, 2016).

Sendo o feminicídio uma qualificadora do crime de homicídio que tem como 
parâmetro legal a morte em razão do sexo feminino, é imprescindível reconhecer quais 
as motivações que levaram ao assassinato, para que se possa diferenciar o feminicídio 
de um homicídio comum. Meneghel e Margarites (2017), ao realizarem uma pesquisa 
com inquéritos policiais em Porto Alegre/RS, argumentam sobre a centralidade dos 
crimes domésticos para que um homicídio seja tipificado como feminicídio, o que 
encobre crimes fora destes espaços que também são motivados por razões de gênero.  

Para evitar enviesamentos morais nas investigações de homicídio feminino, 
a ONU Mulheres elaborou o documento Diretrizes Nacionais Feminicídio: in-
vestigar, processar e julgar com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres 
(ONU Mulheres, 2016). O documento é uma adaptação do Modelo de protocolo 
Latino-Americano de investigação das mortes violentas de mulheres por razões de 
gênero (femicídio/feminicídio) (ONU Mulheres, 2014) e tem o intuito de orientar 
as linhas de atuações da prática dos/as operadores/as de justiça, especialistas fo-
renses ou qualquer pessoal especializado, reforçando que a motivação do autor é 
central na prática desses crimes e portanto deve ser considerada na investigação 
criminal, no processo judicial e no julgamento (ONU Mulheres, 2016).  

O documento aponta ainda que diferente da investigação de outros crimes, 
como roubo e tráfico de drogas, a investigação de um caso de homicídio deverá 
considerar aspectos da vida pessoal, familiar e afetiva tanto da vítima quanto do 
suspeito, pois, assim, será possível delinear um quadro com possíveis motivações 
para o caso (ONU Mulheres, 2016). Diferenciar um homicídio comum de um 
feminicídio, além de produzir justiça social para a vítima e as famílias enlutadas, 
tem impacto direto na punição aplicada ao autor, visto que homicídios simples 
têm pena de reclusão de 6 a 20 anos, enquanto homicídios qualificados têm 
de 12 a 30 anos. O tempo de encarceramento pode ainda ser aumentado em 
⅓ quando o feminicídio ocorre na gestação ou puerpério, com menores de 14 
anos ou maiores de 60 anos, contra pessoas com deficiência ou na presença de 
ascendente ou descente da vítima (Lei n. 13.104/2015). 

Este capítulo é um recorte da pesquisa “Variáveis Psicossociais associadas 
ao feminicídio em Santa Catarina [SC]”, e tem por objetivo compreender as 
motivações para o homicídio feminino e feminicídios no estado de SC e como 
essas motivações se conectam às variáveis “meio empregado para a morte”, “lo-
cal do crime”, “identificação do suspeito” e “relação do suspeito com o crime 
organizado”. A pesquisa tem como base de dados a coleta de informações dos 
procedimentos de investigação policial.  
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Fazer este levantamento a partir destes procedimentos é um importante avanço 
para a literatura, já que os dados nacionais, por falta de homogeneização, costumam 
ser elaborados a partir de informações oriundas dos bancos da saúde para a análise 
dos crimes, limitando a coleta de dados. No Brasil é comum que tenhamos como 
base para pesquisas sobre homicídios, o Sistema de Informação de Mortalidade 
(SIM), da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS). 
É especialmente o registro na certidão de óbito da causa da morte e do local do 
crime, o critério utilizado pelos pesquisadores para definir a tipificação do crime 
(Waiselfisz, 2015). No entanto, estes dados não têm por objetivo uma investigação 
criminal, o que acaba limitando a compreensão dos contextos de morte. 

Como a literatura internacional tem apontado que o principal local de morte 
em casos de feminicídio é a residência da vítima (Stockl et al., 2013; UNODOC, 
2019), tomou-se como base para considerar um assassinato feminino como 
feminicídio os crimes que ocorrem em contexto doméstico (Cerqueira et al., 
2021). Essa forma de leitura dos dados fez com que por muitos anos, as principais 
pesquisas brasileiras considerassem como feminicídio apenas os homicídios que 
tiveram como local de morte o domicílio da vítima, o que gera uma lacuna para 
homicídios em contextos públicos que tiveram como motivação questões ligadas 
ao gênero. Com o uso das informações contidas nos procedimentos policiais de 
Santa Catarina, é possível que nos aproximemos com maior fidedignidade dos 
dados criminais do Estado. 

Contudo, ainda existem limitações quanto à coleta de dados, não é possível 
garantir uma padronização no preenchimento de informações no procedimento 
policial, já que esse trabalho é feito por capital humano, e dependeria do estabe-
lecimento de normas rígidas e treinamento padronizado de acordo com critérios 
que posteriormente possam ser validados em pesquisas. Entendemos que essa 
tarefa não seria fácil devido à complexidade da investigação criminal, às dife-
renças regionais e à autonomia dos investigadores para a realização do trabalho 
investigativo. É o caso, por exemplo, dos dados raciais. A declaração de raça/
etnia dos inquéritos policiais não é feita a partir de declaração racial da família, 
mas concentra-se especialmente no que o profissional de perícia médica aponta 
no laudo, e na falta deste, na informação registrada pelo policial no momento 
do Boletim de Ocorrência (BO), o que pode não corresponder à forma como a 
vítima se autodeclarava, inclusive em levantamentos censitários e, com isso, gerar 
uma divergência dos dados raciais oficiais.

A seguir apresentaremos a metodologia usada para a coleta e análise dos da-
dos, os resultados apontados pelo cruzamento da “variável motivações” com “meio 
empregado para a morte”, “local do crime”, “identificação do suspeito” e “relação 
do suspeito com o crime organizado”, assim como a discussão deste cruzamento 
e considerações sobre o capítulo com sugestões de aprimoramentos dos dados. 
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Método

Esta pesquisa trata de um estudo documental retrospectivo (Sá-Silva, Al-
meida, & Guindani, 2009), e de caráter exploratório, pois busca se familiarizar 
com o fenômeno estudado.

Procedimentos

Foram analisados 276 Inquéritos Policiais (IP) de investigação de homicídios 
de mulheres qualificados como feminicídio ou não, apurados nas delegacias de 
Polícia Civil do estado de SC. O critério de inclusão era de que os procedimentos 
tivessem sido instaurados entre os anos de 2018 e 2020 e de exclusão dos proce-
dimentos em andamento (ainda não concluídos e nem arquivados).

Coleta de dados e análise

Para a coleta de dados, foi utilizado um protocolo de pesquisa pré-elaborado 
pelos/as pesquisadores/as, baseado no documento elaborado pela ONU Mulheres: 
Diretrizes Nacionais Feminicídio: investigar, processar e julgar com perspectiva de 
gênero as mortes violentas de mulheres. O protocolo continha questões relacio-
nadas a características sociodemográficas das mulheres, tais como: raça/etnia, 
escolaridade, idade, profissão, estado civil, deficiência, orientação sexual, dentre 
outras, além de aspectos relacionados às características do crime. 

Neste estudo foram analisadas as motivações para o crime e como elas estão 
ou não correlacionadas com o meio empregado para a morte, local do crime e 
identificação do suspeito. A coleta se deu através de visitas às Delegacias que 
forneceram os dados, e ressalta-se que a identidade dos/as envolvidos/as foi pre-
servada. Para análise, os dados foram submetidos a análises estatísticas descritivas 
e associações entre as variáveis com auxílio do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 13.0.  

Resultados e Discussão

Analisamos 276 casos de assassinatos de mulheres no estado de SC. Destes, 
observamos que 49,6% foram registrados inicialmente como homicídio, 42% 
como feminicídio, 5,8% como desaparecimento, 1,4% como tentativa de femi-
nicídio e 1,1% como tentativa de homicídio conforme Gráfico 1. Entretanto, ao 
final do procedimento, todos foram entendidos como homicídio, e atribuídas 
as devidas qualificadoras legais, inclusive a de feminicídio, quando identificados 
os condicionantes pelo investigador. Salientamos, entretanto, que esse dado é 
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dinâmico, ou seja, um crime pode ter sua tipificação e suas qualificadoras legais 
alteradas ao longo do processo judicial, o que não fez parte desta coleta. 

Gráfico 1. Tipificação criminal inicial

Dos 276 casos analisados, a média de idade das mulheres vítimas foi de 
35,3 anos (DP=16,39). Quanto à raça/cor, predominantemente foram mulheres 
brancas (71,5%), seguidas de pardas (13%), e pretas (4,7%). Em 9,7% dos casos a 
raça não foi informada. É importante observar que no estado de Santa Catarina, 
77,4% das pessoas se autodeclaram brancas, 17,7% pardas e 4,3% pretas (IBGE, 
2023). Ainda que existam limitações oriundas da declaração racial nos proce-
dimentos, podemos inferir que a divisão de mortes por raça é proporcional em 
Santa Catarina, considerando que mesmo que em números absolutos mulheres 
brancas sejam 71,5% das vítimas, as pessoas brancas representam 77,4% da po-
pulação do Estado. Os dados encontrados nesta pesquisa correspondem a dados 
já encontrados anteriormente no Estado (77% das vítimas mulheres brancas, e 
23% negras e pardas), no entanto, como mencionado na introdução, quando 
olhamos a nível nacional, sem divisão por estados, mulheres negras correspondem 
a 66% dos assassinatos femininos (Cerqueira et al., 2021).

Quanto à escolaridade das vítimas, observamos que, na maior propor-
ção dos casos (57,6%), esse dado não estava disponível e, 18,8% tinham nível 
fundamental incompleto, enquanto 8,3% tinham ensino médio completo. O 
baixo registro desta informação nos procedimentos de investigação policial, 
limita a comparação com o cenário nacional e deixa uma importante lacuna 
para a compreensão das trajetórias educacionais das vítimas de homicídio em 
Santa Catarina. Contudo, dos dados disponíveis, tanto autores quanto vítimas 
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apresentam baixa escolaridade, sendo a escolaridade dos autores mais alta em 
relação às vítimas. Em nível nacional, a maior parte das vítimas apresenta baixa 
escolaridade, sendo que 48% daquelas com idade superior a quinze anos tinham 
até oito anos de estudo (Garcia, Freitas, Silva, & Hofelmann, 2013).

A escolaridade do autor estava mais bem descrita nos procedimentos, o que 
pode ser explicado pelo fato de ele ser o alvo da investigação, e, portanto, detalhes 
sobre sua vida são importantes para a compreensão do caso. Observamos que a maior 
proporção dos autores tinha ensino médio completo (42%), seguidos de fundamental 
incompleto (23,2%), fundamental completo (12,3%) e 1,4% não era alfabetizado. 

Gráfico 2. Escolaridade do autor

Sobre as motivações

A maior proporção dos casos (39,5%) se concentrou na categoria motivação 
por ciúme/separação/traição, seguido da categoria represália (21,7%), nesta cate-
goria agrupamos crimes motivados por vingança e represália em relação ao crime 
organizado; motivação desconhecida (17,4%), ou seja, quando a informação não 
constava no procedimento policial, e outra motivação (10,5%) — nesta categoria 
agrupamos os casos de brigas e desavenças casuais que remetem a brigas de vizi-
nhos, brigas em bares e outros; autodefesa e linha de fogo, que se refere a morte de 
mulheres que morreram por “bala perdida” ao estarem acompanhadas da pessoa 
alvo do ataque, ou mesmo a casos em que a vítima tentou defender uma pessoa 
de tentativa de homicídio e foi assassinada. Motivos financeiros representaram 
7,2% da amostra e dizem respeito a brigas por herança ou dívidas e latrocínios. 
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Por fim, motivos de condição médica (3,6%), nesta categoria agrupamos os casos 
em que o crime aconteceu durante um surto psicótico do autor. 

Cruzando-se o tipo de procedimento com as motivações, percebemos que 
88,3% dos casos motivados por represália se concentraram nos casos de homicídio 
comum, enquanto 77,1% dos casos motivados por ciúmes/infidelidade/separação 
concentraram-se nos casos de feminicídio. Dos casos registrados como motiva-
ção desconhecida, 60,4% correspondiam a homicídio comum e 60% dos casos 
motivados por questões financeiras também o foram. Além disso, 75,9% dos 
casos com outra motivação também eram homicídios comuns. Houve associa-
ção estatisticamente significativa entre as variáveis, demonstrando que os casos 
motivados por ciúme foram a maioria dos feminicídios, enquanto os motivados 
por represália, motivação desconhecida e questões financeiras foram maioria dos 
homicídios comuns. [x2 = 154,83; g1 = 20; p = 0,000].

Há aqui uma manutenção da divisão público-privado para os crimes de gênero. 
Os crimes motivados por represália tendem a acontecer especialmente em locais 
públicos ou ermos, enquanto os crimes motivados por ciúme/separação/infidelidade 
ocorrem no ambiente doméstico. Essa é uma informação, contudo, que precisa ser 
observada com cautela. Rita Segato (2014) tem empreendido importantes críticas 
quanto à inteligibilidade do feminicídio. A autora aponta que a investigação de 
crimes contra mulheres fora da conjugalidade tende a invisibilizar questões de 
gênero. Na medida em que a motivação não está centrada na violência doméstica, 
há o apagamento do menosprezo da condição de mulher, característica comum nos 
crimes ligados à criminalidade. Crítica semelhante pode ser observada no estudo 
de Meneghel e Maguerites (2017), que, ao analisar inquéritos policiais no estado do 
Rio Grande do Sul, apontam que vítimas do tráfico ou mesmo prostitutas tendem 
a não ter suas mortes atreladas a questões de gênero. 

A qualificadora do feminicídio foi/é uma luta do movimento de mulheres 
que tem entre seus objetivos mostrar que a violência nas relações de gênero tem 
culminado, historicamente, no assassinato de mulheres. Contudo, centralizar 
o reconhecimento da categoria jurídica na dualidade público-privado pode 
fazer com que mulheres mortas fora do âmbito doméstico tenham ainda mais 
dificuldade de ter suas mortes julgadas a partir dos critérios de gênero, o que 
impacta diretamente no tempo de reclusão do autor e, mesmo, na qualidade da 
investigação (Pasinato et al., 2016; Segato, 2006). 

Meio empregado para a prática do crime

Cruzando o meio utilizado para a prática do crime com as motivações para 
o crime observamos que, nos casos motivados por represália relacionadas ao crime 
organizado, na maior proporção (34%) foi utilizada arma de fogo, seguido de 
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estrangulamento/sufocamento/esganadura (15,6%) e uso de objeto contundente 
(10%) e perfurocortante (8,5%). Enquanto nos casos em que as motivações eram 
ciúme/infidelidade/separação as principais formas para morte foram objeto per-
furocortante (47,9%), estrangulamento (40,6%) arma de fogo (36,2%) e objeto 
contundente (33,3%). Houve associação estatisticamente significativa entre as 
variáveis, indicando que o uso de arma de fogo foi mais utilizado no contexto de 
crime, enquanto o uso de material perfurocortante foi mais utilizado no contexto 
das relações amorosas [x2 = 188,76; g1 = 8; p = 0,000].

Gráfico 3. Meio utilizado para a prática dos crimes motivados 
por represália relacionada ao crime organizado 

Gráfico 4. Meio utilizado para a prática dos crimes motivados  
por ciúme / Infidelidade / Separação
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Em relação ao meio empregado para a morte da vítima, nossos dados 
acompanham os dados nacionais do ano de 2015 (Waiselfisz, 2015), em que os 
feminicídios são cometidos especialmente com o uso de objeto perfurocortante 
e os homicídios comuns com o uso de arma de fogo. Supõe-se que isso acontece 
devido ao maior acesso a arma de fogo dos sujeitos envolvidos na criminalidade, 
o que vai na contramão dos crimes passionais que costumam usar armas brancas 
pela facilidade de acesso doméstico.  

O avanço nas políticas de flexibilização do porte de armas tem provocado 
preocupação entre os estudiosos da área. Cerqueira et al. (2014) afirma que a cada 
1% a mais de armas de fogo em circulação, há um aumento em 2% da taxa de 
homicídios. Além disso, a presença de armas de fogo nos lares tende a aumentar 
os números de homicídio, feminicídio, suicídio e acidentes letais. Na contramão 
das falácias do senso comum de que o porte de armas é uma forma de garantir a 
segurança da família, Cook e Ludwig (2002) mostraram que, em bairros onde há 
mais domicílios com armas de fogo, ocorrem maior número de roubos, pois a arma 
funciona como um atrativo para os criminosos. Baseado na CPI das armas, realizada 
pela Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, Cerqueira et al. (2020) apontam a 
problemática do furto ou extravio de armas legalizadas que acabam parando nas 
mãos do crime organizado, aumentando a violência letal nos contextos urbanos. 

Ainda que o número de assassinatos de mulheres por objeto perfurocortante 
seja alarmante, os dados apontam que estes números tendem a ser ainda mais 
elevados caso o parceiro tenha acesso a arma de fogo no contexto doméstico. Do 
mesmo modo, a flexibilização do porte de armas incide diretamente sobre a vida 
daquelas mulheres assassinadas em contextos de crime organizado. 

Local do crime

Sobre o local do crime, nos casos motivados por represália observamos a con-
centração em local público (40%), ermo (26,7%) e no domicílio da vítima (20%). 
Enquanto nos casos motivados por ciúme/infidelidade/separação, os locais foram 
principalmente a casa da vítima (43,1%) e o domicílio do casal (27,5%). Houve 
associação estatisticamente significativa entre as variáveis [x2= 127,11; gl= 40; p=.000].

O local do crime tem sido usado pela literatura especializada nacional e 
internacional para definir o levantamento de dados de feminicídios e homicídios 
comuns que ocorrem no mundo. Entende-se que os homicídios no lar demons-
tram a proximidade da vítima com o agressor, que pode ser o companheiro, um 
familiar ou conhecido da vítima. Enquanto os homicídios em locais públicos 
tendem a ser perpetrados, especialmente, pelo crime organizado. Esses dados são 
confirmados pela presente pesquisa, no entanto, mais uma vez, é preciso apontar 
os riscos de apagamento de mortes com base no gênero que ocorrem fora do 
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contexto doméstico, já que também nesta pesquisa foi possível identificar mortes 
de mulheres por facções criminosas que foram antecedidas por violações sexuais 
e tortura, o que indica o menosprezo pela condição de mulher. 

Segundo Gomes (2014), lugares em que a vítima está sozinha com o autor 
aumentam as condições situacionais que oferecem oportunidades para o crime, é o 
caso de lugares ermos, ruas com muros altos e trânsito limitado, mas especialmente 
o domicílio (da vítima ou de ambos). Esses lugares favorecem a proteção contra 
terceiras pessoas que possam impedir o crime. Cerqueira et al. (2020) aponta que 
os homicídios femininos em espaços públicos têm acompanhado os homicídios 
masculinos, ou seja, mostram-se em processo de diminuição ao longo dos anos. 
Contudo, os homicídios domésticos tiveram um aumento de 8,3% entre 2013 e 2018. 

A casa é, portanto, considerada um local privilegiado para a ocorrência 
de crimes de homicídio, pois permite a segurança de um local em que terceiras 
pessoas não têm acesso, além de ser protegida por normas morais e legislativas de 
respeito à privacidade. Acrescenta-se a isso a presença de armas brancas, objetos 
perfurocortantes e armas de fogo, que facilitam a letalidade de conflitos domés-
ticos (Gomes, 2014). O lar, local onde supostamente deveriam estar protegidas 
da violência, tem se mostrado um espaço de risco para as mulheres. 

Identificação do suspeito

Na maioria dos casos (93,5%) houve a identificação dos suspeitos, contudo 
nos casos de medida de represália, em 10% deles não houve a identificação, e 
em 25% dos casos de motivação desconhecida também não houve. Nos demais 

Gráfico 5. Local de ocorrência do crime 
nos casos motivados por represália 
relacionadas ao crime organizado

Gráfico 6. Local de ocorrência do 
crime nos casos motivados por 

Ciúme / Infidelidade/ Separação
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casos de todas as motivações, houve a identificação do suspeito em 100% dos 
casos. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis [x2= 
39,79; gl= 5; p=.000].

Em 82,6% dos casos foi confirmada a autoria do suspeito inicial, contudo 
cruzando com as motivações, observamos que nos casos de represália, em 18% 
dos casos não foi confirmada a autoria do suspeito inicial, em 68,3% confirmou-se 
o suspeito inicial e em 13,3% confirmou-se a autoria de outro suspeito; nos casos 
motivados por ciúmes, em 93,6% confirmou-se a autoria do suspeito inicial, 
mas em 29,2% dos casos com motivações desconhecidas o suspeito inicial não 
se confirmou. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis 
[x2=40,12%; gl=10; p=.000].

Em relação à identificação do suspeito, apesar de a maioria dos procedi-
mentos coletados terem apontado a autoria do crime, os casos motivados por 
ciúme/separação/infidelidade, casos, em geral, qualificados como feminicídio, 
foram os com maior número de identificação. Como esses casos centram-se na 
esfera conjugal, supõe-se que o companheiro ou ex-companheiro seja o principal 
suspeito e, por isso, haja maior facilidade de identificação. Cabe mencionar, no 
entanto, que Roth, Labozzeta e Rodríguez (2023) apontam que a compreensão 
dos assassinatos de mulheres com base no gênero tende a ser centralizada nos 
casos de violência por parceiro íntimo, o que acaba ofuscando outros contextos 
em que ocorrem o feminicídio, dificultando a justiça social para com as vítimas.

No caso dos crimes por represália, especialmente ligados ao tráfico de drogas, 
a autoria deixou de ser identificada em 10% dos casos. Silvia Ivette Juárez Barrios 
e Erika J. Rojas Ospina (2023), ao analisarem o caso de El Salvador, apontam que, 
nos crimes cometidos por facções criminosas, por medo de represália, possíveis 
testemunhas tendem a não prestar depoimentos ou a negar saberem dos fatos, 
o que acaba dificultando a investigação, e, consequentemente, a identificação 
do suspeito. Situação semelhante é apontada por Segato (2014) no Brasil e por 
Meneghel e Marguerites (2017), no contexto de uma capital brasileira. Além 
disso, considerando que o corpus que compõem esta pesquisa tomou como 
critério de inclusão apenas procedimentos encerrados, estima-se que uma parte 
dos procedimentos em que o suspeito não foi encontrado estejam em aberto, o 
que pode ter levado a uma perda de dados importantes. 

Ao analisarem inquéritos policiais de homicídio feminino na cidade de 
Porto Alegre, Meneghel e Marguerites (2017) denunciam que é justamente nos 
inquéritos arquivados ou em andamento que se encontram a maior parte dos 
crimes relacionados ao tráfico de drogas. Em locais sob o domínio de facções 
criminosas, impera a “lei do silêncio”, ou seja, os moradores não podem denun-
ciar, o que se mostra um obstáculo para elucidação dos crimes. Além disso, há 
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uma banalização da morte de mulheres ligadas ao crime ou prostitutas, sendo 
estas mortes entendidas como “crimes do tráfico” e naturalizadas pela sociedade. 

Estes corpos que transgridem a feminilidade passiva não têm suas mortes 
compreendidas como dignas de comoção. Estão às margens da sociedade, fazem 
parte de uma massa populacional com a qual as pessoas “de bem” não percebem 
identificação (Butler, 2018). É diferente do que ocorre nos crimes domésticos, já 
que, desde a década de 1970, mulheres têm unido suas vozes na proteção de seu 
grupo, o que começou com o movimento “Quem Ama não Mata”, e culminou 
com diferentes políticas de proteção contra a violência doméstica e familiar, vide 
Lei n. 11.340/2006 e Lei n. 13.104/2015. 

Relação do suspeito com o crime organizado

Realizando um cruzamento entre tipificação criminal e antecedentes cri-
minais do suspeito, observamos que, em 70,7% dos casos de feminicídio, não 
havia relações do autor com o crime organizado, enquanto nos casos de homi-
cídio comum a distribuição ficou mais pareada, pois, em 38,7% destes casos 
havia relação do autor com crime, em 35,8% não havia, e em 25,5% isso não 
foi informado. Houve associação estatisticamente significativa entre as variáveis 
indicando que na maioria dos casos de feminicídio não houve relação do autor 
com o crime organizado [x2 = 61,62; g1 = 8; p = 0,001].

Gráfico 7. Antecedentes criminais 
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Os dados revelam uma suposta cisão entre o perfil de crimes domésticos e 
crimes públicos. Nesta pesquisa, os casos de homicídio que não foram classificados 
como feminicídio estiveram especialmente relacionados ao tráfico de drogas, os 
quais tendem a ocorrer por dívidas, denúncia de membros da facção ou mesmo 
sem motivação aparente, nos casos em que a morte da mulher ocorre a mando 
de facções criminosas e o investigado é apenas executor do crime, sem ter relação 
com a vítima. Já nos crimes domésticos, o que podemos observar são autores de 
feminicídio que não têm conexão com o crime organizado, fugindo do suposto 
“perfil” do criminoso denunciado por autoras críticas do encarceramento em 
massa, como Juliana Borges (2019). O homem que mata sua companheira pode 
estar mais próximo daquilo que é entendido, no senso comum, como o “cidadão 
de bem” (com um trabalho fixo, boas relações sociais e familiares) do que com o 
“sujeito criminoso”, como observado nas entrevistas realizadas para a dissertação 
de mestrado da primeira autora (Cavaler, 2021). 

Apesar da suposta cisão, há um cenário comum a estes assassinatos. No 
crime organizado pessoas são assassinadas para impor respeito ao grupo, ou 
seja, utilizam da violência para manter a ordem nestes espaços, o poder de uma 
facção criminosa não pode ser desafiado (Couto & Bertolli, 2019). Do mesmo 
modo, homens não envolvidos com o crime utilizam estratégias semelhantes para 
garantir seu poder nos espaços domésticos (Ramos, 2012). Há, em ambos os 
casos, uma instrumentalização pedagógica da violência que tem como resultado 
a demonstração de poder destes homens para seus grupos. 

Considerações finais

Conhecer as motivações envolvidas no assassinato feminino é fator crucial 
para identificação da necessidade, ou não, da qualificadora de feminicídio na 
conclusão do inquérito policial, e posteriormente nas análises do Ministério 
Público e do Poder judiciário. A não observação de aspectos de gênero envolvi-
dos nos crimes contra mulheres, pode levar a revitimização destas, mesmo após 
a morte, através da violência institucional produzida pelo apagamento destes 
aspectos, fazendo com que feminicídios entrem para o rol de homicídios comuns.  

A análise dos dados da presente pesquisa confirmou estudos nacionais e 
internacionais de que a qualificadora do feminicídio aplica-se especialmente nos 
crimes domésticos, enquanto os crimes públicos tendem a estar relacionados às 
organizações criminosas. Contudo, é preciso refletir mais aprofundadamente 
sobre os dados, visto que as informações obtidas através do protocolo elaborado 
pelas pesquisadoras estão sustentadas na extração de dados dos procedimentos 
policiais, os quais, produzidos por capital humano podem, já no levantamento 
de provas, terem um viés de gênero ou moralidade.
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Diante disso, fazemos coro à literatura nacional e internacional que aponta 
a importância de capacitações para investigação e julgamento de crimes com base 
no gênero, direcionadas especialmente aos profissionais operadores/as do direito. 
Santa Catarina tem se mantido na vanguarda de diversas ações de enfrentamento 
à violência contra a mulher no Brasil, iniciando pela implementação das De-
legacias Especializadas, já no ano de 1985, e mais recentemente com o Projeto 
Polícia Civil por Elas, o que demonstra a sensibilidade do setor para as políticas 
de proteção às mulheres. As capacitações podem ser mais uma das importantes 
ações desenvolvidas no Estado.

Por fim, destacamos a importância da realização de mais pesquisas sobre o 
assunto, com número ainda maior de casos, não somente em SC, mas em todo 
o Brasil, pois a medida em que se conhece em profundidade as ocorrências cri-
minais ligadas ao gênero, se consegue ampliar ações de prevenção. Entendemos 
que, para a produção de conhecimento a respeito do feminicídio, torna-se rele-
vante que os documentos públicos sobre os casos, dentre os quais se incluem os 
procedimentos policiais, contenham informações completas sobre os envolvidos, 
para que, assim, as pesquisas possam aprofundar o conhecimento dos aspectos 
que atravessam estes crimes.  

Argumentamos ainda, sobre a importância da popularização dos protocolos 
destinados à investigação policial com aspectos de gênero, quais sejam: Modelo 
de protocolo Latino-Americano de investigação das mortes violentas de mulheres por 
razões de gênero (femicídio/feminicídio) (ONU Mulheres, 2014), Diretrizes Nacio-
nais Feminicídio: investigar, processar e julgar com perspectiva de gênero as mortes 
violentas de mulheres (ONU Mulheres, 2016) e O Protocolo de Julgamento com 
Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021). A popularização de tais cartilhas podem ser 
potencializadas ao serem associada com a ampla capacitação dos investigadores 
e investigadoras quanto aos aspectos de gênero envolvidos nos crimes contra 
a mulher, com especial atenção para as motivações que levaram ao ato. Desse 
modo, além de uma investigação mais assertiva em relação aos aspectos de gênero, 
poderemos identificar como estes aspectos, que culminam na morte de mulheres, 
atravessam os discursos sociais, tornando-se matéria-prima para a criação de 
políticas públicas de prevenção ao feminicídio em Santa Catarina e no Brasil. 
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Introdução

“Assassinato de mulher por razão de gênero” é uma definição genérica de 
feminicídio, que tem sido utilizada no meio acadêmico, nos movimentos sociais e 
em documentos internacionais (ONU Mulheres, 2016). Mais especificamente, a 
antropóloga mexicana Marcela Lagarde (2008), uma das teóricas mais importantes 
sobre o tema, define feminicídio como o acúmulo de múltiplas formas de violên-
cia de gênero que culminam na morte violenta de mulheres. Como um atentado 
contra os direitos humanos, a violência de gênero é tolerada pela sociedade, sob a 
hegemonia de uma cultura patriarcal que legitima as desigualdades.

A definição do fenômeno ganha contornos mais específicos quando o fe-
minicídio passa a ser aplicado como conceito jurídico nos diferentes países, pois 
absorve os atravessamentos culturais e as moralidades de cada conjuntura. No 
contexto brasileiro, embora presente nas discussões feministas e nos movimentos 
sociais de mulheres já há algumas décadas, o feminicídio obteve recentemente seu 
reconhecimento jurídico. Foi há pouco mais de oito anos que se sancionou a Lei n. 
13.104/2015, que altera o artigo n. 121 do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 
n. 2.848/1940) para atribuir a qualificadora legal a casos de homicídios “contra a 
mulher por razões da condição de sexo feminino” (Lei n. 13.104/2015). 

Por se tratar de algo relativamente recente, a própria compreensão do fenômeno 
se encontra, ainda, em fase de amadurecimento. Se, por um lado, notamos avanços 

Capítulo IV
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significativos a partir da Lei, por outro, precisamos olhar com atenção para as lacunas 
que ainda carecem ser preenchidas. Começamos este texto, portanto, com um ques-
tionamento que guiará o leitor, assim como guiou esta escrita: onde podemos ver a 
razão de gênero — ou mesmo a condição de sexo feminino definida pela Lei — dos 
homicídios de mulheres cujo contexto de ocorrência está relacionado à criminalidade?

A literatura técnica e acadêmica tem mostrado que a maioria dos casos 
compreendidos e tipificados, pelo sistema de justiça, como feminicídio apresenta 
características similares entre si: ocorrem no âmbito privado; contam com um 
histórico de violência doméstica; autor e vítima viveram uma relação íntima de 
afeto; têm como motivação a não aceitação do término da relação; envolvem 
sentimentos de posse e ciúmes, bem como suspeita de infidelidade (Cavaler, 
Souza & Beiras, 2022; ONU Mulheres, 2016).

Por outro lado, dados do Atlas da Violência (Cerqueira, 2020) revelam que, 
no ano de 2018, 45,1% das mortes violentas de mulheres, no território brasileiro, 
ocorreram nas ruas. Mortes em regiões controladas pelo narcotráfico, homicídios 
praticados em contexto de prostituição ou decorrentes de lesbofobia e transfobia são 
os principais exemplos de casos em que a relação doméstica ou íntima de afeto não 
existe ou não é identificada na caracterização do crime. Nesse ponto, lembramos que 
a Lei do Feminicídio qualifica o crime que ocorre em meio à violência doméstica 
e familiar e/ou quando se dá “por menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher” (Lei n. 13.104/2015). Questionamos, então, se esses aspectos estão sendo 
lidos e considerados em casos ocorridos no contexto da criminalidade.

Rita Laura Segato, estudiosa feminista argentina, propõe a terminologia 
femigenocídio para se referir a mortes violentas de mulheres motivadas por ra-
zões de gênero, naquilo que chama de “novas formas de guerra”. Ao percorrer 
a história, a autora lembra que, desde as guerras entre povos originários até a 
contemporaneidade, o corpo de mulheres é visto e utilizado como espaço de 
violação. Ainda hoje, apesar dos avanços em termos de legislação de proteção às 
mulheres, a vulnerabilidade dos corpos femininos e feminizados tem aumentado 
em contextos de conflito urbano (Segato, 2014; Silva et al., 2022).

Além disso, se outrora as violências sexuais eram efeitos colaterais das guerras, 
hoje elas são as próprias estratégias bélicas, por meio das quais esses corpos passam 
de uma posição marginal a uma posição central nesses cenários. De maneira verti-
cal, os assassinos comunicam a punição à vítima, deixando clara sua submissão. De 
maneira horizontal, entretanto, o assassinato de mulheres é um recado dado, pelas 
masculinidades hegemônicas, às mulheres e à sociedade geral, de que têm poder e 
podem matar (Segato, 2014). Desse modo, entendemos que analogamente, no con-
texto das guerras urbanas — tráfico de drogas, disputas entre facções —, o corpo das 
mulheres é utilizado como moeda de troca e serve como espaço de vingança contra 
seus companheiros, pais, filhos ou outros integrantes das comunidades onde vivem.
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A partir do entendimento de que há uma razão de gênero para o uso do 
corpo da mulher em disputas urbanas, é preciso considerar a possibilidade de 
ampliar o entendimento de feminicídio. Embora exista forte associação ao âm-
bito doméstico, envolvendo violência doméstica e/ou familiar (ONU Mulheres, 
2016), o que desejamos trazer à reflexão neste capítulo é que mortes violentas de 
mulheres por razões de gênero não se restringem ao espaço privado.

Conforme ressaltado por Villa (2020), o próprio aparato legal em torno do femi-
nicídio acaba por se voltar para a mulher que está circunscrita ao espaço doméstico, a 
mesma mulher que é sujeito da Lei Maria da Penha. Contudo, fora dessa circunscrição, 
fica o “sujeito oculto da lei”, isto é, a feminilidade constituída por marcadores sociais 
como a desigualdade periférica, a pobreza e a criminalidade. Nesses casos, a forma 
como a mulher recebe ataques violentos extrapola o espaço doméstico, mas, mesmo 
assim, tem “reduzida sua proteção ao ambiente familiar” (Villa, 2020, p. 107).

Ainda que, na maior porcentagem dos casos de assassinatos de mulheres, 
os suspeitos ou autores tenham vivido relações amorosas e ou sexuais com as 
vítimas — como maridos, namorados, ex-maridos e ex-namorados — a ausência 
de tais relacionamentos entre vítima e autor não exclui a possibilidade de a morte 
violenta se tratar de feminicídio (Cerqueira, 2020; ONU Mulheres, 2016; Villa, 
2020). Cabe, desse modo, a problematização sobre quais aspectos da morte de 
mulheres são considerados, no reconhecimento do homicídio, e quais contextos 
e possíveis motivações são tipicamente atribuídos à qualificadora de feminicídio.

Para isso, de acordo com as Diretrizes Nacionais Feminicídio (ONU Mulheres, 
2016), é essencial que o sistema de justiça e segurança pública observe os diversos 
elementos que compõem um caso de homicídio de mulher: meio empregado para 
a morte da vítima; possíveis motivações para a prática do crime; presença ou não de 
violência sexual; dentre outros. O documento ressalta que, em homicídios motivados 
por razões de gênero, é comum o uso de objetos perfurocortantes, como facas ou 
armas de fogo, assim como grande números de ferimentos, sinais de tortura no 
corpo vítima e mutilação de partes do corpo associadas à sexualidade.

Para além disso, Villa (2020) defende a necessidade de olhar para a singularidade 
de cada história de vida de sujeitos envolvidos nos assassinatos, e assim reconhecer o 
que chama de “sinais do alfabeto violento” — expressão de manifestações simbólicas 
que constroem uma narrativa peculiar sobre o contexto do crime de feminicídio. 
Para a autora, o feminicídio tem um vocabulário próprio; logo, é preciso conhecê-lo 
para poder interpretá-lo, uma vez que, diante do desconhecimento da linguagem 
associada ao feminicídio, fica comprometido o reconhecimento do ato como tal.

Não menos importante é observar aspectos que atravessam as existências das 
mulheres vitimadas, aquilo que as torna menos ou mais vulneráveis, tais como raça, 
classe, deficiências, identidade de gênero, idade e ruralidades. A título de exemplo, 
enquanto a taxa de homicídios de mulheres não negras no Brasil cresceu 4,5%, entre 
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os anos de 2007 e 2017, a mesma taxa para mulheres negras cresceu 29,9%. Ademais, 
no ano de 2017, 66% de todas as mulheres assassinadas no país eram negras (IPEA, 
2019). Paralelamente, no ano de 2019 foram confirmados 124 assassinatos de pessoas 
trans, dos quais 121 se deram contra mulheres transexuais. Desses, somente onze 
casos tiveram os suspeitos identificados (Benevides & Nogueira, 2020).

Tais dados ressaltam a necessidade de um olhar interseccional para os casos 
de feminicídio, considerando os jogos de poder e de opressão que atravessam, 
de diferentes modos, os corpos das mulheres. A pesquisadora Carla Akotirene 
defende o uso do conceito de interseccionalidades para análise dos problemas 
sociais, considerando que ele “nos instrumentaliza a enxergar a matriz colonial 
moderna contra os grupos tratados como oprimidos” (Akotirene, 2019, p. 27). 
Assim, propomos uma reflexão sobre feminicídio que leve em conta a diversidade 
de mulheres e a diversidade de contextos em que essas mortes ocorrem.

Para Villa (2020), as desigualdades são produzidas e sustentadas pelo argumento 
de objetividade e neutralidade da lei. O próprio Direito Penal se construiu de forma 
generificada ao se referir aos ditos “crimes contra a dignidade sexual”, atribuindo maior 
proteção aos costumes do que à vida das mulheres. Decorrentes dessa perspectiva, 
nasceram figuras como “mulher honesta” e “legítima defesa da honra”, sustentadas 
em valores morais. Desse modo, historicamente, as mulheres que não cabiam nos 
modelos “virtuosos” de comportamento não eram merecedoras de proteção legal.

Diante do exposto, o objetivo deste capítulo foi promover uma reflexão sobre 
mortes violentas de mulheres ocorridas no contexto da criminalidade e sobre possíveis 
atravessamentos de gênero. A escolha desse enfoque se deve ao fato de que, durante 
a coleta de dados da pesquisa de maior amplitude, intitulada Variáveis Psicossociais 
Associadas ao Feminicídio em Santa Catarina, percebemos diferenças importantes 
na abordagem desses casos em relação a outros em que não havia relação com o 
contexto da prática criminosa. Desse modo, a construção deste texto representa 
o reconhecimento do fenômeno da criminalidade como dado importante para 
discussão do feminicídio e das mortes violentas de mulheres na região.

A partir de dados coletados diretamente de procedimentos policiais de 
investigação criminal de mortes violentas de mulheres no estado de Santa Ca-
tarina, produzimos os dados deste estudo. Como resultado, elaboramos uma 
caracterização dos casos por meio de análises estatísticas descritivas — aspectos 
sociodemográficos dos envolvidos e aspectos relacionados ao crime.

Método 

Este capítulo apresenta um recorte da análise de dados da pesquisa Variáveis 
Psicossociais do Feminicídio em Santa Catarina, a partir da qual foram selecionados 
todos os casos que apontavam uma relação, direta ou indireta, entre a vítima e o 
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contexto da criminalidade. Os dados da pesquisa foram coletados seguindo um 
protocolo de 81 perguntas divididas entre os seguintes temas: caracterização do 
homicídio; vítima; suspeito; relação entre os envolvidos; circunstâncias, meios e 
instrumentos utilizados; local do crime; motivações; corpo da vítima; histórico 
de violência; e investigação. Além disso, o protocolo continha um campo para 
breve descrição do caso e outro para observações, onde as pesquisadoras podiam 
descrever informações pertinentes para as análises.

Para a seleção deste estudo, primeiramente fez-se uma filtragem para “cri-
minalidade” nas respostas à pergunta sobre a relação entre os envolvidos. Poste-
riormente, buscou-se respostas iguais ou similares a “traficante”, “assaltante” e 
“criminalidade” nas colunas correspondentes à profissão da vítima e à profissão do 
autor. Por fim, procedeu-se com a leitura atenta dos campos “Breve descrição do 
caso” e “Observações” de cada um dos procedimentos da amostra, para confirmar 
se os casos selecionados correspondiam à nossa busca e para identificar novos 
casos relacionados à criminalidade que pudessem fazer parte do recorte. Desse 
modo, foram identificados, dentre os 276 casos coletados na pesquisa maior, 63 
ocorridos em contextos de criminalidade, o que corresponde ao nosso critério 
de pesquisa para a produção deste texto.

Ao tratarmos de “contexto de criminalidade”, referimo-nos ao fato de ha-
ver, no procedimento policial, o reconhecimento da vítima como “criminosa” 
ou como inserida em um contexto em que a prática de crimes é usual. Neste 
escopo, foram identificadas mulheres ligadas, direta ou indiretamente, a facções 
criminosas, mulheres que tinham o tráfico de drogas como atividade laboral ou 
que participavam indiretamente dessa atividade junto a seus companheiros ou 
familiares. Foram identificadas, também, mulheres que praticavam roubo, assalto 
ou comércios ilegais. Por fim, foram inseridas nesse recorte as mulheres que, pela 
condição de dependência química ou situação de rua, eram mencionadas como 
possivelmente relacionadas à criminalidade pelo procedimento policial.

Para a análise dos dados, foi construído um banco composto pelos 63 
casos selecionados. A partir do banco de dados, foram feitas análises estatísti-
cas descritivas com auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), versão 13.0, a fim de fazer conhecer as especificidades do fenômeno e 
abrir questionamentos para pesquisas futuras.

Resultados e Discussão

Dos 63 casos de mulheres mortas em contextos associados à criminalida-
de, 22 ocorreram em 2018, 26 em 2019 e 15 em 2020. No que diz respeito à 
distribuição geográfica, foram levantados dados em todas as seis mesorregiões 
catarinenses: Oeste Catarinense, Norte Catarinense, Região Serrana, Vale do 
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Itajaí, Grande Florianópolis e Sul Catarinense. A região da Grande Florianópolis 
apresentou o maior número de casos ligados a contextos de criminalidade (19 
casos), seguida pelas regiões Norte Catarinense (15 casos), Vale do Itajaí (14 casos) 
e Oeste Catarinense (três casos).

Chamou a atenção o fato de que as regiões dos grandes centros urbanos, 
como a capital Florianópolis (17 casos) e Joinville (14 casos) — cidade mais 
populosa do estado de Santa Catarina —, concentraram a maioria dos casos 
de mortes violentas de mulheres associados à criminalidade. Isso também está 
correlacionado à área do registro da ocorrência, em que houve prevalência do 
espaço urbano (55 casos) em comparação ao meio rural (oito casos).

É importante destacar que uma série de fatores podem estar relacionados à 
quantidade maior de casos nos centros urbanos: maior concentração e fluxo de 
pessoas; maiores taxas de desigualdades sociais; presença de facções criminosas; 
e maior fluxo de investimentos econômicos. No entanto, também observamos 
algumas dessas mortes em ambiente rural, visto que a cultura machista também 
faz com que os espaços rurais sejam territórios de produção de violência. Isso 
porque espaços rurais também podem ser controlados pela presença de trabalho 
escravo, tráfico de drogas, crimes ambientais, exploração de trabalho infantil, 
controle oligárquico de grandes extensões de terras (Maniglia, 2006).

A fim de aprofundar o debate mais específico sobre o tema, a seguir são 
apresentadas informações sociodemográficas, relacionadas às vítimas e aos au-
tores, e informações sobre contextos de ocorrência e de investigação dos crimes, 
organizadas em cinco subseções: dados sociodemográficos das vítimas; dados 
sociodemográficos dos autores; particularidades da relação vítima-autor; carac-
terização dos crimes; aspectos da investigação criminal. Tais dados oferecem 
um olhar mais acurado sobre quem são as mulheres que morrem no contexto da 
criminalidade e quais são os possíveis atravessamentos de gênero nessas mortes.

Dados sociodemográficos das vítimas

Quanto à raça/etnia, a maioria das mulheres mortas em contexto de crimi-
nalidade eram brancas (39), enquanto 20 eram pretas/pardas e em quatro casos o 
procedimento policial não trouxe essa informação. Embora o dado indique maior 
ocorrência entre mulheres brancas, cabe ressaltar que, de acordo com dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), no ano de 2023, 
77,4 % da população do estado de Santa Catarina se autodeclarou branca, 17,79% 
parda e 4,3% preta (IBGE, 2023). Desse modo, comparativamente à população geral, 
pode-se dizer que a maioria das vítimas, nesse contexto, tem um marcador racial.

Enquanto mulheres pretas e pardas representaram 17,7% (49 casos) do 
total dos casos analisados na pesquisa geral — cujos dados estão apresentados 
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no primeiro capítulo deste livro —, quando aplicado o critério de envolvimento 
da vítima com criminalidade, a porcentagem aumenta para 31,7%. Isso revela 
um número mais significativo de mulheres negras e pardas mortas no contexto 
da criminalidade do que no contexto geral. Embora o escopo deste capítulo 
não contemple um aprofundamento das relações étnico raciais que perpassam 
o homicídio de mulheres, propomos uma breve contextualização histórica e 
social do fenômeno para que o dado possa ser discutido em futuras pesquisas.

Em pesquisa realizada no Rio Grande do Sul, Gonçalves (2022) discute, 
por meio do feminismo negro e da interseccionalidade, feminicídios de mulheres 
negras e não negras no estado. A autora observa que enquanto a morte violenta de 
mulheres não negras está mais relacionada ao feminicídio íntimo, que ocorre no 
espaço doméstico, as mulheres negras são mais vitimizadas em âmbitos públicos, 
relacionados ao contexto de criminalidade — o que Gonçalves (2022) denomina 
como feminicídio necropolítico de mulheres negras e pobres.

Desse modo, destacamos que o dado apresentado anteriormente, de um au-
mento da porcentagem de mulheres negras mortas em contexto de criminalidade se 
comparado a mulheres brancas, não exprime que, inatamente, as mulheres negras 
são mais “criminosas” e, por isso, morrem mais. Nesse sentido, propomos uma 
reflexão sobre as vulnerabilidades de raça, gênero e classe engendradas no contexto 
sócio-histórico e econômico brasileiro. Propomos, também, o questionamento 
do espaço social disponível para mulheres negras brasileiras que encontram na 
criminalidade, por vezes, uma das poucas saídas de enfrentamento, sobrevivência 
e sustento familiar frente às desigualdades e ao racismo estrutural e institucional.

Outro resultado passível de reflexão refere-se a aspectos como orientação sexual 
e identidade de gênero. A maior parte dos procedimentos de investigação policial 
não apresenta informação sobre orientação sexual das vítimas (o que ocorreu em 
59 dos casos), o que indica que esse aspecto não é levado em conta na maioria das 
investigações de morte de mulheres, embora seja reconhecida sua importância, 
enquanto particularidade dos sujeitos envolvidos no crime. Para Villa (2020),

Conhecer particularidades dos sujeitos, especialmente da vítima, possibili-
ta leituras para vestígios deixados nos locais de crime e nos corpos de delito 
expressivos da subjetividade do autor (intencionalidade, vontade) dando 
inteligibilidade jurídica ao dolo acrescido dos “gestos simbólicos” represen-
tativos da “condição de mulher”, ou seja, componente adicional à simples 
intenção de matar alguém. (p. 91)

Quanto à identidade de gênero, por sua vez, de acordo com as informações 
contidas nos procedimentos, a maioria das mulheres eram cisgênero (61), en-
quanto duas eram transgênero. Embora essa informação esteja mais completa, 
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entendemos que exista a possibilidade de subnotificação de mortes de mulheres 
transgênero. Isso porque a coleta foi realizada somente em procedimentos con-
siderados, pelo sistema policial, como “homicídios de mulheres”. Desse modo, 
não fizeram parte desta pesquisa eventuais casos em que, pelo nome de registro 
e pelo sexo identificado da vítima, o procedimento tenha sido identificado pelo 
sistema policial como “homicídio de homem”.

Nesse ponto, cabe uma reflexão sobre o fato de que as duas mulheres tran-
sexuais identificadas como vítimas de homicídio, no contexto da criminalidade, 
são também os únicos dois casos desse público no universo total de dados (276) 
coletados na pesquisa de maior amplitude. Indicando uma possível incoerência 
nesse número, a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA, 2023) 
divulgou a informação de que o Estado de Santa Catarina contou com, pelo 
menos, dois transfeminicídios1 a cada ano, nos últimos três anos (2020, 2021, 
2022). Embora o período da publicação não corresponda exatamente ao desta 
pesquisa, estatisticamente é possível que existam mais casos desse tipo que não 
foram identificados como homicídio de mulher.

Em relação à profissão das vítimas, em 12 casos esse dado não foi informado 
e, nos demais casos, havia registros de que eram trabalhadoras do lar (dez), estu-
dantes (nove), garotas de programa (oito), desempregadas (sete), comerciantes/
atendentes (seis), servidoras gerais (cinco), traficantes (três), e recicladoras (duas). 
Cabe ressaltar, no entanto, que a profissão e a ocupação laboral aparecia, por 
vezes, por meio de depoimentos de testemunhas ou da qualificação policial com 
base em cadastros desatualizados, o que dificultou o acesso e a confiabilidade da 
condição trabalhista das vítimas.

Dados sociodemográfico dos autores

Sobre a ocupação profissional dos autores, na maior parte dos procedimen-
tos (20 casos) a informação não estava presente. Dentre os casos em que havia 
informações, alguns estavam desempregados (17 casos), outros eram traficantes 
(oito), estudantes (quatro), trabalhadores da construção civil (três), serviços gerais 
e domésticos (dois), um era auxiliar de produção e um era funcionário de casa de 
prostituição. Assim como os dados das mulheres vítimas quanto às suas ocupações 
profissionais, ressaltamos que tal informação constava nos procedimentos inves-
tigativos por meio de depoimentos de testemunhas ou da qualificação policial 
com base em cadastros desatualizados, dificultando o acesso e prejudicando a 

1	 O termo trasfeminicídio pauta a morte violenta de mulheres que morrem por sua identidade de gê-
nero, dentro das travestilidades, transexualidades e transgeneridades. Como um recorte dentro dos 
estudos sobre feminicídio, o termo tem a intenção de visibilizar corpos, até então, invisibilizados pelo 
sistema cisheteronormativo.
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confiabilidade dos dados sobre a profissão dos autores, principalmente por se 
tratar de um cenário com possível envolvimento com a criminalidade.

No que diz respeito à faixa etária dos autores, também não foram encon-
tradas informações em um número significativo de procedimentos (17 casos). 
Daqueles em que a informação estava presente, a maioria tinha entre 20 e 29 
anos (22 casos), os demais tinham entre 10 e 19 anos (onze casos), entre 30 e 39 
anos (dez casos) e entre 40 e 49 anos (três casos). É importante refletir acerca da 
lacuna nas informações sobre os autores nesse contexto, já que a caracterização do 
autor do crime compõe um dos elementos centrais na busca por evidências que 
irão respaldar se a morte violenta deu-se em razão de gênero. Para a formulação 
de políticas públicas e legislações que visem punir e erradicar a violência contra 
a mulher, se faz necessário um banco de dados sociodemográficos das vítimas, 
bem como dos autores do crime (ONU Mulheres, 2016).

Ainda, com relação à idade dos autores, fazemos um paralelo com as in-
formações sobre idade da população carcerária brasileira. Segundo dados da 
Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN, 2023), no primeiro semestre 
de 2023, os homens representavam 95,75% da população carcerária do país. 
Dentre esses, 18,64% tinham entre 18 e 24 anos e 22,86% tinham de 25 a 29 
anos, totalizando 41,5 % de homens encarcerados na faixa dos 18 aos 29 anos. 
Essas informações coadunam com os dados encontrados pela presente pesquisa.

Com relação ao histórico de antecedentes criminais, os dados mostraram 
que a maioria dos autores tinha algum registro associado ao crime organizado (52 
casos). Como havia a possibilidade de marcar mais de uma opção em cada caso, 
verificamos ainda que, do total de 63 casos, 38 já haviam sido denunciados por 
tráfico de drogas ou roubo, quatro por violência de gênero e quatro por outros 
crimes. Nesse contexto, houve a identificação de suspeitos, na maioria dos casos 
(53 casos), sendo grande parte dos autores do gênero masculino (51).

Essas informações contribuem para qualificar as variáveis psicossociais 
associadas ao feminicídio em interface com o contexto da criminalidade, já que 
o histórico de passagens policiais, mesmo que não relacionado à violência de 
gênero, parece participar na estratégia jurídica das condenações. Por um lado, o 
histórico de registros indica a periculosidade do autor, por outro, corre-se o risco 
de esse mesmo histórico roubar a cena da investigação daquilo que, de fato, pode 
ter uma motivação de gênero.

Particularidades da relação vítima-autor

Uma das informações levantadas no estudo foi referente à relação entre 
vítima e autor do crime, por entendermos que esse é um dado relevante para a 
identificação do feminicídio. Como resultado, o levantamento mostrou que, na 
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maioria dos procedimentos policiais (35 casos), a relação identificada entre os 
envolvidos era relativa à criminalidade — pertencimento à mesma organização 
criminosa ou a organizações rivais, negociação de tráfico de substâncias psicoa-
tivas, exploração sexual ou disputas econômicas. Somente em nove casos foram 
observadas relações do âmbito doméstico e familiar — separados, divorciados 
ou outros integrantes familiares —, e em três casos eram pessoas conhecidas.

Com isso, nota-se a particularidade dos homicídios de mulheres no contexto 
da criminalidade. Na contramão dos dados da pesquisa de maior amplitude, cuja 
relação entre os envolvidos tende a ser de âmbito doméstico e familiar (32,2 % 
relação amorosa; 11, 6 % relação familiar; 16,7 % divórcio ou separação de corpos; 
e 12, 7 % conhecido), este recorte indica uma relação menos pessoal entre os 
envolvidos. Por outro lado, também devemos considerar a possibilidade de que, 
existindo relações íntimas, essas não tenham sido identificadas pela investigação 
criminal, pois não necessariamente assumem configurações equivalentes à lógica 
dominante presente nas políticas públicas.

Em pesquisa com mulheres em situação de rua, Santos (2014) chamou a 
atenção para as formas de socialização dessa população, por exemplo. A autora, 
que critica, nas políticas de saúde, a centralidade familiar baseada em um modelo 
de família tradicional, lembra que as pessoas em situação de rua constroem, 
também, espaços de convivência familiar e comunitária, vivenciam a sexualidade 
e estabelecem vínculos amorosos, porém em configurações diversas das tradicio-
nais. Desse modo, levamos em conta que políticas públicas de enfrentamento 
à violência pautadas na lógica colonial, branca, cisheteronormativa podem não 
alcançar populações marginalizadas, pobres e racializadas, como é o caso das 
mulheres que vivem em contextos de criminalidade.

Em 62 casos, não havia nenhum tipo de menção à violência anterior do 
acusado contra a vítima, assim somente um caso apresentava violência física, 
psicológica e patrimonial, com solicitação prévia de medida protetiva de urgência 
contra o autor do crime. Em sete casos havia registro de violência feito por outra 
mulher, que não a vítima do homicídio. Cabe ressaltar que a medida protetiva 
de urgência é um importante instrumento jurídico que busca zelar pela integri-
dade biopsicossocial de mulheres em situação de risco pela violência (Conselho 
Nacional de Justiça, 2022; Lei n. 11.340/2006).

O fato de não haver denúncias por violências anteriores não nos permite inferir 
que as violências não ocorreram. Especialmente no contexto da criminalidade, é 
possível que exista uma subnotificação da violência contra a mulher. São vários 
e complexos os motivos pelos quais as mulheres vítimas de violência acabem por 
não procurar a polícia ou, quando a procuram, decidam por não solicitar medidas 
protetivas de urgência. Dentre esses fatores, a literatura aponta para o medo de 
retaliação, por parte de grupos criminosos do meio em que está inserida — ser 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.827-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
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vista como “cagueta” (Cavaler, 2021) —, o medo da reação do companheiro 
violento e do mau atendimento dos serviços de proteção (Evans et al., 2020), 
ou o julgamento da sociedade de que ela é a responsável pela violência que sofre 
(Leandro et al., 2019). É importante, portanto, que os profissionais dos serviços 
destinados à proteção das mulheres em situação de violência passem, constan-
temente, por reflexões teóricas e capacitações sobre os aspectos que influenciam 
a tomada de decisão das mulheres, para que possam promover um acolhimento 
ético que respeite a complexidade envolvida nesse contexto (Hensel, 2022).

Caracterização dos crimes

Quanto ao turno do dia em que ocorreu o crime, a maior parte ocorreu 
durante a noite (25 casos) e a madrugada (20 casos). Paralelamente, a maioria 
dos crimes ocorreu aos finais de semana (33 casos): sábados (13 casos), sexta-fei-
ra (11 casos) e domingo (nove casos). Tais dados coadunam com informações 
encontradas por Tolosa, Chagas e Lima (2020) em relação às características do 
feminicídio, em Belém – Pará, à medida em que revelam a prevalência de tais 
crimes nos períodos da noite e da madrugada e nos fins de semana.

Em relação aos locais em que os crimes foram praticados, observa-se uma 
prevalência de homicídios praticados em lugares públicos — ruas, estabeleci-
mentos comerciais e espaços de comuns de circulação — (25 casos) ou locais 
ermos — margens de rios, terrenos baldios, ribanceiras, plantações e praias— (19 
casos). Por outro lado, um número significativo de mortes ocorreu no próprio 
domicílio da vítima (onze casos), no domicílio do suspeito (cinco casos) e alguns 
locais não foram informados (três casos).

A quantidade de crimes praticados em ambientes públicos e ermos reflete 
uma espetacularização dessas mortes, demonstra a aceitação de que os corpos 
das mulheres sejam expostos ou descartados, com facilidade, dentro da dinâmica 
da criminalidade. Do mesmo modo, significativo é o fato de que a relação de 
criminalidade ainda estava presente entre os feminicídios ocorridos no ambiente 
domiciliar. Isso quer dizer que, mesmo ocorrendo no espaço de moradia da ví-
tima, as motivações relacionadas à criminalidade estiveram em maior destaque 
para a investigação criminal do que os eventuais conflitos do relacionamento 
conjugal, doméstico ou familiar.

Nesse sentido, é possível traçar aproximações entre os referidos dados e 
o termo “ femigenocídio”, cunhado por Segato (2014). A autora ressalta, com o 
termo, o assassinato de mulheres em que há indícios de menosprezo ao gênero da 
mulher e/ou misoginia, envolvendo cenários de forte controle pela criminalidade 
e violação de direitos humanos, com certo grau de repetição pelas facções que os 
perpetuam. Tais crimes contém, desse modo, certo caráter impessoal, genérico 
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e sistemático — fato que os aproxima dos genocídios — além de serem compre-
endidos pela autora enquanto crimes de Estado (Segato, 2012, 2014). Com isso, 
refletimos sobre a possibilidade de que os assassinatos de mulheres no contexto da 
criminalidade, pela forma como são operacionalizados pelos grupos criminosos, 
representem um femigenocídio direcionado a corpos mais facilmente atingíveis.

Na maioria dos casos (49), não houve outras vítimas na ocasião do crime. 
No entanto, naqueles em que houve outras vítimas, é considerável o número 
de homens que foram atingidos (12 casos) — dentre companheiros, padrastos, 
filhos e conhecidos das vítimas —, além de algumas mulheres (quatro casos). 
Nestes últimos casos, a relação entre as envolvidas era de amizade ou ligada ao 
tráfico de drogas. 

Além disso, foi analisado o fato de o crime ter sido praticado na presença de 
outros integrantes da família — ascendentes (pais ou avós) e descendentes (filhas 
e filhos) —, chegando a um total de cinco casos. Do ponto de vista jurídico, esse 
dado é relevante porque tem o poder de agravar a pena de homicídio, por ser 
praticado em presença de ascendente ou descendente (Decreto-Lei nº 2.848/1940). 
Além disso, os efeitos diretos da violência e da dinâmica violenta dentro do am-
biente familiar é capaz de gerar traumas significativos. Nesse sentido, o processo 
de luto associado ao feminicídio acaba, muitas vezes, sendo atravessado pela 
prematuridade do interrompimento da vida, quebrando expectativas da família, 
o que demanda uma reorganização do sistema familiar (Costa, 2015). Um estudo 
com jovens brasileiros que passaram por situações adversas na infância mostrou 
que eles têm mais chances de uso de drogas e medicamentos não prescritos, além 
de ideação suicida na fase adulta (Assini-Meytin et al., 2023).

Com relação ao meio empregado para a prática do homicídio, a maioria (38 
casos) utilizou arma de fogo, seguida pelo uso de objetos perfurocortantes ou 
objetos contundentes (14 casos). Um número menos expressivo de homicídios foi 
praticado por meio de força corporal, como estrangulamento, sufocamento ou 
esganadura (nove casos). Em dois casos não houve dados sobre o meio empregado 
para a morte da vítima, seja por falta de informação ou devido à dificuldade de 
identificação pelo exame pericial.

Monteiro, Romio e Drezet (2021), em estudo sobre homicídios de mu-
lheres com idade entre 15 e 59 anos em todo o território nacional, de 2016 a 
2018, observaram que o uso de armas de fogo foi mais frequente em ataques a 
mulheres não brancas, ao passo que a força corporal foi o meio mais aplicado 
para mulheres brancas. Embora nosso recorte não seja diretamente relacionado 
à raça, identificamos que a maior porcentagem de mulheres negras, do universo 
integral da pesquisa, encontra-se entre as que foram mortas no contexto de 
criminalidade. Isso nos ajuda a refletir sobre as especificidades desse tipo de 
violência nos diferentes contextos sobre os quais incide.
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Questionamo-nos sobre a possibilidade de que os homicídios contra mulhe-
res sejam praticados com o instrumento potencialmente mortal mais disponível 
no momento da agressão. Nesse caso, no crime organizado, onde se presume a 
expressiva presença de armas de fogo, torna-se lógico pensar que esse seja o meio 
mais comum. Entretanto, reconhecemos que essa inferência necessitaria de dados 
mais precisos para ser levada em conta cientificamente; assim, levantamos esse 
ponto com o intuito de despertar futuras pesquisas.

Conforme apontado pelas Diretrizes Nacionais de Feminicídio (ONU 
Mulheres, 2016), informações sobre “sofrimento adicional para as vítimas, tais 
como a violência sexual, o cárcere privado, o emprego de tortura, o uso de meio 
cruel ou degradante para a morte, a mutilação ou desfiguração das partes do 
corpo associadas à feminilidade e ao feminino (rosto, seios, ventre, órgãos sexu-
ais)” (ONU Mulheres, 2016, p. 16) são essenciais para que a investigação policial 
considere que a morte foi motivada pelo menosprezo à condição de mulher. Por 
isso, destacamos o fato de que, em alguns casos analisados, a investigação indicou 
a presença de sinais de violência sexual (três casos) e ferimentos em genitais, seios 
ou bocas (três casos). Em algumas das vítimas foram encontradas múltiplas lesões 
(22 casos) e, em outras, sinais de práticas de torutura (dez).

Aspectos da Investigação Criminal

Em relação ao indiciamento do suspeito da investigação policial, na maioria 
dos casos (42) houve o indiciamento. Nos 21 casos em que não houve indiciamento, 
os motivos foram: não se confirmou a autoria (dez casos); não houve identificação 
de suspeito (oito casos); o autor era menor de idade (dois casos); e houve suicídio 
do autor (um caso). O fato de que em um terço dos casos não houve identificação 
de autoria demonstra a complexidade da investigação criminal fora do âmbito 
da relação doméstica e familiar. Sem um perfil alvo estabelecido, a investigação 
tem um universo mais amplo de possibilidades para a busca da autoria.

Por fim, um dado que adquire considerável relevância para este estudo é o 
que diz respeito às tipificações criminais oferecidas às mortes violentas ocorridas 
no contexto da criminalidade. Considerando as tipificações criminais assinaladas 
no momento de registro do Boletim de Ocorrência (BO), a maioria dos casos 
apresentou o enquadramento de homicídio de mulher (57 casos), enquanto o 
restante dos casos foi assinalado como feminicídio (dois casos), desaparecimento 
(dois casos) e suicídio (dois casos).

Além disso, para efeitos da elaboração da pesquisa, foi considerada a pos-
sibilidade de mudança da qualificadora inicial da ocorrência durante o proce-
dimento investigativo, uma vez que a coleta de evidências pode alterar a forma 
como o crime é nomeado pelo sistema de justiça. A maioria dos casos manteve a 
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tipificação inicial, presente no início do registro da ocorrência, até a conclusão do 
procedimento de investigação policial (47 casos). Houve algumas mudanças para  
feminicídio (sete casos, totalizando nove casos), duas mudanças para homicídio 
e, em alguns casos, não houve tipificação na conclusão (sete casos).

Chama a atenção o fato de que a maioria dos homicídios de mulheres ocor-
ridos no contexto da criminalidade não receberam, pela investigação policial, a 
indicação da qualificadora de feminicídio. Em contraste com os dados gerais da 
pesquisa Variáveis psicossociais associadas ao feminicídio, essa informação indica 
a possibilidade de que, nos contextos de criminalidade, as violências baseadas 
no gênero ocorram em menor proporção ou que os aspectos de gênero estejam 
sendo invisibilizados diante de outras motivações.

A invisibilização do feminicídio em contextos violentos aponta uma lacuna 
no debate sobre mortes em razão de gênero de mulheres fora do âmbito doméstico. 
Entretanto, conforme apontado por Barufaldi et al. (2017, p. 2935), “a violência 
estrutural e a desorganização são fatores que aumentam a vulnerabilidade das 
mulheres, e em territórios disputados pelo tráfico, conflitos armados e violações de 
direitos humanos, os crimes de gênero são frequentes” . Nesse sentido, a violência de 
gênero não deixa de se expressar em locais onde operam outras formas de violência.

Na mesma perspectiva, é importante considerar outras possibilidades de 
mortes de mulheres baseadas na violência de gênero e que extrapolem as re-
lações conjugais e familiares. Para além da existência do feminicídio íntimo, 
que corresponde ao crime associado às relações íntimas e familiares, Carcedo e 
Sargot (2000) apontam a existência do feminicídio não-íntimo, com relações de 
confiança, hierarquia ou coleguismo, e do feminicídio por conexão, com morte 
de mulheres presentes na cena de assassinato de outra mulher.

Considerações finais 

Este capítulo teve o objetivo de promover uma reflexão sobre mortes violentas 
de mulheres ocorridas no contexto da criminalidade e sobre possíveis atraves-
samentos de gênero. Para isso, produzimos uma caracterização dos casos e uma 
discussão sobre a importância dos diferentes aspectos da investigação criminal 
para a identificação do feminicídio entre essas mortes.

Nesse sentido, dado relevante encontrado pela pesquisa foi o de que apenas 
nove, dentre os 63 casos identificados, foram compreendidos e qualificados como 
feminicídio. Esse quantitativo é significativamente menor do que aquele expresso 
pelos dados da pesquisa de maior amplitude da qual faz parte este recorte. Nesse 
sentido, entendemos que, a depender do contexto em que ocorre, mais fácil ou 
mais dificilmente um homicídio será entendido como feminicídio. Além disso, 
a relação com o tráfico de drogas, com as organizações criminosas e com a sub-
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versão das normas sociais tende a justificar a não existência da razão da condição 
de sexo feminino em determinadas mortes.

Embora, de fato, muitos assassinatos de mulheres não estejam relaciona-
dos às condicionantes para o feminicídio, tentamos, com este texto, chamar a 
atenção para a possibilidade de que razões de gênero se mantêm invisíveis diante 
das razões relacionadas à criminalidade. Nesse sentido, é importante destacar 
que espaços urbanos e disputas no contexto das práticas criminosas também 
podem ser palcos de mortes violentas de mulheres em razão de seu gênero. Esses 
espaços, que ultrapassam a lógica das conjugalidades e das relações familiares 
tradicionais, podem ter sua própria cultura de ataque às mulheres como corpos 
mais vulneráveis nas disputas relacionadas a práticas ilegais.

Assim, este estudo destaca que a relevância da atribuição da qualificadora de 
feminicídio para mortes violentas de mulheres possui, além do caráter jurídico, 
um caráter político e social. Por meio da nomeação do feminicídio, compreende-se 
como a produção de tais mortes está intimamente ligada às relações de poder e 
à estrutura social brasileira, construída com base na colonialidade.

Além disso, refletir sobre o contexto da criminalidade constitui uma impor-
tante forma de análise das relações de gênero, principalmente quando mulheres 
são vistas como moedas de troca ou instrumentos de guerra, cujos corpos são 
ceifados em função da manutenção do poder na criminalidade. Buscamos, assim, 
ampliar as concepções sobre mortes violentas de mulheres para além do âmbito 
doméstico, ao problematizarmos as relações e violências de gênero e o modo de 
produção de mortes neste contexto. Assim, destacamos o quanto mulheres em 
situação de vulnerabilidade, principalmente social e econômica, são mortas de 
modos distintos em comparação com as vítimas de violência no âmbito doméstico.

Dentre os desafios encontrados, elencamos a ausência de informações nos 
procedimentos analisados. Tais informações são relevantes para a caracterização 
dos casos e para o entendimento do fenômeno em sua integralidade. Ademais, 
a construção de políticas públicas se baseia no conhecimento que se produz por 
meio de documentos institucionais e estudos decorrentes desses documentos. 
Revela-se, assim, a importância de impulsionar políticas públicas consistentes 
e protetivas, que consigam identificar fatores de risco, na criminalidade, para a 
morte de mulheres, considerando variáveis psicossociais, como raça, identidade 
de gênero e orientação sexual das pessoas envolvidas, tipo de relacionamento 
entre vítima e autor, motivações para a prática homicida, dentre outros aspectos 
abordados neste texto.
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Introdução

Não é raro feminicídios acontecerem acompanhados de posterior suicídio 
do autor (Aragoneses & del Prado, 2018; Costa & Grossi, 2010; Dawson, 2005; 
López-Ossório at al. 2022; Sá & Werlang, 2007; Teruelo, 2011). Tratando-se 
de um fenômeno recorrente, é importante compreender quais as condições 
e possibilidades produzem este fenômeno. Certamente há muitos fatores re-
lacionados, sejam psicológicos, sociais, de gênero e masculinidades, tipos de 
conjugalidades, assim como aspectos psicopatológicos ou condições específicas 
de sofrimento psíquico. 

O processo de construção de subjetividades masculinas e a construção de 
masculinidades, assim como questões ligadas ao manejo emocional quando traba-
lhados com homens autores de violência em diversos estudos já vem dando pistas 
para pensarmos os casos mais extremos, como o feminicídio. Portanto, neste 
texto procuramos explorar as vinculações entre estes temas, a partir da literatura 
da área e focando no contexto catarinense, a partir de pesquisa realizada no es-
tado. Acreditamos que o estudo realizado pode trazer luz ao entendimento deste 
processo, de forma que possamos trabalhar com processos preventivos reduzindo 
esta problemática no contexto regional e nacional.

Capítulo V



Reflexões sobre casos de feminicídio seguido de suicídio em Santa Catarina 2

Feminicídio seguido de suicídio: conceito, definições e teoria 

Ainda que a expressão “ feminicídio seguido de suicídio” sugestione uma 
interpretação do seu sentido, é crucial delimitar sua definição precisamente. A 
expressão em si aponta para um fenômeno composto pela ocorrência de dois atos 
distintos: feminicídio e suicídio, respectivamente. De forma que, para iniciarmos 
uma discussão, cabe demarcar o que entendemos por feminicídio, suicídio, e, em 
especial, ambos em sequência — o que terá um exame detalhado neste capítulo. 

A começar pelo entendimento de feminicídio, Copello (2012) — autora cuja 
obra é utilizada como referência nas “diretrizes nacionais feminicídio” (Pasinato, 
2016) — apresenta uma definição bastante ampla e esclarecedora do conceito. 
Indo ao encontro desta literatura, o feminicídio, portanto, é considerado como 
sendo qualquer morte evitável de mulher derivada da discriminação de gênero 
resultante da desigualdade de poder entre homens e mulheres. Contrapondo-se 
à clássica limitação desse crime como um assassinato puramente passional.

Já o suicídio podemos conceituar usando como referência o conceito da Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2001) e do Conselho Federal de Medicina (CFM, 2014), o 
qual foi utilizado em documento orientativo do Conselho Regional de Psicologia do 
Distrito Federal (CRP-DF, 2020), e é definido como um ato deliberado que se inicia e 
se conclui por alguém que tem pleno conhecimento ou mesmo expectativa de morte, 
mesmo que tenha ambivalência na ação, ou seja, pode envolver ideação, planejamento 
ou tentativa de autoextermínio, a partir de algum método que a pessoa acredite ser fatal.

Acerca do conjunto “feminicídio seguido de suicídio”, é importante diferenciá-lo 
de outros crimes seguidos de suicídio e elencar suas próprias particularidades. O femi-
nicídio, especificamente no contexto familiar, seguido do suicídio do autor, é objeto 
de estudo de muitos pesquisadores (Aragoneses & del Prado, 2018; Costa & Grossi, 
2010; Dawson, 2005; López-Ossório at al. 2022; Sá & Werlang, 2007; Teruelo, 2011). 
Ao realizar a revisão da literatura sobre o tema, notamos que os autores Marzuk et al. 
(1992) e Palermo (1994) foram amplamente citados para caracterizar este fenômeno. 

Em 1992, Marzuk et al. definiram o que chamaremos de “homicídio seguido 
de suicídio” da seguinte forma: o autor comete homicídio e, após um breve perío-
do, se suicida. No entanto, essa descrição serve como um termo abrangente para 
uma série de situações distintas, que foram categorizadas de acordo com o vínculo 
que o autor tinha com a vítima, correspondentes a relações de quatro tipos: entre 
cônjuges, pais e filhos, familiares e extrafamiliares. Ainda, o homicídio do cônjuge 
seguido do suicídio do autor é subdividido em duas tipificações: os decorrentes 
de ciúme amoroso e aqueles em função do declínio da saúde1 (Marzuk et al., 1992).

1	 No original em inglês, Marzuk et al. (1992) nomeia estas categorias como “Amorous Jealousy” e 
“Declining Health”
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O assassinato do cônjuge em decorrência de ciúme amoroso e o posterior 
suicídio do autor, é apontado por Marzuk et al. (1992) como sendo expressi-
vamente o tipo mais comum. Neste cenário, o autor tipicamente é um homem 
que passa a suspeitar da fidelidade da companheira, o que o torna colérico e 
incide na perpetração do crime — que está comumente associado à intenção 
da vítima em se separar. No que se refere ao subgrupo no qual as motivações 
circulam o declínio da saúde, os autores geralmente são homens idosos que estão 
num processo de adoecimento e, por não conseguirem lidar com a realidade 
que se apresenta, planejam, conjuntamente ou não, com suas companheiras, a 
morte de ambos. Rosenbaum (1983), referência usada por Marzuk et al. (1992), 
examina quatro casos em que ocorreram “pactos de suicídio” e conclui que em 
todos eles o “instigador” estava deprimido e/ou paranóico e possuía um histórico 
de comportamento suicida. Ainda que, em alguns desses casos, outras doenças 
também estivessem associadas à ideação suicida, entendemos que ambas as ca-
tegorias descritas neste parágrafo não possuem fronteiras claras e determináveis.  

Acerca da relação do autor do crime com o(s) filho(s) ou filha(s), tem-se 
os filicídios seguidos de suicídios, que é perpetrado tanto por mães ou pais. Já 
os familicídios seguidos de suicídio são tipicamente efetuados por homens mais 
velhos, que possuem depressão, paranoia ou estão “intoxicados”, e matam todos 
os membros da sua família — as motivações se dividem entre suspeita de infide-
lidade matrimonial ou no entendimento “altruísta” do autor em estar livrando a 
família de mazelas. Os assassinatos de pessoas sem vínculo familiar, denominado 
como extrafamiliar, seguidos do suicídio do autor, são comumente motivados 
por vingança e direcionados a grupos específicos como funcionários, médicos, 
banqueiros, professores e outros (Marzuk et al., 1992)	

Na sequência, Palermo (1994) discorre especificamente sobre a categoria dos 
homicídios do cônjuge seguidos de suicídio do autor em decorrência do ciúme amoroso 
descrita por Marzuk et al. (1992). Para desenvolver seu conceito, o pesquisador 
refere-se a esta categoria como a “síndrome do assassinato seguido de suicídio do 
tipo ciúme-paranoia”2, para depois propor um nome mais adequado aos fenômenos 
dessa ordem: “suicídio estendido”. Primeiro, o autor delibera sobre a dinâmica dos 
relacionamentos afetivos, argumentando que o ponto central de um relacionamento 
é aproximar os envolvidos. No entanto, muitas vezes essa aproximação leva casais 
a invadirem a autonomia um do outro, a ponto de quase se tornarem um. 

Sob a perspectiva apresentada por Palermo (1994), o autor do assassinato 
da companheira do tipo “ciúme-paranoia” e do seu subsequente suicídio, é um 
sujeito frágil, dependente, ambivalente e agressivo. Por conseguinte, é um sujeito 

2	 No original em inglês, Palermo (1994) usa as seguintes palavras: “syndrome of murder-suicide of the 
jealous-paranoia type” 
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incapaz de aceitar o fracasso daquilo que pensava ser um bom relacionamento 
e a realidade de uma rejeição inesperada, mas sobretudo, incapaz de conceber 
uma mudança drástica na sua vida. Nesse sentido, quando vê seu relacionamento 
ameaçado, seja por suspeitas de infidelidade ou pela vontade da companheira 
em se separar, ele se suicida depois de ter matado a extensão de si mesmo. Essa 
interpretação de Palermo (1994) deu luz ao termo “suicídio estendido”, que serve 
para nomear as ocorrências dessa ordem e vem sendo vastamente usado na litera-
tura acerca do tema — no Brasil, Sá e Werlang (2007), na Espanha, Aragoneses 
e del Prado (2018) e no Canadá, Dawson (2005), por exemplo. 

Dawson (2005) acrescenta à ideia de suicídio estendido, o que Wallace (1986) 
já havia teorizado como “suicídio altruísta” — um crime que se materializa devido 
a uma certa “preocupação” do autor em tirar a vida da parceira para não deixá-la 
indefesa e desprotegida no mundo, visto que pretende se suicidar. No entanto, Dawson 
(2005) classificou em outro grupo os homicidas que se suicidam por culpa ou remorso 
depois de terem cometido o assassinato, o qual chamou de “suicídio arrependido”3. 

Ambos os pesquisadores, Marzuk et al. (1992) e Palermo (1994), defenderam 
em seus artigos que homicídios seguidos de suicídio devem ser estudados como 
um domínio diferente daquele restrito unicamente ao homicídio e/ou suicídio. 
Uma vez que o tempo entre os dois atos — homicídio e suicídio — é considera-
velmente curto, muitas vezes questão de minutos, entende-se que a maioria dessas 
tragédias foi planejada como um único ato de duas etapas (Marzuk et al., 1992) 
e por isso não deve ser comparado a feminicídios e suicídios separadamente.

Harper e Voigt (2007), por sua vez, propuseram um sistema de classificação 
de acordo com o contexto do crime, que contém categorias como “violência ínti-
ma ou doméstica letal/suicídio”, “aniquilação familiar/suicídio”, “assassinato por 
piedade/suicídio”, “assassinato terrorista/suicídio”, “homicídio-suicídio aciden-
tal”4, entre outras. De acordo com os escritores, homicídio seguido de suicídio, 
na maioria das vezes, parece circular em torno de um conflito estruturado na 
profundidade do laço com a vítima, no envolvimento emocional, na inadequação 
e no adiantamento de uma crise que supostamente estaria por vir. Somado a isso, 
fatores psicossociais como frustração, fracasso, futilidade, e fatores sociais como 
o domínio e o controle masculino também dão forma à tragédia. 

No tocante aos feminicídios, nós entendemos que todas as categorias descri-
tas anteriormente poderiam estar atravessadas por uma discriminação de gênero 
e, sendo a vítima mulher, seriam enquadrados também como feminicídios. No 
entanto, a literatura sobre o homicídio de mulheres seguido do suicídio do autor 

3	 No original em inglês, é utilizado por Dawson (2005) “The Remorseful Suicide”.
4	 No original em inglês, é utilizado por Harper e Voigt (2007) “intimate or domestic lethal violence–

suicide”, “family annihilation–suicide” “mercy killing–suicide”, “terrorist murder–suicide”, “mis-
taken or accidental homicide-suicide”, respectivamente. 
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parece estar mais interessada em examinar a natureza das relações conjugais, 
visto que a maior frequência de homicídios seguidos de suicídio acontecem no 
contexto doméstico (Liem & Nieuwbeertpah, 2010 como citado em Aragoneses 
& del Prado, 2018). A literatura contemporânea — conforme será apresentado 
a seguir — da mesma forma, parece partir dos pontos inaugurados por Marzuk 
et al. (1992), Palermo (1994) e pesquisadores estadunidenses da década de 1990, 
ainda que tragam novos avanços.

Na Espanha, Teruelo (2011) argumenta que o homem autor de violência 
que ceifa a vida da sua companheira, é um sujeito vitimista e perfeitamente 
convencido de que agiu da forma correta. Além disso, o feminicida nesses casos 
é demasiadamente atravessado por estímulos externos, dado que interpreta o 
crime que cometeu como uma punição “merecida” à vítima que não cumpria 
com as “obrigações” estabelecidas com ele. Teruelo (2011) constata que a falta de 
êxito no tratamento com esses homens se dá frequentemente pela mesma razão: 
os homens se mantêm convencidos de que agiram corretamente. 

Acerca do assassinato da companheira mulher, Teruelo (2011) sugere que, 
em um relacionamento no qual a base é o domínio e o controle absoluto da 
companheira, o homem utiliza-se da violência para reafirmar este domínio e 
reestabelecer o controle, e quando este modelo, que era considerado blindado 
pelo autor de violência, se rompe, a mulher é assassinada. O suicídio do femini-
cida, para Teruelo (2011), estaria, dessa forma, vinculado à falta de sentido em 
existir sem esse modelo de domínio e controle que antes movia o autor do crime. 
Nesse sentido, o suicídio do feminicida surge como solução dramática para esta 
ruptura que o feminicida não quer aceitar. Teruelo (2011) sugere que o suicídio 
dos feminicidas se daria por maior ou menor correspondência a este modelo. 

No Brasil, Teixeira (2009) demarca que a violência de gênero deve ser 
entendida como “algo relacional”, ou seja, mulheres e homens são sujeitos na 
relação e devem ser localizados socialmente. Além disso, a autora alerta para o 
fato de que amor, ciúme ou honra e o homicídio seguido de suicídio não devem 
ser compreendidos como causa-efeito na perpetração do crime. Em lugar disso, 
a autora aposta na ideia de que para os feminicidas que cometem suicídio “existir 
sem a presença do outro é impossível”. 

Em uma pesquisa realizada em Porto Alegre, Sá e Werlang (2007) inter-
pretam que os homicídios seguidos de suicídio que acontecem no estado do RS 
parecem ser “crimes passionais”, precisamente os “suicídios estendidos” descritos 
por Palermo (1994). As autoras apontam que a forte associação entre manifestações 
agressivas e rejeição, insegurança e carência afetiva, podem servir como explicação 
de atitudes reivindicativas, imaturas e pouco adaptativas quando os sujeitos são 
privados de afeto. Dessa forma, os homens autores de violência atraem atenção, 
livram-se ou vingam-se da situação causadora de angústia. 
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Saúde e Masculinidades

Entender o fenômeno do suicídio masculino após um ato tão violento como 
o feminicídio, envolve entender aspectos de saúde masculina, relacionando-o 
também a aspectos de bem-estar, gênero, cultura, contextos sociais, condições 
sociais. De acordo com o antigo conceito da Organização Mundial de Saúde, 
datado de 1947 e já bastante discutido e debatido, o termo saúde refere-se a um 
processo multideterminado por fatores de diferentes aspectos, sendo “um estado 
de completo bem-estar físico, psíquico e social”. Ainda que seja possível refletir 
se tal estado de completo bem-estar é de fato alcançável (Amarante, 2007), tal 
entendimento de saúde enquanto um conceito amplo e de difícil definição pode 
dar pistas de como saúde mental, suicídio e feminicídio são fenômenos consti-
tuídos pela e na dimensão social. 

Desse modo, saúde é aqui compreendida a partir da concepção de deter-
minantes sociais e econômicos do processo de saúde enquanto direito universal 
que deve ser garantido através de políticas públicas que promovam o acesso à 
informação e a um bem-estar da população, e não como um sinônimo de au-
sência de doença (Amarante, 2007; Schneider, 2015). Fatores como habitação, 
urbanização, alimentação adequada, realização de atividades físicas regulares, 
fonte de renda, pobreza, inserção no mercado de trabalho, educação básica, lazer e 
cultura, saneamento básico, justiça social e equidade, violência de gênero, exclusão 
social e acontecimentos de vida estressantes, dentre outros, estão diretamente 
associados à qualidade de vida e ao bem-estar psíquico, físico e mental (Alves & 
Rodrigues, 2010; Costa, Silva, Teixeira, Almeira, & Ramos, 2022). 

Nessa perspectiva, Viana, Zenkner, Sakae e Escobar (2008) e Silva e Motta 
(2017) observam que o suicídio pode ser considerado como uma estratégia en-
contrada pelo indivíduo que, ao se deparar com sofrimento psíquico agravado e 
com forte angústia, se vale da morte na tentativa de cessar o sofrimento, expe-
rienciado como insuportável. As motivações para a decisão de morte voluntária 
são complexas e multifacetadas, perpassando as esferas subjetivas, sócio-históricas 
e biológicas. Transtornos mentais também têm sido associados ao fenômeno 
do suicídio e, embora tais transtornos estejam relacionados à história de vida 
do indivíduo, estão, conjuntamente, ligados a contextos macrossociais, como 
a conjuntura econômica, política, cultural e histórica. Dentre tais transtornos 
mentais, estão notavelmente a depressão — principal transtorno mental descrito 
como relacionado ao suicídio —, o transtorno bipolar, os transtornos de perso-
nalidade, o uso e abuso de substâncias lícitas e ilícitas e a esquizofrenia (Silva & 
Motta, 2017; Viana et al., 2008). O transtorno de ansiedade correlato à depressão 
também foi apontado como um fator que aumenta a probabilidade de tentativas 
de suicídio (Silva & Motta, 2017). 
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Ainda assim, o suicídio não é exclusivo da existência de um diagnóstico de 
transtorno mental ou uma patologia, principalmente se pensarmos em “páthos” 
como uma condição humana, visto que todos os seres humanos estão sujeitos à 
experienciar sofrimento psíquico e serem afetados por este nos encontros com 
outros e com o mundo. Quando tal sofrimento psíquico se cristaliza, tornando-se 
crônico e provocando sintomas que prejudicam o bem-estar dos sujeitos é que se 
observa a valorização negativa do páthos (Martins, 1999). 

O sofrimento psíquico não é, desse modo, advindo exclusivamente do indi-
víduo, de um a priori biológico “desregulado”; é antes construído e engendrado 
no laço social, no mundo e na cultura na qual o indivíduo está inserido e da qual 
participa (Martins, 1999). Na mesma linha psicossocial de saúde mental, o suicídio 
enquanto a morte intencional e voluntária será também concebido enquanto um 
acontecimento social. Émile Durkheim (2000) é pioneiro em tal discussão ao con-
ceber o suicídio enquanto um fenômeno social, transgredindo a percepção de que 
tal acontecimento estava relacionado somente a fatores individuais e psicológicos. 

O suicídio masculino depois da autoria de um feminicídio também pode estar 
intimamente relacionado à construção social de masculinidades. A relação entre 
processos de construção social de masculinidade e de saúde mental e, também, 
de violência precisa ser analisada. Entendemos, neste contexto, masculinidades 
como uma importante categoria de análise social (Beiras et al., 2021), que se 
analisada com cuidado nos auxilia a explicar comportamentos, relações de poder, 
relações com o corpo e visibilizar a generificação de corpos, emoções e ações.

Os preceitos tradicionais de masculinidade (Connell, 1995; Connell & 
Messerschmidt, 2013) estimulam homens a não cuidarem de sua saúde e estarem 
aleijados de suas emoções, reprimindo-as. A única emoção permitida é a raiva, 
entendida como própria do masculino, envolvida com a ação e a autoridade, ou 
seja, o poder. Emoções que possam se relacionar com vulnerabilidades, ou que 
possam ser lidas como fraquezas são rechaçadas. Um homem que perde sua posição 
de status social masculino, dentro dos critérios tradicionais de masculinidades, 
pode ver seu solo romper, seu processo subjetivo destruir-se e não saber por onde 
recomeçar. Isso pode trazer um forte rompimento psíquico, sentimentos não 
nomeados ou nunca sentidos antes e trazer intensa angústia masculina.

O suicídio pode ser lido como um processo de intenso desespero e de elimi-
nação deste não lugar, onde não se é masculino, de acordo com esta construção 
social. Pensar a relação entre masculinidades, saúde mental e suicídio é uma 
forma de definir processos preventivos, dando ênfase à necessidade de pensarmos 
políticas de saúde para homens, contato com outras formas de masculinidades, 
outras expressões de gênero e de desconstrução do sistema binário generificado. 
A relação entre masculinidades e feminicídio já é especialmente estreita, uma vez 
que pensamos a conexão social da masculinidade com autoritarismos, violências e 
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dominação do feminino. Outro aspecto intensamente estudado é a relação com a 
honra masculina (Gill, 2023), que intersecciona estes dois fenômenos de maneiras 
distintas. Perder a honra e o status social, alinhado a aspectos culturais, e por 
vezes religiosos, pode sujar a imagem social almejada de determinados homens, 
não sobrando alternativa a não ser acabar com a vida (Gill, 2023).

Precisamos entender os aspectos psicopatológicos, sociais, culturais e emo-
cionais para pensar a relação entre masculinidades, feminicídios e suicídios dos 
autores da agressão. Ainda que a literatura possa não ser ampla no tema e dedi-
car-se muito a psicopatologias, precisamos enfatizar mais o olhar sociocultural e 
a construção social do gênero masculino e suas implicações na temática.

A pesquisa no estado de Santa Catarina

Nessa seção apresentaremos uma discussão sobre o feminicídio seguido de 
suicídio, a partir de um recorte de dados coletados numa pesquisa documental, 
realizada no estado de Santa Catarina, intitulada “Variáveis Psicossociais de 
Feminicídios em Santa Catarina”, financiada pela FAPESC e pelo CNPq. Neste 
estudo, buscamos problematizar o panorama do feminicídio seguido de suicídio 
no referido estado, com o intuito de produzir indícios que poderão servir como 
suporte teórico para políticas de prevenção e atuação policial.

O percurso metodológico envolveu a coleta de dados de fichas de inquéritos 
policiais, obtidas junto à Polícia Civil de Santa Catarina. Ao todo foram analisados 
42 casos de feminicídio seguido de suicídio, ocorridos no período de 2018 a 2020, 
em todas as macrorregiões do Estado. Os dados foram coletados por meio de um 
protocolo de pesquisa previamente elaborado, baseado nas Diretrizes Nacionais 
sobre Feminicídio, publicadas em 2016 pela ONU Mulheres (ONU, 2016). A 
análise dos dados foi conduzida por meio de técnicas de análise estatística descritiva, 
com auxílio do software SPSS-Statistical, que incluíram o cálculo de distribuição 
de frequências e medidas relativas. Dado o caráter predominantemente categórico 
das variáveis presentes no banco de dados, o teste qui-quadrado foi utilizado para 
identificar possíveis relações estatísticas entre os dados sociodemográficos e os dados 
relacionados à prática do feminicídio seguido de suicídio. Durante o processo de 
análise, a interpretação de dados foi conduzida pelas evidências estatísticas iden-
tificadas, bem como por compreensões teóricas acerca do fenômeno estudado. Tal 
decisão viabilizou a discussão de aspectos sensíveis teoricamente que não alcança-
ram significância estatísticas ou representação amostral robusta, mas que possuem 
relevância, dado o caráter singular dos eventos aqui investigados. Atendendo aos 
critérios éticos de pesquisa científica, a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética 
e Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina, e obteve o parecer favorável, 
registrado sob o número CAAE: 40117720.8.0000.0121.
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O contexto catarinense — dados e reflexões

Ainda que tenhamos muitos dados descritivos sobre os aspectos psicossociais 
do feminicídio no estado de Santa Catarina, para fins do recorte deste capítulo,  
(ou seja casos em que também ocorre o suicídio do autor), escolhemos alguns 
temas que acreditamos ser pertinente descrever e fazer reflexões críticas e inferên-
cias com a literatura especializada. Dividimos esta seção nas seguintes subseções: 
Características da vítima e do autor; Histórico de psicopatologias; Relação entre 
a vítima e o autor; Motivações; Meios e violência empregada; Menções ante-
riores de violência. Acreditamos que estes itens podem contribuir para avanços 
interpretativos sobre esta estreita relação entre feminicídio e suicídio do autor.

Características da vítima e do autor

Analisando as faixas etárias das vítimas e dos agressores, observa-se uma 
tendência de casos concentrados entre 20 e 29 anos, bem como entre 40 e 49 
anos para as vítimas. Já entre os agressores, a maior concentração ocorre entre 
30 e 39 anos, conforme apresentado no Gráfico 1. Ao comparar esses dados com 
o número total de casos de feminicídios ocorridos em Santa Catarina durante o 
período de 2018, 2019 e 2020, percebe-se que 52,8% dos agressores situavam-se 
na faixa etária entre 20 e 39 anos. Além disso, observa-se que 50,3% das vítimas 
encontravam-se na mesma faixa etária de 20 a 39 anos.

Gráfico 1. Relação entre faixa etária e número de casos registrados de vítimas e agressores.

Fonte: os autores, 2023.
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A idade do autor nos auxilia a entender as relações entre diferentes momentos 
geracionais, contextos de gênero ou demandas de masculinidades em cada etapa 
do ciclo de vida. Apesar da limitação do número de casos impossibilitar inferências 
estatísticas sobre a relação entre idade da vítima e do agressor no que diz respeito 
ao fenômeno do feminicídio seguido de suicídio, há indícios de que indivíduos 
nessa faixa etária podem estar em uma condição de maior vulnerabilidade.

Na literatura acerca do tema, a idade do autor que comete suicídio depois 
de cometer feminicídio é, em geral, maior do que os autores que cometem 
apenas feminicídio (Aragoneses & del Prado, 2018; Dawson, 2005; Teruelo, 
2011). Dentre as hipóteses que nos auxiliam a compreender o porquê de tal fato, 
destaca-se a que vai ao encontro dos dados também obtidos nesta pesquisa: a de 
que este fenômeno é mais recorrente em relacionamentos de longa duração e, 
por conseguinte, perpetrado por autores mais velhos que a média geral da idade 
de feminicidas. Além disso, Sá e Werlang (2007) apontam para o fato de que 
a média de idade dos autores que se suicidam corresponde a uma faixa etária 
relacionada à produtividade e economia de um país. 

O Gráfico 2 apresenta a distribuição dos casos de acordo com a condição 
laboral das vítimas e dos agressores. Observa-se uma proporção semelhante entre 
vítimas e agressores que exercem alguma atividade remunerada. No entanto, 
cumpre notar que o número de vítimas sem atividade laboral remunerada é duas 
vezes maior em relação aos agressores. Infelizmente, a quantidade de casos em 
que não há registro da informação é significativamente alta entre os agressores, 
o que representa uma barreira para uma análise mais aprofundada.

Gráfico 2. Relação entre faixa etária e número de casos registros de vítimas e agressores.

Fonte: os autores, 2023. 
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O estudo conduzido por Sá e Werlang (2007), na cidade de Porto Alegre, 
revelou que uma proporção maior de autores de violência estavam desempregados 
em comparação com a situação laboral das vítimas. Esses achados relacionam-se 
aos estudos sobre masculinidades (Connell, 1995), que destacam que ser tra-
balhador e prover o lar infere em preceitos que legitimam o lugar masculino, a 
falta deste lugar, quando se apresenta como maior alicerce pode desestruturar 
o sujeito, tensionando suas provações de masculinidade para a sociedade. Isso 
pode gerar um nível alto de ansiedade e descontrole emocional.

A centralidade do trabalho na vida contemporânea, unida à ideia de que 
em uma relação conjugal heterossexual o homem deve suprir majoritariamente 
os gastos financeiros do casal (Teixeira, 2009), pode produzir efeitos negativos 
ao homem que “falha” no cumprimento desse papel. O que suscita hipóteses 
de que esses homens se sentem inferiorizados quando estão desempregados ou 
trabalhando em ocupações percebidas como inferiores às de suas companhei-
ras — especialmente quando elas estão inseridas no mercado de trabalho. Essa 
situação pode gerar uma sensação de falha em relação ao seu papel de “homem 
da casa”, provedor e forte, resultando em uma angústia existencial. 

Quanto à raça/cor da vítima, 37 mulheres foram identificadas como bran-
cas, 3 pardas e 1 preta. Em relação à nacionalidade, todas eram brasileiras, 
com exceção da única mulher preta, que era haitiana. É preciso considerar que, 
devido às condições históricas envolvendo a presença de imigrantes europeus, a 
população catarinense é majoritariamente composta de pessoas autodeclaradas 
brancas. Dados sobre a raça/cor ou nacionalidade dos autores não foram regis-
trados no banco de dados ao qual os pesquisadores tiveram acesso. No entanto, 
considerando as características demográficas catarinenses, seria esperado maior 
presença de registros relacionados a pessoas brancas. Na cidade de Porto Alegre, 
localizada em um estado também com a maioria da população que se autodeclara 
de raça/cor branca, Sá e Werlang (2007) mapearam 14 casos de suicídio seguido 
de feminicídio. Em todos os casos a autoria do crime foi atribuída a indivíduos 
brancos, com baixo nível de escolaridade e ocupando atividades laborais consi-
deradas precárias. Estas características demográficas no estado merecem futuros 
estudos, dado suas particularidades em relação a outros estados brasileiros. 

Histórico de psicopatologias

Na pesquisa foi verificado que 13 dos 42 autores tinham algum histórico 
de patologia ou tratamento psiquiátrico, o que indica uma proporção de apro-
ximadamente 3 para cada 10 pessoas do grupo observado. Sobre a descrição 
do tipo de histórico/tratamento psiquiátrico, houve o registro de 7 casos em 
que o autor teve diagnóstico ou relato de depressão, seguidos de registros de 
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dependência química (n=2), uso de medicamento psiquiátrico, sem registro 
do tipo de patologia (n=2), ansiedade/depressão (n=1), histórico de tentativa de 
suicídio (n=1). Apesar do número de casos não ter caráter de generalização para 
a população geral, observa-se que no grupo observado a depressão concentra o 
maior número de casos. 

A literatura tem indicado que a depressão é um sofrimento mental que 
está mais diretamente relacionado ao suicídio (Silva & Motta, 2017; Viana et 
al., 2008), além de uso/abuso de substâncias, ansiedade correlata à depressão e 
tentativa anterior de suicídio (Silva & Motta, 2017). 

Cabe ressaltar que tais informações sobre o estado psíquico e/ou o diag-
nóstico de transtorno mental não constavam em um documento específico dos 
procedimentos de investigação policial. Assim, a informação de histórico de 
psicopatologia ou tratamento psiquiátrico foi usualmente encontrada devido a 
receitas médicas, depoimentos e serviços de saúde e assistência social que foram 
anexados ao procedimento. Essa não obrigatoriedade e não existência formal de 
investigação sobre o aspecto psíquico do autor do crime pode revelar o motivo da 
falta de informações em muitos dos casos. Considerando os danos psicológicos 
que estes crimes provocam nos familiares e comunidade, seria recomendável uma 
investigação mais pormenorizada sobre a vida do autor no período anterior ao ato.

Também é preciso destacar, como apontado anteriormente, que a menor 
procura de homens pelos serviços de cuidado com a saúde em geral (Costa et 
al., 2022) e mais especificamente, em relação à saúde mental, se comparado a 
mulheres, por exemplo, é outro fator de influência que deve ser considerado na 
ausência de tais dados na pesquisa. Exemplo disso observamos em um dos pro-
cedimentos em que foi informado que o autor chegou a ser afastado do trabalho 
por dois meses por estar sentindo-se deprimido, sem haver, no entanto, indícios 
de que tenha procurado serviços de atenção à saúde, de forma que não havia, 
assim, informações legais de seu histórico psicológico.

Desse modo, considerando não somente os diagnósticos formais ou a pre-
sença de uso de medicamentos psiquiátricos como definidores da existência ou 
não de sofrimento psíquico, foram observados, na expressiva maioria dos casos, 
sentimentos de dependência, comportamentos agressivos e violentos, de posse e 
ciúme excessivo, por vezes chegando a ameaças do autor para com a companheira/
ex-companheira que sugeririam, para o autor do crime, uma impossibilidade 
de existir caso o relacionamento entre ambos chegasse ao fim. Ainda que tal 
sentimento não se resuma a um diagnóstico de psicopatologia, este refere-se à 
saúde mental, na medida em que demonstra como o modo de subjetivação pau-
tada em masculinidades hegemônicas (Connell, 1995) produz tanto violência e 
opressão para os demais indivíduos, quanto é produtor de sofrimento psíquico 
para os homens.
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Na mesma direção, a pesquisa realizada por Sá et al. (2007) acerca de 
homicídios seguidos de suicídios na cidade de Porto Alegre observou que parte 
dos homicidas-suicidas demonstravam comportamentos agressivos e impulsivos, 
sintomas depressivos e uso e abuso de álcool e outras drogas, além de relações 
conflituosas em seu círculo social mais próximo, como a família, antes de come-
terem o crime. As autoras também ressaltam como os sentimentos de rejeição, 
carência afetiva e insegurança são alguns dos fatores, dentre outros, que usualmente 
desencadeiam manifestações agressivas nestes contextos de violência doméstica, 
revelando dependência e fragilidade afetiva e existencial desses homens autores 
em suas relações afetivas. 

Ainda, Dawson (2005) aponta que autores motivados por problemas de 
saúde ou doença são os mais propensos a cometer suicídio após um homicídio, 
seguidos por sentimento de ciúme. Tal dado também é complementado pela 
pesquisa de Aragoneses e del Prado (2018), visto que esta ressalta que homici-
das-suicidas possuem características que se aproximam mais de suicidas do que 
homicidas unicamente, e que, ao tirarem a vida de sua companheira como parte 
do suicídio, este ato é entendido como absoluto e completo (Liem & Roberts, 
2009, citado por Aragoneses e Del Prado, 2018)

Analba Brandão (2009), pesquisadora brasileira, faz tal discussão já no 
título de seu livro, fruto de sua tese de doutorado: Nunca você sem mim: homici-
das-suicidas nas relações afetivas conjugais. A autora discute como homens homi-
cidas-feminicidas, dentre outras possibilidades, ao matarem suas companheiras, 
matam também a extensão de si mesmos, tornando insuportável experienciar-se 
vivo, o que estaria relacionado a casos em que o autor se suicida até 24 horas 
após o homicídio. 

Relação entre a vítima e o autor

No que se refere à natureza da relação entre a vítima e autor, observou-se 
que em 20 casos estudados havia uma relação amorosa (casamento, namoro ou 
união estável) e 12 casos eram de separação (divórcio/separação de corpos). So-
bre outros tipos de relações, em 7 casos havia uma relação familiar entre vítima 
e autor e 3 casos foram classificados como outro (amigo ou conhecido), como 
explicitado na tabela abaixo. Ao aplicarmos o teste qui-quadrado de aderência, 
encontramos diferenças estatisticamente significativas na distribuição desses 
casos (χ2(3) = 15,33 p < 0,05), ou seja, o teste sugere que a relação entre a vítima 
e os suspeitos não ocorre aleatoriamente, existindo uma associação significativa 
entre as diferentes categorias de relações mencionadas. Percebe-se, portanto, uma 
associação entre feminicídio seguido suicídio nos casos estudados com o tipo de 
relacionamento caracterizado, especialmente como “relação amorosa”. 
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Ademais, é notável que dos 12 casos em que ocorreu separação, praticamente 
todos os homicídios ocorreram em menos de seis meses após este evento, ou seja, 
apenas um caso aconteceu entre seis meses e um ano após o casal se separar.

Tabela 1. Tipo de relacionamento com a vítima

Tipo de relacionamento Descrição dos subtipos Frequência 
Total

Em relação amorosa  
(Casados, namorados, união estável, 
amasiado etc.)

casamento (9), namoro (3)  
e união estável / amasiado 

(8)
20

Familiar familiar (7) 7

Outro  
(amigo, conhecido etc.)

amizade (1), conhecido (1)  
e outro (1).  3

Separação  
(divórcio ou separação de corpos)

separação de corpos (2) e  
separado / divorciado (10). 12

Fonte: os autores, 2023. 

Na observação de casos caracterizados como relacionamento amoroso entre 
vítima e agressor, e com registro de tempo de relação, nota-se uma maior fre-
quência de casos com mais de 10 anos (Gráfico 3). Tende-se, portanto, a inferir 
que os casos de suicídio, após o feminicídio são mais usuais em relacionamentos 
de maior duração.

Gráfico 3. Relação entre o número de casos e o tempo de relacionamento. 

Fonte: os autores, 2023.
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Esses dados trazem o questionamento sobre o que pode significar a finali-
zação da relação amorosa para alguns homens. Podemos argumentar que talvez 
a perda de uma imagem social e da estabilidade da formação familiar possa ter 
um efeito destrutivo nos alicerces constitutivos de sua subjetividade masculina, 
construída a partir da negação de um lugar de fragilidade, solidão ou ausência de 
uma parceira. A dificuldade de muitos homens em entrar em contato com suas 
emoções e vulnerabilidades pode ocasionar efeitos destrutivos e visibilizar uma 
certa insustentabilidade de manter seu papel masculino na sociedade.

Em sua pesquisa, Sá e Werlang (2007) informam que 57,1% das vítimas 
e 75,0% dos agressores estavam oficialmente solteiros. As autoras relatam que, 
no momento do homicídio seguido de suicídio, as partes estavam separadas ou 
em processo de rompimento da relação amorosa. Além disso, 25% das vítimas 
eram ex-parceiras, 18,7% parceiras, 12,5% ex-namoradas, 12,5% ex-esposas, 
6,25% namoradas, e 6,25% esposas. Portanto, as pesquisadoras concluem que o 
período inicial de ruptura da separação tende a ser mais perigoso para a mulher, 
considerando o ciúme e o temor de perder a parceira.

O exercício do controle da companheira é um aspecto típico do patriarcado 
e do machismo, além de um alicerce da masculinidade hegemônica (Connell, 
1995; Connell & Messerschmidt, 2013), sendo também extensamente referido 
e estudado na literatura sobre autores de violência contra mulheres (Beiras et 
al., 2021). Em um estudo realizado por Liem (2010), os homens que cometeram 
suicídio após o feminicídio foram classificados como muito controladores e 
dependentes, apresentando uma dependência emocional em relação à parceira 
afetiva bastante intensificada e profunda, portanto, de forma inerente a sua 
existência. Isso conecta-se com uma construção social de masculinidades que 
demanda a dominação de mulheres para se sustentar na posição masculina. Por-
tanto, segundo estes autores, a perda deste lugar simbólico e de dominação causa 
desespero, diante do abandono e do distanciamento, produzindo o assassinato e 
o ato autodestrutivo subsequente. Os dados a seguir, relacionados a motivações 
do crime, corroboram alguns destes estudos.

Motivações

Em relação à motivação do suspeito para a prática do homicídio, é possível 
observar, na Tabela 2, que os três motivos principais foram ciúme por parte do 
suspeito (n=13), interesse de separação por parte da vítima (n=11) e não aceitação 
de separação pelo autor (n=9). É importante destacar que alguns casos tiveram 
mais de uma motivação para a prática do crime. Por exemplo, casos em que havia 
o registro de “ciúme por parte do suspeito” e “interesse de separação por parte 
da vítima” para o mesmo caso. 
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Tabela 2. Tipo de relacionamento com a vítima

Motivação Frequência

Ciúmes por parte do suspeito 13

Interesse de separação por parte da vítima 11

Não aceitação de separação pelo autor 9

Suspeita de infidelidade da vítima 7

Sentimento de rejeição por parte do suspeito 5

Infidelidade do suspeito 3

Vingança 2

*Outra motivação 9

Motivação desconhecida ou não identificada/informada 3

Fonte: os autores, 2023. 

Na Tabela 2, a modalidade “*outra motivação” reúne as seguintes situações: 
o suspeito havia sido denunciado por estupro (n=2); crime passional (n=1); delírio 
do autor por uso de drogas (n=1); dívidas conjugais (n=1); motivo fútil; não acei-
tação da separação com a irmã da vítima, discussão (n=1); propósito era matar a 
filha da vítima (n=1); condição médica (n=1); e, estupro (n=1). Essas descrições 
foram extraídas a partir da redação dos registros coletados pelos/as pesquisadores.  

Teruelo (2011), ao estudar a evolução real do fenômeno do feminicídio, 
entende que os homens autores do crime apresentam um modelo de esquema 
vital baseado na relação de domínio e controle absoluto da parceira, em que a 
violência é utilizada para sustentar este domínio e se for necessário, restabelecê-lo. 
Quando este domínio é perdido de forma brusca pode ocasionar a necessida-
de deste sujeito eliminar a parceira para sua manutenção. No entanto, após o 
fato, sua existência perde sentido, diante da perda deste modelo, ocasionando 
a ampliação da eliminação também para o sujeito autor. Este estudo, portanto, 
é corroborado pelos dados encontrados, uma vez que foi possível perceber que 
há maiores motivações para o crime, quando existe a ameaça da parceira pela 
ruptura, divórcio ou separação, havendo um grande risco para o feminicídio.

Os envolvidos no momento dos fatos

Em 17 casos houve o registro de que o crime ocorreu na presença de ascen-
dentes (pais, avós) ou descendentes (filhos/filhas) da vítima. Em 24 casos houve 
registro que não havia a presença de ascendentes ou descendentes e 1 caso não 
houve registro da informação (não informado). Uma das variáveis buscou identi-
ficar se houve mais vítimas, além da mulher assassinada. Em 10 casos houve essa 
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identificação. Sendo que nestes, foram vitimadas mais 7 mulheres e 3 homens. 
Quando houve mais vítimas na ocasião, 4 eram filhos da vítima (3 meninas e 1 
menino), 2 eram mães, 1 sobrinha, 1 tia e 1 pessoa era o neto do agressor. Não 
foi possível identificar a relação com a vítima de 2 pessoas do sexo masculino. 

O dado apresentado, assustadoramente alto, pode ser analisado através da 
noção de que a família é um ambiente propício para uma série de violências, 
sejam elas verbais ou físicas, dado sua natureza íntima e privada. Aragoneses e 
del Prado (2018) pontuam que é provável que durante o decorrer da vida de um 
indivíduo este passe por alguma situação de violência física no contexto fami-
liar. Naturalizado pela cultura e cristalizado a partir das hierarquias e relações 
de poder estabelecidas entre membros da família, vemos com frequência, por 
exemplo, casos de crianças que foram espancadas pelos pais, ou até mesmo abu-
sadas sexualmente (Nicoletti et al., 2017). Em certa medida, é como se os filhos 
“pertencessem” aos pais, que, por sua vez, se sentem no direito de educá-los da 
maneira que julgam correto e/ou que os possibilite ter algum controle sobre o 
comportamento dos filhos. Tais vivências de experiências adversas na infância 
também podem ser influenciadores de comportamentos violentos e suicidas na 
fase adulta (Assini-Meytin et al., 2023).

Nas relações amorosas, algo similar acontece. Muitas vezes os homens, como 
discutido nos tópicos acima, possuem uma relação de dependência e controle 
absoluto com as suas companheiras (Teruelo, 2011) e, autorizados pelo patriar-
cado, se fazem valer da força para restabelecer o domínio que almejam possuir. 
Em razão do tempo de relação, das intensas interações e do conhecimento vasto 
sobre a vida um do outro, a família torna-se um ambiente íntimo, privado e ao 
mesmo tempo perigoso (Aragoneses & del Prado, 2018). Costa e Grossi (2010) 
defendem que, para muitos desses agressores, existir sem a presença daquele 
em que se estabeleceu esse tipo de relação é impossível. O que os leva, junto a 
uma série de processos psiquicos, a cometer suicídio depois de assassinarem as 
companheiras, filhos e/ou familiares. 

A partir dos nossos dados é possível levantar uma série de questionamentos. 
Visto que em quase metade dos casos investigados (17) o crime aconteceu na 
presença de familiares e que em 10 deles houveram outras vítimas, emergem 
perguntas como: de que forma esse crime está relacionado a outras pessoas além 
da companheira do autor? Porque o autor comete esse crime na presença dos 
familiares? Nesses casos, houve um planejamento para que o crime acontecesse 
dessa forma? Foi relevante para o autor que os familiares presenciassem a cena? 
O crime teria acontecido se os familiares não estivessem presentes? Existe algo de 
performático e heróico na percepção do autor ao cometer o crime na presença de 
outros? Quando o autor assassina também os filhos, pais, sobrinhos, netos e/ou 
tios, era necessário para ele que todos fossem mortos no mesmo momento? Porque?
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Meios e violência empregada 

Sobre os sinais encontrados no corpo da vítima, houve uma frequência maior 
do registro “apenas o ferimento da causa da morte” (f=19) e “ferimentos em áreas 
vitais” (f=19) — é importante destacar que alguns casos tiveram mais de um sinal 
encontrado, por exemplo, casos em que havia o registro de “ferimentos em áreas 
vitais” e “ferimentos em genitais, seios ou boca” para o mesmo caso. Também 
ocorreu em dois casos o registro de desaparecimento ou incomunicação da vítima 
antes de ser morta. Dito isso, notou-se que esses autores optaram por executar a 
vítima de forma rápida e precisa. Aqui cabem alguns questionamento: isso se deu 
porque, no geral, possuem proximidade com a vítima e não vêm necessidade de 
investir em uma luta corporal violenta para lhe conferir o golpe que resultou na 
sua morte? Ou porque não desejam torturá-la ou humilhá-la em vista da relação 
que tinham? Ou ainda porque pretendem se suicidar em seguida? 

Em mais da metade dos 42 casos analisados, foi registrado o uso de arma 
de fogo, como meio empregado para a morte da vítima (n=26). As demais mortes 
foram causadas por uso de “objeto perfurocortante” (n=10), “objeto contundente” 
(n=2), “Estrangulamento/ Sufocamento/ Esganadura” (n=3) e “não informado” 
(n=1). Desse modo, em termos de frequência relativa, o uso de armas de fogo 
foi empregado em 62% dos casos envolvendo feminicídio seguido de suicídio. 
O resultado do teste qui-quadrado de aderência demonstrou haver diferenças 
estatisticamente significativas na distribuição de casos em que havia indícios 
de que o suspeito tinha acesso a arma de fogo (n=28), não tinha acesso (n=5) e 
não informado (n=9) (x2(2) = 21,57 p < 0,01), o que pode sugerir maior risco 
de suicídio entre o grupo de suspeitos com acesso a arma de fogo. Observou-se 
ainda que entre os suspeitos que tinham acesso a armas, em 22 casos o porte de 
arma era ilegal e em 6 casos o porte de arma era legal. 

Na análise realizada com o número total de casos de feminicídios ocorridos 
em Santa Catarina durante os anos de 2018, 2019 e 2020, notou-se que o uso 
de armas de fogo foi empregado em apenas 34,1% dos casos. Essa diferença na 
frequência relativa (porcentagem) sugere que o uso de armas de fogo é mais comum 
nos casos em que o feminicídio é seguido de suicídio do autor. Esse mesmo fenô-
meno foi constatado em diferentes locais do mundo, como na pesquisa realizada 
em Porto Alegre, por Sá e Werlang (2007), na Espanha, por Teruelo (2011) e no 
Canadá, por Dawson (2005). Teruelo (2011) acrescenta ainda que o uso da arma 
de fogo pode aumentar de modo significativo a probabilidade de o autor tentar 
suicídio depois de cometer o crime. Dawson (2005), por sua vez, acrescenta que 
um agressor que utiliza arma de fogo para cometer o assassinato da parceira tem 
duas vezes mais probabilidade de ter premeditado o crime — em comparação 
àqueles que utilizam outros meios, mas que também cometem suicídio. 
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No contexto brasileiro, há de se lembrar que nossas burocracias para o 
acesso à arma de fogo são diferentes das que existem em outros países e, ainda 
sim, nossos dados demonstram haver o uso da arma de fogo em mais da metade 
dos casos. Os dados que indicam que em 6 casos havia o porte legal da arma, 
mas em 22, não, torna-se relevante, principalmente se relacionarmos esta infor-
mação aos dados referentes ao indício de participação dos suspeitos no crime 
organizado. Nesse sentido, na amostra de 42 autores apenas um tinha indícios 
de envolvimento com o crime organizado. Em 35 casos houve o registro de não 
haver envolvimento com o crime organizado e em 6 casos não houve o registro 
da informação. Além disso, também não há nenhum registro de que o crime 
praticado tenha relação com atividade de quadrilha ou com o crime organizado. 
De que forma então, essa quantidade expressiva de agressores teve acesso à arma 
de fogo? Ou ainda, se esses agressores não tivessem acesso a um meio tão rápido e 
preciso de assassinar suas vítimas e de dar fim às suas vidas, teriam essas tragédias 
acontecido da mesma forma?

Menções anteriores de violência

A metade dos casos (n=21) fazia menção de violência anterior do acusado 
contra a vítima, enquanto em 19 casos não havia registros de ocorrência contra o 
agressor. Em relação às situações anteriores de violência registradas, as ocorrências 
mais frequentes foram de violência psicológica (n=20), física (n=10), seguidas de 
violência moral (n=2), sexual (n=2) e patrimonial (n=1)5. Em 11 delas não há 
indícios de violências anteriores e em 7 foi indicado “não foi informado, outra 
ou não se aplica”. A menção de alguma forma de violência anterior pelo acusado 
contra a vítima e as diferentes formas de violência anteriores podem ser obser-
vadas como um indicativo da existência de um histórico de violência de gênero. 

Quanto ao fato de ter registro de antecedentes criminais ou ocorrências anteriores, 
em 12 casos não houve informação sobre esta variável, em 18, os autores não tinham 
antecedentes ou ocorrências e 11 tinham. Dos 11 casos com registros de antecedentes, 
9 estavam relacionados a violência de gênero, um por tráfico de drogas ou roubo e 
um com registro de homicídio (neste caso, não associado com violência de gênero). 
Entre o grupo de 9 suspeitos com antecedentes de violência de gênero, houve também 
o registro de um caso de estupro de vulnerável, um caso de estelionato e um caso de 
difamação/vias de fato. Em dois casos, houve o registro de que o acusado já havia 
sido preso anteriormente por feminicídio ou tentativa de feminicídio. 

5	 Tal questão em nosso protocolo de pesquisa permitia que fossem assinaladas, para o mesmo caso, 
mais de uma forma de violência contra a mulher. Tais alternativas para a questão foram formuladas 
conforme o art 7º da Lei Maria da Penha que discorre sobre as formas de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher (Lei n. 11.34/2006).
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Percebe-se que, dos casos em que havia o registro de ocorrências anteriores 
no inquérito, pelo menos ⅓ havia cometido outros crimes antes do feminicídio 
seguido de suicídio. Novamente, tal dado pode ser analisado pela lente da constru-
ção de masculinidades hegemônicas, do patriarcado e de misoginia estruturais, e 
a canalização das frustrações em agressividade, além de retomar o debate sobre o 
papel das políticas públicas, como grupos reflexivos, que trabalham com homens 
autores de violência para evitar a reincidência do crime, conforme definido pela 
Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006).

Em relação à proteção das vítimas, verificou-se que o registro de que a vítima 
tinha medida protetiva de urgência (MPU) contra o acusado foi encontrado em 
apenas dois casos. Em 26 casos não havia nenhum registro por parte da vítima. 
E, em 14 casos, a informação não constava no banco de dados analisado. 

Tais dados sobre menções anteriores de violência , antecedentes criminais 
dos autores e existência de medida protetiva de urgência solicitada pelas vítimas 
são valiosos, pois, se na metade dos casos (n=21) havia menção de violência 
anterior, se a maioria dos crimes cometido por aqueles que já possuíam antece-
dentes criminais envolviam violência de gênero (n=9), e se, em contrapartida, 
foi observado um baixíssimo número de mulheres que solicitaram MPU (n=2), 
podemos questionar qual a abrangência, eficácia e confiabilidade dos serviços 
de segurança pública nestes casos. Quais mulheres conhecem, procuram e che-
gam até as delegacias especializadas (como a Delegacia de Proteção à Criança, 
Adolescente, Mulher e Idoso, no estado de Santa Catarina)? Que dificuldades 
e complexidades enfrentam para aceder e usar estes serviços? Mas também nos 
fazem pensar sobre serviços preventivos para os homens e acessos à saúde mental 
e à assistência social. Qual é o nível de prevenção, proteção e reparação que o 
estado brasileiro oferece às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e 
para o autor de violência?

Considerações finais 

A análise apresentada neste estudo, como recorte de uma pesquisa maior, 
traz elementos que mapeiam o fenômeno no contexto catarinense, porém sem 
um olhar conclusivo. Trata-se de um tema e de um recorte pouco estudado, que 
merece atenção e futuras pesquisas que possam relacionar prevenção e medidas 
com o autor de violência. Nota-se que muitos dos dados não diferem significa-
tivamente da literatura nacional e internacional, no entanto, já dão pistas que 
contribuem para pensarmos o olhar preventivo, especialmente ligado a uma 
melhor análise das condições de saúde mental destes homens, o olhar sobre as 
masculinidades como uma categoria para analisar este fenômeno e entender o 
contexto que o produz, de forma a construir ações preventivas. 
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O olhar cuidadoso para a dificuldade de muitos homens em processar a 
separação, a frustração e vulnerabilidade é importante e pode ser feito em ações 
interventivas e medidas protetivas que envolvem políticas públicas e intervenções 
grupais e individuais com o autor de violência. Ainda assim, estimula-se análises 
mais apuradas e futuras pesquisas para compreender o fenômeno em seus aspectos 
regionais específicos, com recorte de raça e cultura, e dados mais aprofundados, 
que possam ir além do que pudemos analisar com os inquéritos, os quais nem 
sempre apresentaram dados suficientes para entender o fenômeno.

Considerando que a maioria dos crimes mencionavam violência doméstica 
anterior, é necessário adicionar reflexões referentes à separação, vulnerabilidade, 
controle emocional, gênero, saúde mental e dinâmicas familiares em políticas 
públicas direcionadas a autores de violência, considerando os dados acima pes-
quisados como norteadores de ações mais efetivas nas atividades assistenciais, 
judiciárias e de segurança pública com o autor de violência.
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